
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

ANO XXVI - N. 0 67 SABADO, 10 DE JULHO DE 1971 BRAS!l.IA - DF 

CONGilliSSO NACIONAL 

PARECER 
N.0 56, de 1971 <CN) 

da Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sôbre a Mensagem 
n.0 53, de 1971 (n.0 194!71, na Pre­
sidência da República), subme­
tendo à deliberação do Congres­
so Nacional o texto do Decreto­
lei n.0 1.176, de 17 de junho de 
1971, que "dispõe sõbre a regulari­
zação de situações fiscais decor­
rentes da legislação salineira, e 
dá outras providências". 

Relator: Sr. Leandro Maciel 

1. Nos têrmos do parágrafo 1,0 do 
artigo 55 da Constituição, o Senhor 
Preslàente da República submete à 
deliberação do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-lei n.• 1.176, de 1971, 
que dispõe sôbre a regularização de si­
tuações fiscais decorrentes da legisla­
ção salineira. 
2. O texto do aludido diploma legal 
é o seguinte: 

3. 

"Art. 1.0 
- São cancelados quais­

quer débitos referentes a multas 
por infração à legislação salinei­
ra, objeto de procedlmentps fis­
cais iniciados até 28 de fevereiro 
de 1967, desde que o valor originá­
rio não seja superior a Cr$ 300,00 
C trezentos cruzeiros). 
Parágrafo único - Os processos 
de cobrança dos débitos mencio­
nados neste artigo serão arquiva­
dos, após o registro contábil ne­
cessário." 

A Exposição de Motivos diz: 

"A Comissão Executiva do Sal, 
criada pelo Decreto-lei n.o 257, de 
28 de fevereiro de 1967, para su­
ceder o então Instituto Brasileiro 

do Sal, vem encontrando dificul­
dades para normalizar a sua po­
sição perante a indústria saUnei­
ra no tocante -à legislação ante­
rior, e, particularmente, no que 
tange às multas previstas na le­
gislação fiscal e administra ti v a da 
autarquia extinta, multas essas 
que, atingindo o total de Cr$ 
58.132,29, se situam, individual­
mente, em sua maioria, na faixa 
de Cr$ 100,00. 

Além dêsses débitos, acham-se em 
tramitação na citada Comissão 
numerosos processos de autos de 
infração fiscal e administrativa, 
igualmente oriundos da legislação 
anterior, que demandam estudos 
prolongados para a sua instrução, 
preparação e decisão, sem qual­
quer vantagem prática, não só pe­
la sua inoportunidade face à nova 
política salineira, como também 
pela sua insignificância em fun­
ção de possível penalidade a ser 
aplicada. 

Esgotados os recursos administra­
tivos para o recebimento de tais 
débitos, e objetivando resolver de­
finitivamente o assunto, tenho a 
honra de submeter à consideração 
de Vossa Excelência a anexa mi­
nuta de Decreto-lei que tornará 
insubsistentes os autos de infra­
ção lavrados até 27 de fevereiro 
de 1967, desde que as multas não 
excedam Cr$ 300,00." 

4. Trata-se, portanto, de remissão 
parcial de créditos tributários no 
montante de Cr$ 58.132,29 (cinqüenta 
~~ oito mil, cento e trinta e dois cru-

. :~eiras e vinte e nove centavos). A Lei 
n.0 5.172, de 25 de outubro de 196;}, 
:lnstituiu normas de direito tributário, 
:aplicáveis ao caso. 

Do ponto de vista administrativo, 
cumpre ressaltar que a anistia previs­
ta no projeto em exame refere-se a 
multas, em sua maioria, na faixa de 
Cr$ 100,00, faixa essa onde ha delicit, 
ou seja, o custo da execução é supe­
rior ao valor dos créditos a serem ex­
tintos, os quais podem, ainda, ser 
prescritos por decurso de prazo. 
5. Em razão da diminuta importân­
cia do crédito a ser extinto, e consti­
tuindo-se a proposição de interêsse 
público relevante e urgente, sendo, 
pois, administrativamente recomen­
dável, e atendendo o disposto no arti­
go 172 da aludida Lei n.• 5.172, de 
1966, opinamos pela aprovação do re­
ferido Decreto-lei, na forma do se­
guinte: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.O 42, DE 1971 (CN) 

"Aprova o texto do Decreto-lei 
n.O 1.176, de 1971." 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único - É aprovado o texto 

do Decreto-lei n.0 1.176, de 17 de ju­
, nho de 1971, que dispõe sôbre a regu­
larização de situações fiscais decor­
rentes da legislação salineira, e dá ou­
tras providênclas. 

Sala das Comissões, 8 de julho de 
1971. - Deputado Henrique Alves, 
Presidente - Senador Leandro 1\:la­
ciel, Relator - Senador Paulo Tôrres 
-·Senador Geraldo Mesquita- Sena­
dor Wilson Gonçalves - Senador Le­
noir Vargas - Senador Ruy Carneiro 
~ Deputado Aldo Lupo - Deputado 
José Sally - Deputado Rafael Faraco 
- Deputado Athos Andrade - Depu­
tado Antônio Florêncio -:- Deputado 
Peixoto Filho - Deputado Pedro Lu­
cena. 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANORO MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

ARNAlDO GOMES 
SUPERINTENDENTE 

PAULO AURELIO QUINTELLA ÉLIO BUANI 
Chefe da Div!sào Admlnlstratlva Chefe da Divisão lndvstrial 

ANTONINO OLAVO DE ALMEIDA 
Chefe da. Seçê.o de Revisão 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO II 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Via Superfície: Via Aérea: 
Semestre ............... . Semestre 
Ano ................... . 

Cr$ 20,00 
CrS 40,00 Ano . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . 

Cr$ 40,00 
Cr$ 80,00 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0.02 
Tiragem: 15. 000 exemplares 

SENADO F'EDERAL 

ATA DA 77.0 SESSÃO 
EM 9 DE JULHO DE 1971 
1.0 Sessão Legislativa Ordinária 

da 7.0 Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. CARLOS 
LINDENBERG E RUY CARNEIRO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Se11adores: 

José Lindoso, Cattete Pinheiro, Re~ 
nato Franco, Alexandre Costa, Clodo­
mir Millet, Helvídio Nunes, Wilson 
Gonçalves, Duarte Filho, Ruy Carnei­
ro, Antônio Fernandes, Ruy Santos, 
Carlos Lindenberg, Eurico Rezende, 
Paulo Tôrres, Benjamin Farah, Dan­
ton Jobim, França Montara, Osires 
Teixeira, Filinto Müller e Guido Mon­
din. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - A lista de presença acusa 
o eomparecimento de 20 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei­
tura do expediente. 

!: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFíCIO 

DO SR. 1.0 -SECIU:TÃRlO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N.0 268, de 8 do corrente, comttni­
cando a aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n.0 51!71 (n. 0 194-B/71, na 
Câmara dos Deputados)~ que concede 
aumento de vencimentos aos funcio-

nanas da Secretaria do Senado Fe­
deral, e dá outras providências (Pro­
jeto enviadO à sanção em 8-7-7U. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

Publicado, na íntegra, por determi­
nação do Sr. Presidente, em atendi­
mento ao sugerido pela Comissão de 
Finanças em seu Parecer n.0 41, de 
1971. 

RELATóRIO 
DO 

CONSELHO MONETARIO NACIONAL 
AO 

CONGRESSO NACIONAL 
1969 

Matéria 

Cap. I - A evolução da situação 
econõmica e financeira. 
Cap. li - Aspectos da Política 
Financeira Governamental: 
Il.l - A política financeira in~ 
terna. 
li. 2 - A política financeira ex~ 
terna. 

Anexos 
Resoluções e Circulares baixadas 
pelo Banco Central do Brasil, enl 
1969, para dar cumprimento às 
decisões do Conselho Monetário 
Nacional 
Quadros estatísticos diversos. 

CAPíTULO l 

A. EMlução da'· Situação Econômica e 
Financeira: 

- Nível da atividade econômica: em­
prêgo e taxa de formação de capi­
tal; consumo industrial de energia 

elétrica; produção industrial e 
agricola; crescimento do Produto 
lutemo Bruto; balanço de paga­
mentos e comportamento dos pre­
ços. 

CAPíTULO I 

A Evolução da Situação 
Econômica e Financeira 

A economia brasileira, segundo es­
timativas preliminares para 1969, ex­
pandiu-se a uma taxa de 9%, contra 
8,4% em 1968, tendo a produção indus­
trial e agrícola apresentado um cres­
cimento de, respectivamente, 10% e 
6o/(,, ·situando-se o Produto Interno 
Bruto, a preços correntes, em tôrno 
de NCrS 130 bilhões. 

Tais resultados configuram, em seu 
conjunto, um desempenho econômico 
quf'. atendeu aos objetivos básicos do 
Govêrno, em têrmos de um programa 
econômico e social, que objetivava sus­
tentar um desenvolvimento econômi­
co rápido, reduzir gradualmente a in­
flação e caminhar para o equilíbrio 
financeiro externo. 

Para tanto, foi decisiva a ação go­
vernamental que, atrav~s do seu pro~ 
grama de investimentos, notadamente 
infra-estrutura, e dos incentivos fis­
cais concedidos, contribuiu para um 
maior dinamismo dos investimentos 
públicos e privados. 

Os incentivos fiscais assumiram po­
sição de relêvo nos investimentos e 
objetivaram a redução dos desníveis 
de crescimento regional, o fortaleci­
mento do mercado de capitais_. a ex­
pansão e implantação de novas indús­
trias, o desenvolvimento da constru .. 
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ção civil, do turismo, o reflo-restamen­
to e a pesca. 

Por outro lado, a abertura econô­
mica para o mercado externo efetiva­
mente iniciada em agôsto de 1968 com 
a instituicão do sistema de desvalori­
zações cainbiais moderadas e freqüen­
tes, e suplementada por estímulos à 
exportação, foi fator adicional de 
apoio à elevação da atividade econô­
mica interna, além de refõrço à capa­
cidade de importar do País. 

Diversos indicadores de produção e 
emprêgo industrial revelam ter o se­
tor secundário da economia brasilei­
ra apresentado um desempenho sa­
tisfatório e constante ao longo do 
ano com elevada taxa de utilizacão 
de sua capacidade produtiva. -

A indústria cte transformação, prin­
cipal responsável pelo resultado glo­
bal do setor industrial, registrou uma 
expansão de 10,8%, destacando-se o 
item "material de transporte" como 
o de maior crescimento (34,5%), vin­
do em seguida a indústria de bebidas, 
a metalúrgica e a de produtos ali­
mentares, com acréscimos de, res­
pectivamente, 19,1 o/o, 14,4% e 13,3%. 

O consumo industrial de energia 
elétrica evoJuJu de 12,3%, tendo, por 
outro lado, a potência instalada de 
energia elétrica no Brasil atingido em 
1969 a 10,4 milhões de kw., o que re­
presenta um incremento de 21,0%, 
relativamente a 1968. A produção de 
aço em lingotes foi de 4,9 milhõel? de 
toneladas, registrando uma expan­
são de 10,1%. 

O setor agropecuário apresentou 
taxa de expansão mais moderada, em 
tôrno de 6%, tendo a lavoura, com 
aumento de 6,3%, contribuído mais 
acentuadamente no quantum agrope­
cuário, resultado êsse devido sobre­
tudo ao crescimento mais do que pro-
porcional da produção de café ... . 
(21,8%), trigo (35,9%), e cacau ... . 
05,1%). 

As emissões de capital também são 
outro indicador do nível de investi­
mentos. O valor dessas emissões, a 
preços constantes, excluídas as in­
corporações e reavaliações de ativos, 
denotaram uma queda de 1,7%, em 
relação a 1968, quando cresceram de 
48.0%. Deve-se assinalar, entretanto, 
que a preços constantes, as emissões 
totais de capital elevaram-se de .. 
42,9% sôbre 1968, face às fortes in­
corporações de reservas verificadas, 
estimuladas pelo Decreto-lei n.0 401, 
de 30-12-1968, que estabeleceu favo­
res fiscais para a capitaliza::;ão das 
emprêsas. As subscrições em dinhei­
ro, por sUa vez, elevaram~se de 2,8%. 

As transações econômicas do País 
com o exterior apresentaram um su­
peravit de US$ 550 milhões. As ex­
pçrtações e importações alcançaram, 
respectivamente, US$ 2.295 milhões e 
US$ 2. 001 milhões, constituindo-se 

em novos recordes da evolução do 
comércio exterior brasileiro. O in­
gre1;So líquido de capitais, po_r-=)t\:ltro 
lado, superou em US$ 175 mil~ .... 
( +1:5% l o registrado em 19ffl)'(:' 

O deficit de caixa do ié~"üro Na­
cional 'NCr$ 755,8 mi(~es) repre­
sentou uma queda em têrmos noml­
nai8 de 38,4% e em têrmo.S reais de · 
de 53,8%, em relação ao de 1968, ten­
do-se reduzido substancialmente sua 
participação em relação ao Produto 
Interno Bruto, de 1,2%, em 1968, pa­
ra 0,6%, em 1969. 

Os meios de pagamento em 1969 
expandiram-se em cêrca de 30,6%, 
contra 43,0% em 1968. A evolução dos 
preços foi mais lenta: os preços por 
atacado - disponibilidade interna e 
oferta global - aumentaram de ... 
19.~!% e 21,6%, respectivamente (24,2 
e 25,1%, em 1968), e o custo de vida 
na Guanabara subíu de 24,2%, con­
tra 24,0% em 1968. 

CAPí'l'ULO 11 

Aspectos da política financeira 
Y01Jernamental: 

1 -- A poHtics. financeira interna: 

A política. monetária, sua execução 
e resultados; 

As operações financeiras com o Te­
-souro Nacional; 

As operações das Autoridades Mo­
netárias com o setor privado da 
economia: bancário e não-bancário; 
lnstüuições Financeiras Não-Mo­
netárias; Mercado de Capitai-s, 
Bancos de InvesUmentos. 

2 - A política fihanceira externa: 

Política cambial e balanço de pa­
gamentos: transações correntes e 
movimento de capitais. 

CAPíTULO II 

Aspectos da Política Financeira 
Governamental 

A POLíTICA FINANCEIRA 
INTERNA 

A Política Monetária, sua Exe~ 
cução e Resultados 

O objetivo básico da polWca mone­
tária em 1969 foi o de atingir os me­
lhores resultados possíveis na luta do 
Govêrno pela realização das seguintes 
metas .simultâneas: 1) redução gra­
dual do ritmo da inflação; 2) adap­
tação do nível de liquidez da econo­
mia às reais necessidades de crédito 
à produção e comerciaUzação, estas 
como conseqüêncla da po1ítica eco­
nômica globa1 de sustentação, ou até 
mesmo de superação, do expressivo 
índice de crescimento do Produto Na­
cional alcançado no ano anterior; 3) 
redução do custo real do dihheiro, 
através do ajustamento da taxa de 
juro.s ao _movimento decrescente do.s 

PEeços, e 4) fortalecimento da posi­
çao de reservas no exterior, principal­
mente através do incremento das ex­
portações. 

Com variações no grau de priorida­
de com que essas metas, foram con­
sideradas, em função de fatôres de 
ordem conjuntural ou estratégica, os 
resultados globais foram amplamente 
favoráveis, cOm destaque na excelente 
posição alcançada na obtenção de di­
visas internacionais. 

Os esforços concentrados para a 
consecução da primeira das metas ci­
tadas, embora tenham repercutido 
positivamente na estrutura dos preços 
industriais, foram parcialmente pre­
judicados pela emergência de fatôres 
de pressão de custo no setor agrícola, 
em virtude de escassez de oferta (de­
rivada de condicões climáticas desfa­
voráveis na áreá centro-sul) de pro­
dutos QUe tradicionalmente integram 
com ponderação elevada o índice de 
custo de vlda. Com o índice de preços 
de produtos industriais subindo de 
sómente 14,8% (34,6% em 1968) e os 
preços agricolas alcançando 31,9% 
116,7% em 1968), o indice de custo de 
-vida na Guanabara atingiu aumento 
de 24,2% (24,0% em.1968). Já os pre­
ços por atacado tiveram melhor evo­
lução, com crescimento de 19,2% em 
1969, contra 24,2% em 196B. 

Com uma política monetária de 
cunho realista, visando principalmen­
te ao equilíbrio da liquídez do siste­
ma e com as pressões de crédito de­
rivada de uma economia em evidente 
ascenção, as Autoridades Monetárias 
manipularam intensamente os instru­
mentos de contrôle a sua disposição 
'no sentido de condicionar a oferta 
monetária a nível inferior ao de 1968. 

O processo de expansão monetária 
apresentou. durante o ano, um com­
portamento bastante di-verso do ob­
servado no ano precedente. Tal mo­
vimento menos expansionista da 
oferta monetária deveu-se à evolu­
ção mais favorável do balanceamento 
das díversas operações ativas e pas­
sivas das Autoridades Monetárias, 
cujo resultado traduziu-se num cres­
cimento mais lento do saldo do 
papel moeda em circulação em 1969 
< + 25,0%, contra 43,7% registrado 
em 1968). 

Dentre as operações ativas, as ope­
rações financeiras ligadas ao setor ex­
terno (Reservas Internacionais Lí­
quidas) constituíram-se no principal 
fator de expansão da oferta monetária 
( + NCr$ 2. 760 milhões), seguindo-se 
os empréstimos do Banco do Bra.si1 ao 
setor privado (exclusive café, preços 
mÍnimos, compra e venda de produtos 
e FIREX), que absorveram recursos 
das Autoridades Monetárias da ordem 
de NCr$ 2. 625 milhões. 

As operações ligadas ao financia­
mento do deficit de caixa do Tesouro 
Nacional que absorviam elevado volu­
me de recursos1 em 1969. forneceram 
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Hquidamente às Autoridades Monetá­
rias um fluxo de recursos em excesso 
de NCr$ 1. 025 mllhões sôbre o deficit 
de NCr$ 756 milhões ao final do ano, 
através da colocação de Obrigações 
Reajustãveis do Tesouro Nacional 
(ORTNI, junto ao público. 

Quanto aos recursos com que conta­
ram as Autoridades Monetárias para 
fazer face às suas operações ativas, 
destacam-se os recursos próprios do 
aanco do Brasil e do Banco Central 
( + NCr$ 1. 050 milhões e + NCrS .. 
535 milhões, respectivamente), os de_-

' pósitos do públic-o no Banco do Brasil 
(+ NCr$ 1.495 milhões), os depósitos 
voluntários e compulsórios de ban~os 
(respectivamente, + NCr$ 753 milhoes 
e NCr$ 74 milhões) e, finalmente, os 
recursos oriUndos das operações com 
café ( + NCrS 640 milhões I. 

Para equilibrar o total de suas ope­
racões ativas e passivas, no ano de 
1969, necessitaram, assim, as Autori­
dades Monetárias de aumentar em 
NCrS 1. 243 milbões o saldo do papel­
moeda em circulação. O saldo do pa­
pel-moeda emitido sofreu uma expan­
são de NCrS 1.301 milhões, ou seja, 
de 25,5%, contra 41,5% (NCr$ I. 512 
m!Jhões), no ano anterior. 

Deve-se ressaltar, contudo, que re­
feridas emissões de papel-moeda re­
presentaram apenas 6,1% do saldo dos 
meios de pagamento existent~s _em 
31-12-68, isto é, NCrS 21.352 m11boes. 
quando, de acôrdo com o item I, do 
Art. 4.0 da Lei n.0 4.595, de 31-12-64, 
o Conselho Monetário Nacional pode­
ria ter autorizado o Banco Central do 
Brasil a emitir, sem prévia autorização 
dO' Poder Legislativo, até o limite de 
10% dos meios de pagamento exis­
tentes a 31 de dezembro do ano an­
terior, para atender às exigências d~ 
atividades produtivas e da circulaçao 
da riqueza do Pais. 

- As operações financeiras com o 
Tesouro Nacional 

A política fiscal foi orientada no 
sentido de se reduzir o deficit de cai­
xa do Tesouro a níveis apropriados 
ao objetivo de contrôle da inflação e, 
paralelamente, procurou-se elevar· a 
poupança corrente do Govêrno em fa­
vor de gastos de investimentos. Tais 
gastos apresentaram volumes elev!l­
dos em função dos gastos diretos do 
setor governamental, assim como fo­
ram beneficiados pela transferência 
para o setor privado de recursos de· 
incentivos fiscais, que visavam a cor­
rigir desequilíbrios econômicos regio­
nais e a reduzir disparidades de pro­
dutividade setoriais, além do progra­
ma habitacional do Govêrno. 

O deficit de caixa do Tesouro Na­
cional que em 1968 representou 1,2% 
do Produto Interno Bruto teve sua 
participação reduzida para 0,6% em 
1969. Tal redução se deveu ao Rper­
ff!içoamento da administração finan­
ceira gover~amental, .ao melhor dis:-

ciplinamento da execução orçamen­
tária e à melhoria da eficiência do · 
sistema de arrecadação. 

- Programação Financeira 

A receita orcamentária aleancou no 
exercício a éifra de NCS 13. 953,1 
milhões, apresentando-se fortemente 
concentrada ell). quatro principais .tri-· 
butos: renda, produtos industrializa­
dos. Impôsto único sôbre Combustí­
veis e Lubrificantes e de importação. 
Êsses impostos responderam por 95,4% 
da receita total contra 93,7% em 1968. 

A despesa de caixa do Tesouro Na­
cional atingiu o montante de NCrS .. 
14.708,9 milhões. 

O deficit de caixa do Tesouro Na­
cional (NCrS 755,8 milhões) foi finan­
ciado integralmente pelo público, atra­
vés da Dívida Mobiliária e dos Depó­
sitos de Contribuintes. Referido su­
primento de recursos ao Tesoúro Na­
cional, pelo público, foi em montante 
superior ao deficit de caixa, o que per­
mitiu ao Tesouro reduzir de NCrS .... 
1 025,6 milhões seu débito junto às 
autoridades monetárias. 

- Dívida Pública Interna 

Em 1969, o Banco Central praticou 
uma ativa política de divida pública 
interna, objetivando, não sOmente, 
captar recursos para o Tesouro, mas, 
principalmente, criar condições para 
a existência de um mercado organi­
zado e eficiente de títulos públicos. 
Verificaram-se importa~ttes ocorrên­
cias na área, em 1969: 

a) elevada colocação líquida de 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Nacional (ORTN) - receita menos 
principal, correção monetária ou cam­
bial e juros - que proporcionou ao 
Teso~ro NCr$ 1. 173 milhões, contra 
NCrS 132 milhões do ano precedente, 
e NCr$ 488 milhões em 1967: 

b) introdução das operações no mer­
cado aberto (open-market) pelo 
Banco Central do Brasil; 

c) unificação du dívida pública fe­
deral pela conversão da dívida fun­
dada em ORTN; e 

d) início do disciplinamento pelo 
Banco Central das condições de emis­
são de títulos pelos Estados e muni­
cípios. 

O total da dívida pública federal, 
em títulos, aumentou de 79% em 1969,' 
quando alcançou a NCrS 6. 095 mi­
lhões, tendo a percentagem da dívida 
pública, em relação ao PIB, evoluído 
de 3,4% em 1968, para 4,6% em 1969. 
A receita líquida de ORTN correspon­
deu a 155,2% do deficit de caixa da 
União, resultado êste explicado pela 
introduÇão das operações de mercado 
abert-o, que proporcionaram 45% da 
receita liquida, bem como pelo forte 
decréscimo do deficit de 1969, em re­
l~ção ao de .1968 .. 

- Operações no Mercado Aberto 

O objetivo fundamental do Bancc 
Central, ao operar com títulos a curte 

· prazo, a partir do último trimestn 
de 1968, foi a de preencher uma da~ 
pré-condições à existência das ope. 
rações no mercado aberto, qual sej~ 
a formação de um estoque razoável di 
títulos públicos, a curto prazo, em cir· 
culação. Concomitantemente, p r o. 
curou-se estabelecer um mercado or. 
ganizado, com compradores institu. 
cionais e intermediários financeiro: 
responsáveis. ' 

De modo geral, no decorrer do ano 
o Banco central limitou-se ao sim 
pies atendimento da demanda d~ 
mercado. Sàmente ao final do ano 
particularmente em dezembro, é qu1 
apareceu como forte comprador -
fato que combinado com a reduçãt 
no volume de vendas e o's fortes res. 
gates pelo Tesouro - ocasionou inje 
ção de recursos líquidos no sistem; 
da ordem de NCr$ 305 milhões. 

O ano de 1969 foi bàsicamente ex. 
ploratório para as operações no mer 
cada abert-o, quer para os operadore~ 
quer para o Banco Central. Essas ope. 
rações foram conduzidas, inicialmen 
te, no Rio de . Janeiro, a partir d1 
1969; foram estendidas à praça de Sã1 
Paulo, sendo objetivo do banco, a par. 
tir de 1970, atuar também em outra. 
importantes cidades. 

- Operações com o Sistema Bancáric 

As relações financeiras, entre o~ 
bancos comerciais e o Banco Cen· 
trai, sofreram dois tipos importante! 
de modificações, que consistiram en 
remunerar maior parcela dos depósi· 
tos compulsórios, e de se estabeleceJ 
custos mais reduzidos para os recur· 
sos, que o próprio _Banco Central co· 
locou à disposição dos bancos comer. 
ciais, destinados ao refinanciamentc 
a determinadas atividades que SE 
procurou expandir. 

A regulamentação das normas sô· 
bre cobrança de tarifas pelos banem 
comerciais, por sua vez, veio tambérr 
melhorar a receita do sistema de for· 
ma a torná-Ia consistente com o nô· 
vo nível das taxas bancárias estipu· 
ladas pela Resolução n.0 114, de .... 
7-2-1969. 

Além disso, o Banco Central pro· 
curou estimular o processo de fusõe1 
dos bancos comerciais com vistas :: 
obtert dimensão mais econômica pars 
o sistema. 

Em 1969, o saldo das operações de 
redescontos aos bancos comerciaü 
aumentou de NCrS 500 milhões, e o~ 
depósitos voluntários e compulsórios 
em moeda, dêsses bancos nas Autori­
dades Monetárias, cresceram de 
NCrS 827 milhões. O resultado liquido 
de NCrS 327 milhões a favor das Au­
toridades Monetárias, nas suas ope­
rações tradicionais com o sistellJ.a 

• 
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bancário, não decorreu, entretanto, 
de urna ação restritiva sôbre as re­
servas bancárias. 

Até o final ·de novembro, o fluxo 
líquido era favorável aos bancos 
comerciais em NCrS 522 milhões, 
sendo que, no último mês do ano, os 
seus depósitos voluntários nas Auto­
ridades Monetárias aumentaram de 
NCr$ 601 milhões, invertendo, assim, 
aquela posição. Essa expansão dos 
depósitos voluntários, em dezembro, 
explica-se pelo grande crescimento 
das operações bancárias, nos últimos 
dias do ano, propiciado pelas fortes 
emissões de papel-moeda efetuadas 
no período. 

- Operações de Redescontos 

As relações entre as Autoridades 
Monetárias e o sistema bancário, 
através das operações de redesconto.s, 
apresentaram grande dinamlsmo em 
1969, face à flexibilidade com que foi 
utilizado êsse tradicional instrumen­
to de política monetária, diante das 
condições vigorantes, a cada momen­
to, no mercado de crédito. 

Dessa forma, assegurou-se a nor­
malização de desníveis eventuais de 
caixa dos bancos comerciais, promo­
veu-se a seletividade do crédito e pro­
curou-se regular a liquidez geral do 
.sistema econômico. 

O fluxo total, no ano, dos recursos 
aplicados pelas Autoridades Monetá­
rias, para o atendimento às operações 
de redescontos, atingiu a NCrS 500 
milhões, correspondendo a um acrés-
cimo de 52,4% em relação a ..... . 
31-12-1968. 

- Redesconto Normal 

Nesse grupo, figuram os redescon­
tos de liquidez concedidos aos bancos 
comerciais, os redescontos aos ban­
cos de contrôle da União e eventuais 
faixas extraordinárias instituídas 
para sanar problemas conjunturais 
de crédito. • 

Os redescontos de liquidez, especi­
ficamente destinados a ateder even­
tuais insuficiências de encaixes dos 
Bancos Comerciais, representam, nor­
malmente. uma elevada participação 
no total das operações de redescon­
tos. Em 1969, essa participação os­
cilou entre 41,0% em janeiro e 28,2% 
em dezembro. Os saldos dêsses re­
descontos apresentaram-se em níveis 
bastante elevados durante todo o ano 
de 1989, tendo sido a respectiva mé­
dia mensal 76,6% superior à média 
do ano precedente. A utilização dos 
redescontos de liquidez teria alcan­
çado níveis bem mais elevados não 
fôsse a ampliação em alguns períodos 
das liberações de emergência de de­
pósitos compulsórios. 

Em 1969, foram criadas duas impor­
tàiifes~ fa-ixas ·de ·-redescontos. a:· ·pri-. 

' 

meira, instituída em março, colocou 
recursos da ordem de NCr$ 130 mi­
lhões: à disposição do sistema ban­
cário e destinou-se a atender a es­
cassez de crédito revelada ao final 
de fevereiro. 

Em meados de julho, outra faixa 
especial também colocou recursos da 
ordem de NCr$ 130 milhões à dispo­
sição do sistema bancário, dessa vez 
para o atendimento de emprêsas 
cujo faturamento. não tivesse sido 
superior a NCr$ 6 milhões em 1968. 

- Jtedesconto Seletivo 

Nesse grupo englobam-se os refi­
nancjamentos de custeio e comercia­
lizat~ão agrícola, os refinanciamentos 
a produtos manufaturados de expor­
taçào e os específicos sôbre café, ca­
cau, fumo, mamona e sisal. 

Os refinanciamentos permanentes 
vinc:ulados ao custeio agrícola absor­
vem parcela relativamente pequena 
dos recursos das Autoridades Mone­
tárias, e sua participação no total 
das operações de rectescontos, em 
1960, oscilou em tôrno de 3%, tendo 
Sido de NCrS 33,1 milhões o seu saldo 
ao final do ano. 

Os refinanciamentos temporários 
des·~inados à comercialização de pro­
dutos agrícolas, por outro lado, absor­
vem grande parcela de recursos das 
Autoridades. 

Essas operações atingem o seu ápice 
no período de março a julho, quando 
se intensifica a comercializacão dos 
produtos agrícolas da Região Centro­
Sul, e mantém ainda níveis elevados 
entre·julho e setembro, em vjrtude do 
atendimento às Regiões Norte e Nor­
deste. 

Os redescontos destinados aos pro­
dutos manufaturados de exportação 
vêm revelando um sentido ascendente 
Cbr~tínuo desde a sua instituição atra­
vés da R~solução n.0 71 do Banco Cen­
tral. Em 1969 os seus limites foram 
ampliados em 200%, em duas etapas 
sucessivas. A Resolução n.o 111, de 
27-2-69, elevou de 10 para 20%, da 
dol;ação estabelecida para o redes­
conto de liquidez, os limites dessa fai­
xa. Em 18~8-69, mediante a Reso­
lução n.0 122 do Banco Central, fo­
ram ampliados os limites dessas ope­
raç~ões de 20 para 30% dos tetos refe­
rentes aos redescontos de liquidez. 

l~s operações de redescontos ao café 
absorvem, tradicionalmente, grande 
sorna de recursos das Antoridades Mo­
netárias, sendo superada apenas pe~ 
los redescontos de liquidez. A evolução 
do saldo dêsses redescontos, a exem­
plo do que se tem observado nos anos 
anteriores, apresentou, em 1969, com­
portamento estacionai bem definido, 
ou seja, declínio durante o primeiro 
semestre e recrudescimento d.as ope­
ra(;ões a partir ·dé · agôsW. Os redes­
contos dessa espécie evidenciaram· ao 

final de 1969 um saldo de NCr$ 630,1 
milhões, correspondendo a um acrés­
cimo de 139,5% sôbre dezembro de 
1968, 

Quanto às operações relativas aos 
produtos rurais exportávels, c:acau, 
fumo, mamona e sisal, estas continua­
ram, em 1969, a serem beneficiadas 
pela extensão dos limites especiais es~ 
tabelecidos para as operações de café. 
O nível de utlllzação da faixa refe­
rente a ésses quatro produtos sofreu 
considerável incremento em 1969, re­
presentando um acréscimo de 257,7% 
entre dez. 1969/dez. 1968. 

- Depósitos Compulsórios 

Os dados relativos ao ano de 1969 
revelam ter os depósitos compulsó­
rjos em moeda {inclusive os da Lei 
n,0 4.829) e as aplicações dos bancos 
comerciais em ORTN atingido, em 
31-12-69, o montante de, respecti­
vamente, NCrS 2.180 milhões e NCr$ 
1. 600 ·milhões, isto é, expansão de 
10,0% e 67,4%, relativamente aos sal­
dos observados em 31 de dezembro de 
1968. Cabe assinalar, entretanto, que 
tais resultados foram bem inferiores 
aos observados em igual período do 
ano anterior, quando se registrou um 
crescimento de NCrS 455 milhões 
( +29,8%) e NCr$ 558 milhões .... , . 
<+140,2%), respectivamente, em reta~ 
ção a 31-12-67 . 

A redução observada no rítmo de 
expansão dos depósitos compulsórios 
em 1969, relativamente a 1968, deveu~ 
se, bàsicamente, à menor expansão 
dos depósitos do público nos bancos 
comerciais, assim como à redução da 
taxa legal de recolhimento, fato êsse 
ocorrido no 2.0 quadrimestre do ano. 

Visando a criar condições para um 
adequado atendimento da demanda 
de crédito do setor privado, a partir 
de agústo, o Banco Central, através da 
Resolução n.o 123 de 21·8-69, reduz.iu 
a taxa de recolhimento compulsório 
para 27% e 9%, respectivamente, sô­
bre os depósitos à vista e a prazo na 
Zona A1 e para 18% e 45% na zona B. 

Os recolhimentos compulsórios, em 
moeda e em ORTN, apresentaram um 
'érescimento de NCr$ 198 milhões e 
NCrS 644 milhões, respectivamente. A 
expansão mais acentuada dos recolhi~ 
mentos em ORTN se explica, bàsica­
mente, pela mudança na estrutura dos 
depósitos compulsórios propiciada pela 
Resolução n.0 114. Por outro lado, a 
relação "depósitos compulsórios em 
moeda/depósitos do público sujeitos a 
recolhimento", nos bancos comerciais. 
situou-se em dezembro de 1969 em 
13,4%. o que representa p.ma queda de 
12,4% em confronto com a de dezem· 
bto(l96B (15.3% J. 

o saldo dos depósitos isentos do 
compulsório atingiu a NCr$ 3.819 mi­
lhões, ao final de dezembro, traduziu­
dó uin creScimento, no decorrer do 
ano, de NCr$ 819 milhões <+27,3%). 
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Dentre êsses, destacam-se os depósitos 
dos governos estaduais e suas autar­
quias, em bancos por êles controla­
dos, os depósitos com correção mone­
tária, os depósitos do FGTS e do INPS. 

- Operações com o Setor Privado 
Não-Bancário 

As relações das autoridades mone­
tárias com o setor privado não-ban­
cário envolvem, do lado do ativo, as 
operações realizadas diretamente com 
o setor privado, mediante emprésti­
mos e, indiretamente, através da ad­
ministração de diversos Fundos de 
Financiamento a seu cargo. 

As operações de empréstimos do 
Banco do Brasil ao setor privado não 
financeiro apresentaram, em 1969, 
uma evolução ascendente em têrmos 
reais. O saldo .relativo ao conjunto 
dessas operações revelou durante o 
ano um aumento de NCr$ 2. 624,4 mi­
lhões (+53,5%). 

As atividades produtivas mereceram 
do Banco do Brasil especial atenção, 
destacando-se as de custeio agrícola 
e pecuário, de financiamento para 
aquisição de matéria-prima industrial 
e os empréstimos destinados a au­
mentar a produção animal. 

A assistência creditícia às ativida­
des industriais destinou-se, principal­

-mente, ao atendimento das pequenas 
e médias emprêsas, em consonância 
com a política governamental de for­
:alecimento das indústrias nacionais. 
Destacaram-se como de maior impor­
_ância na utilização dos financia­
mentos as indústrias de bens de con­
,;umo, notadamente produtos alimen­
tares, têxtil, vestuário e calçados, bem 
como as indústrias metalúrgicas, me­
cânica e de material elétrico. 

As operações efetuadas através da 
Carteira de Crédito Geral dirigiram­
se, preponderantemente, ao financia­
mento do capital de giro das emprê­
sas industriais, comerciais e aos ru­
ralistas, atingindo, em 1969, um in­
cremento de 46,4% (+NCrS 1.055,8 
milhões). Tal expansão procurou con­
ciliar a política do Govêrno de con­
trôle gradual da expansão da oferta 
do -crédito às reais necessidades de 
uma demanda creditícia em ascen­
são, como corolário da crescente taxa 
de expansão da economia, observada 
a partir de 1968. 

A assistência creditícia, reaJizada 
através da Carteira de Crédito Agrí­
cola e Industrial (CREAI) à indús­
tria e à agricultura, cresceu de 50,9%. 
como habitualmente ocorre, a lavou­
ra absorveu a maior parte dos recur­
sos da espécie, havendo preponde­
rância das operações destinadas a 
custeio, tanto em número de contra­
.tos como em valor. 

Os produtos agrícolas mais ampa­
rados foram: em ordem decrescente, 
algodão, cacau, amendoim, arroz, mi­
lho, cana-de-açúcar e trigo. 

No tocante aos créditos deferidos 
para as operações qe investimentos, 
os maiores destaques couberam aos 
empréstimos relacionados com a com­
pra de tratores, máquinas e imple­
mentas agrícolas, de fabricação na­
cional. 

Quanto às operações realizadas pela 
CACEX, destinaram-se aos programas 
especiais de amparo aos produtos de 
exportação e importação, principal­
mente, açúcar, cêra de carnaúba, tri­
go e feijão. 

cumpre destacar ainda o expressivo 
aumento ocorrido nas operações de 
financiamento às exportações de pro­
dutos manufaturados. Tais operações 
continuaram merecendo apoio credl­
tício da CACEX, como agente finan­
ceiro, encarregada de administrar os 
recursos do Fundo de FinanCiamento 
às Exportações (FINEX). 

A assistência financeira das auto­
ridades monetárias aos diversos se­
tores da economia realiwu-se, tam­
bém, através dos seguintes fundos de 
financiamento existentes no Banco 
Central: Fundo Nacional de Refinan­
ciamento Rural (FNRRJ, Fundo de 
Democratização de Capital das Em­
prêsas (FUNDECEJ, Fundo de Desen­
volvimento da Pecuária (FUNDEPEJ, 
Fundo de Financiamento de Impor­
tações de Bens de Capital (FIBEPJ, 
Fundo de Investimentos S o c i a i s 
(FUNINSOJ, Fundo de Estímulos Fi­
nanceiros ao Uso de Fertilizantes e 
Suplementos Minerais (FUNFERTIL) 
e o Fundo de Financiamento de Ex­
portações (F1NEXJ. 

- Instituições Financeiras 
Não-Monetárias 
Financeiras 

No decorrer de 1969, os empréstimos 
mediante contrato de aceite cambial 
das Financeiras aumentaram de 
22,7%. Não obstante tal acréscimo, a 
posição das Sociedades de Crédito, 
Financiamento e Investimento dentro 
do Sistema Financeiro Nacional so­
freu enfraquecimento, já que caiu de 
11,9% para 9,8% sua contribuição pa­
ra o total de empréstimos ao setor 
privado. 

A composição dos empréstimos atra­
vés de contrato de aceite cambial -
a mais importante de suas operações 
ativas, que englobava, em setembro 
de 1969, segundo estimativas ba;5ea­
das em amostragem, 77,0% do total 
do ativo - foi substancialmente al­
terada. 

Enquanto que em dezembro de 1968 
apenas 66,6% do total dos emprésti­
mos mediante aceite eram realizados 
ao consumidor quer diretamente, quer 
através da emprêsa vendedora de 
bens e serviços, em dezembro de 1969 
atingia 88,5%. 

A Resolução n.0 103, de 10-12-1968, 
·estipulou 31-12-1969 como a data em 
que 10% das operações mediante 

aceite cambial fôssem destinadas ac 
Crédito Direto ao Consumidor. O per­
centual de 100% não foi atingido 
uma vez que o Banco Central, reco~ 
nhecendo que algumas emprêsas ob­
tinham tradicionalmente seu capita: 
d_e giro através de Financeiras, pro­
porcionou, em 5-3-1969, vantagem 
adicionais, permitindo às Financeiraf 
que contratassem com as emprêsa~ 
com quem já vinham operando no­
vas operações de capital de giro at~ 
o limite do crédito anterior. 

Bancos de Investimentos 
Dentre tõdas as instituições finan · 

ceiras foram os bancos de investimen· 
tos que mais positivos resultados con· 
seguiram em 1969. Com efeito, set 
número total evoluiu de 21 em 196~ 
- quando permanecera estável err 
relação ao ano anterior - para 2~ 
matrizes e 34 dependências, sendo qu~ 
das novas unidades, três foram de· 
correntes de transformação de gran. 
des Financeiras. 

o total de suas operações ativa~ 
aumentou de 105%, enquanto que m 
9 Bancos de Investimentos que admi­
nistram o& Fundos de Investimento~ 
do Decreto-lei n.0 157 possibilitaram c 
aumento do ativo de tais fundos dE 
234%. . -

Os depósitos a prazo fixo com cor­
reção monetária foi o item que mai~ 
cresceu no passivo dessas entidade~ 
(170%), tendo sua participação nc 
total do passivo aumentado de U 
para 23% no período dez.69/dez.68. 

Em têrmos de medidas normativa~ 
das Autoridades Monetárias para a 

t~~~e ~~~r~~ã~r~~ ~:~~r~~a ct!mfg~~~ 
exceto atualização de seus capitais 
mínimos - fàcilmente realizável, da­
do o vulto das reservas já existenteE 
-, bem como a criação da figura de 
banco de investimentos autorizado a 
funcionar em todo o território nacio­
nal. 

Agências de Desenvolvimento 
Bancos de Desenvolvimento 

O balanco de três bancos estaduais 
e interestáduais de desenvolvimento 
indicou . resultados bastante satisfa­
tórios alcançados em 1969. 

Atuando na faixa de crédito a mé­
dio e a longo prazo, os bancos de 
desenvolvimento apresentaram em 
1969 um aumento nas suas operações 
de financiamento da ordem de 160% 
em relação a 1968, cabendo aos inves­
timentos para infra-estrutura e ao 
setor industrial a maior parcela de 
recursos (44% e 47%, respectivamen­
te). 

Suas operações passivas revelaram 
forte incremento de transações com 
o FIN'AME e com os repasses de en­
tidades internacionais, os quais acusa­
ram um aumento da ordem de ·280% 
no ano. 
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Agência Especial de Financiamento 
Industrial - FINA~IE 

O FINAME manteve~se como a 
principal agência nacional de finan­
ciamento, alcançando resultados ope­
racionais altamente satisfatórios em 
1969, com um incremento em suas 
operacões de refinanciamento de 
150% ·em relação a 1968. Tal aumento 
foi possível, principalmente, pela 
maior captação de recursos de fontes 
externas que, adicionadas às cres­
centes disponibilidades próprias, pos­
sibilitaram ampliar o nivel das apU­
cacões, as quais a tingiram NCrS 506 
milhões. 

Sociedades Seguradoras 

O tota1 das sociedades seguradoras 
alcançou NCrS 1. 060 milhões ao final 
de junho de 1969, último __ mês de que 
se dispõe de dados completos para o 
sistema. No periodo )unho/68/junho/ 
69 o total do ativo aumentou de 26.5%, 
tendo a conta de vaJôres mobiliários 
apresentado o ma i o r acréscimo 
f67,3o/r) do ativo, nela destacando-se 
as operações com títulos públicos que 
registrou aumento de 153%. O mobi­
lizado aumentou de 45.4%, constituin­
do-se ainda na principal operação 
ativa das seguradoras. No passivo, o 
total de recursos próprios aumentou 
de lO Ao/.-. enquanto as reservas técni­
cas sofreram acréscimo de 45,4%. 

Caixas Econômicas 

No período nov.69/dez.68 as opera­
cões ativas das caixas econômicas fe­
derais aumentaram de 33,8o/c, tendo 
atingido ao final de novembro o total 
de NCrS 2.234 milhões. Já as caixas 
estaduais tiveram crescimento de 
27,4°/r.. no período set.69/dez.68. tendo 
alcancado ao final de setembro NCrS 
I. 074 milhões. 

As caíxas estaduais continuaram 
com forte captação de recursos à vista 
que constituem 74.4% do total de seu 
passivo. Boa parte de seus emprésti­
mos (43.0o/.-) é constituída de créditos 
hipotecários realizáveis a longo prazo 
e que tiveram acréscimo de 72,2o/r no 
neríodo citado. Deve-se oh~ervar que 
t~l estrutura é factível drvido aos for­
tes financiamentos concedidos às en­
tidades pelo BNH. 

As caixas federais obtêm seus re­
cursos. bàsicamente. através de depó­
sitos de poupança - equivalentes a 
37.8~ dos seus denósitos totais. que 
têm como prazo médio de permanên­
cia cêrca de 811 dias. Quanto às ope­
rações ativas, os empréstimos hipo­
tecários anmentaram de 35.3o/.. sendo 
equivalente a 67,9% dos empréstimos 
totais. 
. A integração das caixas econômicas 
dentro do sistema tlnanceiro habna­
cional tem-se efetuado lentamente, 
sendo que as caixas federais parecem 
ter-se. adiantado em tal objetlvo em 
relação às estaduais. Os financiamen-

tos concedidos às caixas ·pelo Banco 
Nacional da Habitação atingiram, em 
31··12-69, NCrS 663 milhões, que em­
bo.ra representasse um aumento de 
43'Yo em relação ao ano anterior, im­
plicou em queda de 19,0% em 1968 
para 14,9% para o total das opera­
ções ativas do BNH. 

- Sistema Financeiro Habitacional 

Ao final de 1969 os financiamentos 
ao setor privado pelo sistema finan­
ceiro habitacional (SFH) atingiram 
NCr$ 5. 876 milhões, com acréscimo de 
82,7% em relação aos saldos do ano 
anterior. A posição do SFH dentro do 
sistema financeiro nacional medida 
pelos empréstimos realizados' ao setor 
privado da economia, evoluiu de 10,5% 
daquele total em 1968 para 13,0% em 
1969. 

O Banco Nacional da Habitacão 
continuou em 1969 sendo o mais i·m­
portante supridor de recursos no 
campo habitacional, éujas operações 
de empréstimos ao setor privado 
cresceram de 91,2%. 

A composição de suas aplicações 
em 1969 demonstrou duas alteracões 
significativas. Os empréstimos cte'stí­
nados às Cooperativas Habitacionais 
que representavam 12% do total dos 
empréstimos do BNH em 1968, evo­
luíram para 1717/o daquele total em 
1969. enquanto que os empréstimos 
ao mercado de hipotecas, que em 
1968 representavam 6% do total dos 
empréstimos, aumentaram em 1969 
para 12 o/(. 

Além dos programas estritamente 
habitacionais representados por cré­
ditos a intermediários financeiros, 
companhias e cooperativas habita­
cionais, compra de cédulas hipotecá­
rias e de letras imobiliárias, o BNH 
também atuou no sentido de incenti­
var a indústria de materiais de cons­
trução e de melhorar os sistemas de 
abastecimentos de água e a rêde de 
esgôto de várias cidades no País. 

As demais instituicões financeiras 
do sistema - Caixas Econômicas, So­
c~edades de Crédito Imobiliário e 
APE - apresentaram um decréscimo 
em sua posição relativa no total de 
empréstimo ao SFH. Estas institui­
çôes proporcionaram 41,8% dos em­
préstimos do SFH em 1968, caindo 
para 30,0% em 1969. 

Associações de Poupança e 
Empréstimos 

Os depósitos de poupança das As­
sociações de Poupança e Empréstimo 
(APE! totalizaram, em 31-12-69, o 
montante de Cr$ 62 milhões, dos 
quais apenas NCrS 2 milhões refe­
rem~se a depósitos obrigatórios ou 
vinculados. 

O crescimento, dos depósitos de 
poupança em 1969 - segundo ano de 

efetivo funcionamento das APE - foi 
de 158%. 

Em 1969 foram criadas nove unida­
des perfazendo um total de 32 unida­
des. Como .no caso dos demais inter­
mediários financeiros verifica-se for­
te concentração geogrãfica no Rio e 
São Paulo que dispõem de 10 rêdes de 
~ssociações de Poupança e Emprés­
timo. 

Sociedades de Crédito Imobiliário 

As princjpais contas passivas das 
Sociedades de Crédito Imobiliário -
letras imobiliárias, depósitos de pou­
pança e empréstimos do BNH -
atingiram a NCr$ 1.430 milhões em 
31-12-69, em contraposição à ...... . 
NCr$ 780 milhões registrados ao final 
do ano anterior, 

As vendas de letras imobiliárias ao 
ptíblico alcançaram a NCr$ 933 mi­
lhões, r.orrespondendo a um acrésci­
mo de 102% sôbre o ano precedente. 

Os depósitos de poupança que têm 
um prazo médio de permanência nas 
entidades de 127 dias tiveram um 
crescimento apenas moderado ou se­
ja, de 8,9% no periodo jan/dez 1969. 
Já os empréstimos totais do BNH às 
Imobiliárias - mensurados por em­
préstimos em moeda e compra de le­
tras imobiliárias - aumentaram de 
68,9% atingindo a cifra de NCr$ 424 
mBhôes. 

Mercado de Ações 

A política financeira do Govêrno 
Federal aplicada ao mercado de 
ações objetivou a criação de melho­
res condições ao autofinanciamento 
das emprêsas, aumento e orienta­
ção de poupanças individuais para o 
mercado de ações, bem como o forta­
lecimento do poder de competição das 
ações em relação aos demais títulos 
mobiliários e outras aplicações al­
ternativas. 

Visando à obtenção daqueles obje­
tivos foram tomadas, em 1969, diver­
sas medidas de caráter financeiro e 
administrativos, que direta ou indi­
retamente atuaram no mercado de 
ações. 

I - INCENTIVOS AO MERCADO 

Os incentivos fiscais foram dos 
mais importantes em 1969, não só­
mente pela criação de um impacto 
Psicológico favorável ao desenvolvi­
mento do mercado de ações, mas so­
bretudo pelo estabelecimento de con­
dições para um desenvolvimento con­
tínuo e firme das emprêsas ligadas 
a tal mercado. 

O impacto favorável foi conseguido 
com a isenção do Impósto de Renda 
sôbre os aumentos de capital decor­
rentes de incorpOraÇão de reservas e 
lucros não distribuídos. 
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Slmultâneamente às medidas de 
fortalecimento das ernprêsas através 
do autofinanciamento e de melhor 
captação de recursos externos pela 
perspectiva de elevação das cotações, 
procurou-se estimular, de forma in­
direta, a compra de ações pela taxa­
ção mais elevada sôbre os papéis de 
renda fixa. · 

o fortalecimento da posição dos 
investidores institucionais foi tam­
bém um· dos objetivos alcançados, e 
a melhoria da rentabilidade líquida 
- após a tributação - sob a forma 
de dividendos foi também objetivo da 
ação governamental. 

Pelo Decreto-lei n.0 427, de 22-5-69, 
regulamentado pelo Decreto número 
64.156 de 4-3-69, visou-se à diminui­
ção do me'rcado "paralelo" de em­
préstimos, através da obrigatoriedade 
do registro no Ministério da Fazenda 
de letras de câmbio, notas promissó­
rias não vinculadas a instituições fi­
nanceiras, ou a· operações imobi­
liárias. 

Na área das Autoridades Monetá­
rias estabeleceu-se nova disciplina 
par~ a concessão do certificado de 
capital, pela Resolução n.0 1~6, ~e 
11~12-69. A permissão para aphcaçao 
de reservas técnicas das sociedades 
seguradoras em determinadas ações 
ou debêntures conversíveis foi am­
pliada de modo a permitir também a 
aplicação em ações e debêntu~es co~­
versíveis emitidas por empresas SI­
tuadas em setores básicos e como tal 
registradas no Banco Central. 

II - RESULTADOS DO MERCA;IJO 

Os resultados alcançados em 1969 
foram dos mais significativos, não 
sOmente pelo volume dos negócios e 
índices de rentabilidade verificados, 
mas também pelo aperfeiçoamento 
de mecanismos do mercado. 

No Rio de Janeiro, os negócios com 
acões realizados em Bôlsa aumenta­
rim de 545%, quando foi atingido 
uma média diária de cêrca de NCr$ .. 
7 milhões, que se compara muito fa­
voràvelmente aos NCr$ 900 mil de 
1968. 

Para o conjunto das Bôlsas do Rio, 
São Paulo e Belo Horizonte o aumento 
verificado foi de aproximadamente 
450%. 

As rentabilidades para os investi­
dores em ações foram também eleva­
das. Os índices usuais ("BV", no Rio 
de Janeiro, e "BOVESPA", em São 
Paulo) registraram, respectivamente, 
crescimento de 277% e 177% . 

III - RECURSOS E APLICAÇOES 
DO DECRETO-LEI N.0 157 

Os recursos canalizados aos Fundos 
de Investimentos do Decreto-lei n.0 

157 totalizaram NCr$ 131,2 milhões 
até outubro de 1969, provenientes em 

proporções aproximadamente iguais 
de pessoas físicas e jurídicas; os res~ 
gates de quotas situaram-se em 
NCr$ 21,5 milhões. Naquela data, o 
valor global dos Fundos atingia a 
NCr$ 387,9 milhões, dos quais NCr$ .. 
52,5 milhões em espécie, depositados 
no Banco do Brasil, em conta vin­
culada. 

Dos 194 Fundos 157 existentes em 
31-12-69, 24 eram administrados por 
Bancos de Investimentos, 125 por Fi­
nanceiras e 45 por Corretoras. O total 
das contas gráficas representativas do 
número de investidores era de 447 mil, 
dos quais 254 em São Paulo e 113 mil 
no Rio de Janeiro. 

IV - FUNDOS MúTUOS DE 
INVESTIMENTOS 

Ao final de 1969 o valor da.s car­
teiras dos Fundos eleva-se a NCr$ .. 
615 milhões representando um incre­
mento de 1. 060% sôbre o valor de 
julho de 1967. Nesse período seu 
número total evoluiu de 11 para 41. 
Quanto à rentabilidade, os investido­
res dos Fundos Mútuos auferiram ga­
nhos em tôrno de 150%. 

A semelhança do que vem ocorrendo 
desde 1967 registrou-se em 1969 um 

excesso de vendas de quotas sôbre os 
resgates dos Fundos Mútuos. 

V - EMPRJ!:SAS DE CAPITAL 
ABERTO 

A Resolução n.0 106, de 11-12-68, do 
Banco Central, regulamentou as con~ 
dições de concessão, pelo Banco Cen~ 
trai, do Certificado de Capital Aberto. 
Tal Resolução revogou inteiramente 
as normas contidas nas Resoluções 
n.0 s 16 e 26. de 16-2-66, e 23-3-66, res­
pectivamente, e Circular n.0 32, de 
1-4-66. 

Sob a vigência da Resolução n.o 106, 
foram concedidos 80 certificados, ele~ 
vando o total para 296 emprêsas com 
forte concentração geográfica no Rio 
e em São Paulo. 

II-2 - A POLíTICA FINANCEIRA 
EXTERNA 

As transações econômicas com o ex­
terior apresentaram em 1969 o supe~ 
ravit de US$ 550 milhões. Fatôres pre­
ponderantes para êsse resultado fo­
ram os saldos registrados na balança 
comercial e o movimento líquido po­
sitivo de capitais que, com vantagem, 
compensaram o deficit dos invisíveis. 

BALANÇO DE PAGAMENTOS 
US$ Milhões 

ITENS 1969 (') 

I - Balança Comercial + 294 

Exportação (FOB) ......................... . 2.295 
- 2.001 

455 
Importação (FOB) ......................... . 

11 - Serviços e Transferências ................. . 

Receita .................................... . 346 
801 ( .. ) 
161 

Despesa .................................... . 
III - Transações Correntes (I + 11) ............ . 

IV - Movimento de Capitais (líquido) ........... . + 675 

A curto prazo (líquido) ..................... · + 206 
A médio e longo prazos .................... . + 469 

Ingresso ............................... . 1.008 (*"') 
Retôrno ................................ . 539 

V - Erros e Omissões ......................... . + 36 

VI- Superavit <+> ou De!lcit (-) ............. ·. + 550 

( ') Dados preliminares. 
(*"') Exclusive "Reinvestimentos", ainda não disponíveis. 

Em 1968, o balanço de pagamento ram orientandos no sentido de farta­
foi superavitário de US$ 32 milhões e, lecer a posição financeira do Brasil 
em 1967, deficitário de US$ 245 mi- perante· o resto do mundo, bem como 
lhões. de ajustar o intercâmbio comercial a 

Ultrapassada a fase de correção 
das distorções resultantes do processo 
inflacionário agudo - que ainda se 
fêz sentir no setor externo através da 
instabilidade dos resultados do ba­
lanço de pagamentos no quadriênio 
1964/67 - os esforços do Govêrno, em 
1968 e com maior ênfase em 1969, fo-

níveis adequados às crescentes neces­
sidades de uma economia em expan­
são. A consolidação do mecani.smo da 
taxa flexível de câmbio; os incenti­
vos às exportações; o ordenamento 
das despesas com importações, prin­
cipalmente as destinadas ao atendi­
mento dos programas de desenvolvi­
mento; o fortalecimento da llquidez 
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externa, com a melhoria das reservas 
cambiais a nível capaz de assegurar 
o processamento normal das transa­
ções; e o restabelecimento do crédito 
externo e a compatibilização dos com­
promissos do endividamento à capa­
cidade de pagamento do País, consti­
tuíram os objetivos da política eco­
nômica voltada para o exterior, cujo 
êxito está refletido nos resultados 
conseguidos em 1969. 

1. Comércio Exterior 

O intercâmbio comerciai atingiu, no 
exercJcio, US$ 4,3 bilhões, valor recor­
de em todos os tempos, contra US$ 3,7 
bilhões em 1968 e US$ 3,1 bilhões em 
1967; os incrementos registrados fo­
ram de 2% em 1967, 21% em 1968 e 
14% em 191!9. 

Observe-se que as exportações, no 
período 1964/68, situaram-se, em têr­
mos de média, em US$ 1,7 bilhões, ob­
servando-se ligeiro decréscimo de 5% 
em 1967, voltando a crescer em 1968 e 
1969, respectivamente de 14% e 21%. 

Quanto às importações a média do 
período 1964/68 foi de US$ 1,3 bilhões, 
com incrementos de 10% em 1967, 29% 
em 1968 e 8% em 1969. A média das 
importações naquele qüinqüênio está 
particularmente afetada pelo compor­
tamento dos dois primeiros anos, em 
que as compras do Brasil registraram 
níveis anormalmente baixos. Por isso, 
as taxas de crescimento posteriores 
mostram um aparente descompasso 
com as de exportação. 

O saldo da balança de comércio em 
1969 (US$ 294 milhões) foi ligeira­
mente inferior à mécila de 1964/68 
(US$ 329 milhões), sendo que êste úl­
timo valor está influenciado pelo ex­
cepcional superavit de US$. 655 mi­
lhões em 1965, ano em que as impor­
tações não chegaram a alcançar .... 
US$ I bilhão . 

a. Exportações 

As exportações brasileiras alcança­
ram no exercício o valor recorde de 
US$ 2. 295 milhões, com crescimento 
de cerca de 21% sôbre 1968 e de, apro­
ximadamente, 37% em relação à mé­
dia 1964/68. 

As inúmeras medidas adotadas pelo 
Govêrno nos planos político e admi­
nistrativo do comércio exterior, no 
sentido de ativar a colocação de nos­
sos produtos externamente, são as 
principais causas da melhoria que vem 
experimentando a receita das expor­
tações nos últimos anos, reforçadas em 
1969, por uma conjuntura comercial 
bastante favorável nos mercados ex­
ternos. 

Dentre essas medidas, assumem re­
lêvo especial a política de cámbio, os 
incentivos fiscais e os estímulos cre­
di.ticios. 

Com referência à primeira, são por 
demais evidentes os efeitos promocio­
nais que o sistema de reajustes bran­
dos e a curtos intervalos vem propor­
cionando às exportações. Em 19(19 a 
taxa cambial foi reajustada de 13,7% 
em relação aos valôres vigentes em 
dezembro em 1968. 

No que toca aos incentivos fiscais, 
o Decreto-lei n.o 491, de março de 1969, 
consolidou e implementou a legislação 
específica, regulando os seguintes as­
pectos: (a) isenção do Impôsto de 
Renda pelo montante da parte rela­
cionada com as vendas no exterior no 
lucro tributável das emprêsas expor­
tadoras; (b) cômputo no custo da 
produção, para fins de tributação, dos 
gastos no exterior com a promoção, 
propaganda, participação em férias, 
exposições e manutenção de escritó­
rios, filiais ou congêneres de firmas 
exportadoras nacionais; (C) possibili­
dade das emprêsas se beneficiarem 
nas remessas a título de royalties, as­
st3tência técnica e juros de emprés­
timos, de redução ou restituição do 
Irnpôsto de Renda nelas incidentes, na 
pt•oporção das exportações realizadas; 
e ( d) permissão às emprêsas de se be­
neficiarem, por crédito fiscal, do Im­
pôsto sôbre Produtos Industrializados 
que incide nos manufaturados expor­
tados .. 

Vale mencionar ainda, que o De­
creto-lei n.0 406, de dezembro de 1968, 
estipulou a incidência máxima do Im­
pôsto sôbre Circulação de Mercadorias, 
que é da competência estadual, sôbre 
produtos primários exportados. Ade­
mais, alguns Estados vêm conceden­
do isenções ou reduções dêsse impôsto, 
quer para produtos primários, quer 
para industrializados. 

Há também outros casds menos sig­
nificativos de isenções de impostos e 
taxas. Nas medidas relacionadas ao 
setor fiscal inclue-se o aperfeiçoamen­
to da sistemática do draw-back. 

Os estímulos de ordem creditícia, 
traduziram-se nos financiamentos às 
diversas fases do processo de exporta­
ção, estendendo-se, também, às expor­
tações em consignação e à prestação 
de serviços. Os benefícios para o fi­
nanciamento à produção para a ex­
portação são representados por linhas 
de crédito a juros abaixo dos comu­
mente vigorantes no mercado inter­
no. O Banco Central, através das Re­
soluções de números 111 e 112 de feve­
r(~iro e agôSto de 1969 elevou para 
20% e 30% o limite do redesconto para 
atender contratos de financiamento 
para a produção e comercialização de 
manufaturados. Os bancos obtêm ês­
se refinanciamento condicionado a 
que o crédito à produção tenha sido 
concedido à taxa de 8% -a.a. incluídas 
tôdas as despesas. O financiamento 
das exportações vem sendo feito com 
recursos proporcionados pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvimento 

(B!D), além dos créciltos estendidos 
pelas Autoridades Monetárias. Cabe 
mencionar, ainda, os adiantamentos 
sôbre contratos de câmbio e os finan­
ciamentos concedidos através do Fun­
do de Financiamento à Exportação 
(F!NEX). 

O seguró de crédito à exportação e 
a garantia oficial sôbre contratos de 
exportação de produtos agropecuários 
e sôbre o resultado dos acôrdos inter­
nacionais, bem como a desburocrati­
zação dos serviç.os com a simplificação 
de normas e práticas administrativas, 
alinham-se como estímulos de outra 
n .. tureza. 

No que respeita aos produtos tradi­
cionais, o café apresentou a maior re­
ceita do decênio ora encerrado, tendo 
sido exportados US$ 839 milhões. 

Vale assinalar que o crescimento das 
exportações verificou-se apesar da 
queda dos embarques para os Estados 
Unidos, o que pode ser atribuído aos 
estoques de café acumulados em 1968 
por essa nação, em virtude das subs­
tanciais importações que realizou em 
face das expectativas de greve nos 
portos norte-americanos. 

A queda das importações realizadas 
por aquêle país, foi, todavia, ampla­
mente compensada pela melhoria das 
vendas aos demais mercados e pela 
tendência ascendente experimentada 
pelos preços-ouro do produto, em de­
corrência, principalmente, das pers­
pectivas pessimistas sôbre as futuras 
safras do Brasil. A produção brasileira 
que sentira os efeitos da sêca na safra 
1967/68 foi em 1969 atingida por ex­
tensa geada na zona produtora do 
Paraná e de São Paulo, cujos efeitos 
seguramente se projetarão até o ano­
cafeeiro 1971/72. 

Jtsse fato, ,não só pelo que contri·· 
buiu para as expectativas de um pos­
sível esgotamento em prazo curto dos 
estoques exportáveis em poder do IBC, 
como pelo conseqL.ente reflexo de uma 
política de estocagem que passou a ser 
s~guida pelos importadores - susci­
tando, incJusive, no final do ano, a 
perspectiva de um reajuste de 10% da 
quota fixada pelo Conselho Interna­
cional do Café - e pelo comportamen­
to de natural retração das principais 
fontes de suprimentos, gerou, no se­
gundo semestre, uma recuperação dos 
preços internacionais. De junho a de­
zembro registraram-se para os "San­
tos 4", os "Mams" (Colômbia) e para 
os "Ambriz 2 AA" (Angola) incremen­
tos respectivos de 29, 2%, 38, 5% e 
20,0%. 

No tocante ao café solúvel, após a 
pequena redução ocorrida em 1968, em 
virtude da interrupção de suprimen­
tos de importante fábrica e da expec­
tativa criada pelas negociações com 
os Estados Unidos, a respeito da tri­
butação sôbre as .exportações brasilei­
ras, experiméntou-se em 1969 um 
grande incremento de vençlas, com um . 



3014 Sábado 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Julho de 1971 

total de 923 m·! sacas, mais de 60% 
em confronto com 1968. 

Relativamente ao algodão, figurou o 
Brasil, em 1969, como o terceiro ex­
portador mundial, superado apenas 
pelos Estados Unidos e a União So­
viética. As vendas externas da mal­
vicea alcançaram US$ 195 milhões, 
ultrapassando de 48,9% o total regis­
trado no ano anterior (USS 131 mi­
lhões). 

O aumento da produtividade e da 
área cultivada, a elevação dos preços 
de garantia e o disciplinamento da 
comercialização em face do compor­
tamento corrente das cotacões inter­
nacionais (US$ 0,25/libra-·pêso para 
US$ 0,22/libra-pêso) no plano inter­
no, conjugados à redução ocorrida na 
s·afra norte-americana foram os fatô­
res responsáveis por êsse resultado. 

As exportações de hematita totali­
zaram US$ 148,9 milhões, valor 42,6% 
superior ao registrado em 1968. A mi­
neração da hematita no Brasil cons­
titui atividade quase inteiramente 
voltada para o exterior, podendo, por­
tanto, ser seguida uma política de fi­
nanciamentos programados, ampara­
dos por contratos de médio e 
longo prazos o que permite, pelo 
conhecimento antecipado das es­

,Pecificações dos embarques, a redução 
nos custos da comercialização externa 
do produto. ~ste, aliás, é o objetivo 
da política seguida pelo Govêrno no 
setor, realizando vultosos investimen­
tos de infra-estrutura que permitirão 
o emprêgo de tecnologia mais avan­
çada, visando à reducão de custos e 
ao aumento da capacidade de compe­
tição do minério brasileiro nos merca­
dos internacionais. 

Não obstante se registrasse uma pe­
quena. queda no consumo mundial de 
cacau (medida pela moagem), as ex­
portações brasileiras do produto. em 
1969, foram 86% maiores que as regis­
tradas em !968, alcançando US$ 136,6 
milhões. Para ésse resultado contri­
buíram: (A) o elevado nível das co­
tações em 1969 - média de USS 0,44/ 
libra-pêso; (B) aumento de 10% na 
safra brasileira exportável; (C) redu­
ção dos estoques em poder dos com­
pradores; e (D) decréscimo na pro­
dução mundial. 

As exportações de açúcar proporcio­
naram receita cambial da ordem de 
US$ !15 milhões, dos quais USS 92 mi­
lhões no "Mercado Preferencial Norte­
Americano" e US$ 23 milhões no 
''Mercado Mundial Livre". 

·A comercíalização externa de ma­
nufaturados registrou em 1969 recor­
des tanto em valôres absolutos quanto 
relativos, elevando-se a sua participa­
ção, inclusive o café solúvel, em rela­
ção ao total exportado no ano para 
12,6% (10,7% em 1968). P.. receita atin­
giu US$ 282 milhões para USS 201 mi­
lhões em 1968. Dentre as manufatu­
ras exportadas em 1969, destacaram-

se os gêneros alimentícios - 24,3%. 
em sua maioria destinados aos países 
da ALALC, onde a Argentina aparece 
como o principal comprador. 

Dos demais produtos de exportação 
do Brasil, destacam-se o pinho serra~ 
do (US$ 72 milhões), carne bovina 
CUS$ 56 milhões), a soja CUS$ 51 mi­
lhões), o óleo de mamona (USS 45 mi­
lhões), o milho CUS$ 33 miihóes), 
minério de manganês (USS 17,3 mi­
lhões) e o arroz (US$ 7 milhões). 

O valor restante das exportações é 
constituído por um grande número de 
produtos de significação diversa -
cêrca de 12% de participação na pau­
t . global-, a que vêm se incorporan­
do novos itens, bem como aumentando 
a importância de muitos dêles, refle­
tindo os esforços governamentais e 
privados de diversificar e maximizar 
a pauta das exportações. 

b. Importações 

O valor das importações em 1968 
apresentou um crescimento de 8% sô­
bre o exercício anterior. A taxa média 
de crescimento das importações nos 
três últimos anos foi de 15,7%, o que 
evidencia o impulso que a atividade 
econômica do País vem apresentando, 
fato que suscita a contínua elevação 
das importações de bens de capital e 
de insumos indispensáveis à dinâmi­
ca do processo produtivo, comprovada 
principalmente pelas maciças impor­
tações de máquinas e equipamentos. 

Quanto à composição das importa­
ções. por seus itens mais importantes, 
nota-se em relação ao petróleo e de­
rivados que as suas importações ele­
varam-se de 4,5% sôbre as de 1968, 
alcançando US$ 191 milhões CFOBJ, 
incrementando-se o volume mais 
acentuadamente que o valor em vir­
tude de queda no preço médio. Outro · 
fator de importância para a pequena 
elevação da despesa com importações 
foi o crescimento (9,7%) observado na 
produção mundial, coerentemente 
com a evolucão ascendente do con­
sumo interno· de derivados. 

O dispêndio de USS 132 milhões 
com importações de trigo etil grão no 
ano de 1~69 representou 7% (FOB) 
das compras globais do País no exte­
rior, comparativamente a uma parti­
cipação média de 11% no período 
1964/68. Conquanto referido montan­
te ainda represente expressivo valor, 
o panorama tende a modificar-se 
substancialmente a curto prazo, não 
só em conseqüência da melhoria da 
produção interna como, também, face 
ao excesso de oferta no mercado mun­
dial. 

No que respeita às máquinas e equi­
pamentos cumpre assinalar que, em 
1969, participaram com 36% no valor 
global das importações, ou seja, US$ 
720 milhões. Êsse valor é 15% superior 
ao registrado em 1968 CUS$ 621 mi-

lhões) e 88% superior à média do pe­
ríodo 1964/68. Do total importado, no 
item, 35% foram empregados pela in­
dústria de transformação; 25% pelas 
indústrias de energia elétrica e co­
municações; 23% pelas indústrias de 
transporte e comunicações, sobretudo 
na compra de tratores de utilização 
mista industrial/agrícola, e os res~ 
tantes 17% em atividades outras não 
especificadas. 

As demais importações representa­
ram 47,8% do total. 

2. Serviços 
O saldo do item "Serviços" (não in· 

cluindo os dados relativos a "Reinves­
timentos") foi de USS 476 milhões, em 
1969, sendo que a média 1964/68 se 
exprimiu pela cifra de US$ 423 mi­
lhões. Com relacão a !968 russ 503 
milhões, tambéni excluídos os "Rein­
vestimentos") houve um ligeiro de­
créscimo no resultado líquido. 

O dispêndio líquido foi superior em 
13% ao da média do periodo 1964/68, 
mas inferior. em 5!}é, ao do ano de 
1968. Essa reversão decorre, primor­
dialmente, do comportamento da ru~ 
brlca "Fretes"- aumento significa ti~ 
vo na receita e concomitante decrésci~ 
mo na. despesa -,porquanto 'no que se 
refere às demais rubricas - "Rendas 
de Capitais", "Assistência Técnica", 
"Despesas Administrativas", "Marcas e 
Patentes"' e "Viagens Internacionais" 
-, o comportamento, de um modo 
geral, tem sido permanentemente de­
ficitário. 

A receita de "serviços" aumentou, 
em relação a 1' 68. de 36% - USS 74 
milhões - devido· ao crescimento ge­
ral e significativo observado em tôdas 
as contas. com a única exceção de 
"Transações Governamentais". No que 
se refere a "Viagens Internacionais" 
o aumento derivou-se do incremento 
da rubrica "Turismo".· Os "Fretes" fo­
ram a principal razão para a melhoria 
da receita de "Transportes", onde 
também se inclui o fornecimento de 
combustíveis em portos e aeroportos. 
Cumpre ainda destacar o incremento 
na receita de "Juros'' e por conta de 
"Administração e Assistência Técni­
ca". 

Em relação à despesa com "Servi­
cos" (exclusive "Reinvestimentos"), o 
incremento foi de 7% <USS 47 mi­
lhões) em função de aumentos em 
"Administração e Assistência Técni­
ca", "Turismo" e "Juros" que, respec­
tivamente, cresceram de USS 21 mi­
lhões, USS 22 milhões e USS 42 mi­
lhões. Entretanto, a despesa com "Fre­
tes'' reduziu-se de USS 17 milhões. 

3. ~apitais 

O movimento líquido de capitais 
(exclusive os ';Reinvestimentos") - a 
curto, médio e longo prazos - apre­
sentou em 1969 o superavít de US$ 675 
milhões, 35% superior ao de 1968 {in­
clusive os "Reinvestimentos"). Obser­
ve-se que não considerados çs rein-

_, 
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vestimentas, em 1968, o incremento 
em 1969 sôbre o exercício anterior, 
situou-se em 50%. 

A magnitude apresentada no fluxo 
de capitais contribuiu juntamente 
com o saldo da balança comercial, 
conforme anteriormente asslnalado, 
para o excelente resultado do exer­
cício. 

Os novos investimentos em moeda 
e equipamentos aumentaram de US$ 
60 milhões em relação a 1968 (US$ 81 
milhões), alcançando US$ 140 milhões. 
O· ingresso mais significativo, entre­
tanto, foi o de empréstimos e finan­
ciamentos a médio e longo praws, 
que atingiu US$ 868 milhões em moe­
da e equipamentos (US$ 657 milhões 
em 1968). 

Por outro lado as amortizações dês­
ses capitais e dos empréstimos com­
pensatórios alcançaram US$ 539 mi­
lhões (US$ 646 milhões em 1968). 

A conjugação dos dois resultados 
favoráveis - maior ingresso e menor 
saída em 1969 -conduziu a que o sal­
do líquido se refletisse na excepcional 
cifra registrada no ano sob exame. 
Como resultante dêsses movimentos 
obsenou-se ampla facilidade de aten­
dimento aos diversos setores da eco­
nomia, tanto no que diz respeito às 
lmportações de mã.quinas e equipa­
mentos quanto de matérias-primas, 
representando substancial apoio à 
meta governamental de crescimento 
econômico. 
4. Reservas 

O resultado do balanço de paga­
mentos de 1969 traduziu-se em me­
lhoria na posição de liquidez das Au­
toridades Monetárias, de US$ 586 mi­
lhões, em contraposição a um agra­
vamento nos saldos dos bancos co­
merciais de US$ 36 milhões. Os ha­
veres brutos totais das Autoridades 
Monetárias atingiram, em 31-12-69, 
cêrca de US$ !. 241 milhões, dos quais 
US$ 892 milhões se constituíram de 
reserva cambial disponível e realizá­
vel a curto prazo. Por seu turno, as 
obrigações globais do País reduziram­
se de US$ 1.409,5 milhões, registran­
do-se, em conseqüência, a melhoria 
líquida na posição haveres menos 
obrigações de US$ !68,6 milhões. 

PARECERES 

PARECER 
N.O 215, DE 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sõbre o Projeto de Reso. 
luçã.o n.0 31, de 1971. que dá nova 
redação ao inciso III do art. 97 
do Regimento Interno. 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 

A Comissão Diretora do Senado 
Federal, na fOrma do art. 445 do Re~ 
gímento Interno, _submete à delibe­
ração do Senado o presente Projeto, 

que altera o inciso III do art. 97 dês­
se mesmo diploma de lei interna. 

A1!:. razões que fundamentam a ini~ 
ciativa do órgão Diretor da Casa es­
tão consubstanciadas na justificação 
do Projeto e, em síntese, dizem res­
peito ao restabelecimento da compe­
tênc.ia para dispor sôbre vantagens 
do pessoal da Secretaria do Senado, 
por ato próprio, conforme recomen­
dam a doutrina e a explícita disci­
plina constitucional. 

De fato,, -as limitações introduzidas 
pela Emenda Constitucional n.0 1, de 
1969 .. no particular, atingem expres­
samente apenas a competência para 
criar e extinguir cargos e fixar-lhe~ 
os vencimentos - art. 42, IX, da 
Constituição. 

A criação de serv-iços e a fixação 
das vantagens acessórias constituem 
atributos do poder regulamentar, ga­
rantidos pelo preceltuado no art. 30 
da Constituição e reafirmados pelo 
disposto no art. 5.0 da Lei Comple­
mentar n.0 10, de 1971. 

A&Sim, do ponto de vista jurídico­
constitucional, vemos a alteração pre­
tendida pela Comissão Diretora da 
Casa como rr.edida tecnicamente re­
comendável e, p-ortanto, em condições 
de merecer o acolhiMento dêste ór­
gã.o técnico. 

Opínamos, dessarte, pela constitu­
ci,Jnalidade e jurdicictade do presente 
Projeto de Resolução. 

Sala das Comissões, 9 de julho de 
H17l. - Daniel Krieger, Presidente 
-· Wilson Gonçalves, Relator - José 
L.indoso - Nelson Carneiro - Emi­
val Caiado - Antônio Carlos - Hei­
tor Dias - Accioly Filho. 

PARECER 
N.O 216, DE 1971 

da Comissão de Constituição e 
.Justiça, sôbre o Ofício n.0 13170 
(Of. n.O U/69-P/MC, de 4-12-69), 
do Sr. Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, remetendo có­
pias das notas taquigtáficas e do 
acórdão proferido naquela Alta 
Côrte, ao apreciar a Representa .. 
ção n. 0 751, do Estado da Guana­
bara, no qual declarou a incons­
titucionalidade dos seguintes ar­
tigos da Constituição daquela 
unidade federativa; art. 53, V, 
"b"· art 60 I último período· do 
art.' 48, 'nl' <Parcial); do art.' 48, 
IVJ e 58. 

Relatór: Sr. Heitor Dias 

O Sr. Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal remeteu ao nosso co­
nhecimento, ex vi do art. 42, VII, da 
Constituição, cópia da decisão daque­
la egrégia Côrte, que declarou in­
constitucional váriQ.$ dispositivos da 
Constituição do Estado da Guana­
bara. 

Verificamos do exame do processa­
do que o Supremo Tribunal ao apre­
ciar a Representação n.() 751, do Es­
tado da Guanabara, concluiu que a 
Assembléia daquele Estado ao cum­
prir as determinações do art. 188 da 
Constituição colidiu com vários pre­
ceitos do modêlo federal, declaran­
do, assim, a inconstitucionalidade 
dos seguintes dispositivos daquela 
Constituição Estadual: 

Art. 53., V, b 

Art. 60, I 

Art. 48, III 

Art. 48, IV (parcial) 

Art. 58 (parcial) 
Acontece que, no entanto, apesar de 

havermos procedido a minucioso exa~ 
me dos autos, ficamos em dúvida, 
quanto a alguns dos dispositivos a se­
rem suspensos, por inexistir referên­
cia concreta, relativamente a que ex­
pressões se refere o menciOnado ares­
to. Por exemplo: 

Art. 60, I 

Diz o eminente relator: "julgo in­
constitucional o último período do art. 
60, I, porque contrariou o disposto no 
artigo 136, IV, da Constituição Fe­
deral". Sua Excelência, entretanto, 
não espec.ifica quais as expressões a 
serem suspensas. 

Art. 57, ~ 3.o 

Diz o Ministro-Relator: "Acolho, em 
parte, a representação" sem parti­
cularjzar. Ainda quanto a êste item, 
nos parece que há contradição entre 
o Extrato da Ata, que não mencionou 
o preceito em foco dentre as matérias 
julgadas inconstitucionais, e o Ofício 
do Sr. Ministro~Presidente, que o re­
lacionou cr.mo tal. 

Depois de prolongados estudos ·e 
pesquisas, apuramos terem sido decla 
radOs inconstitucionais os seguintes 
preceitos da Constituição do Estado 
da Guanabara: 

1) No Art. 48 - os incisos Ill 
Conselho da Magistratura e o IV 
Corregedoria da Justiça; 

2) No Art. 53, V, letra b, a parte que 
atríbui ao Tribunal de Justiça com:.. 
petência para processar e julgar, ori­
ginàriamente, os Ministros do Tribu~ 
nal de CuntaS: Estadual, competência 
essa do supremo (Art. 114, I, b. da 
COnstituição de 1967), "os Ministros. 
do Tribunal de Contas"; 

3) No Art. 58 - as expressões: 1'e 
penal extensiva a todos os graus da 
hierarquia judiciária": 

4) No Art. 60, I - o último período, 
ou seja: "O preenchimento dos luga­
res reservados aos advogados e aos 
membros do Ministério Público será 
feito alternadamente, ora por uma 
cla.sse, ora por outra". 
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Ante o exposto, apresentamos, ex vi 
do mencionado preceito constitucional 
e do Art. 100, II, do nosso Regimento, 
o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.' 34, DE 1971 

Suspende a execução de dispo­
sições da Constituição do Estado 
da Guanabara, julgadas inconsti­
tucionais pelo Supremo Tribunal 
Federal, em decisão definitiva de 
19 de outubro de 1967. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - É suspensa a execução 

das seguintes disposições da Consti­
tuição do Estado da Guanabara, jul­
gadas inconstitucionais por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Fe­
deral, de 19 de outubro de 1967: 

1) No Art. 48, os itens III e IV; 
2) No Art. 53, V, letra b, as expres­

sões: "os Ministros do Tribunal de 
Contas"; 

3) No Art. 58, as expressões: "e pe­
nal extensiva a todos os graus da 
hierarquia judiciária''; 

4) No Art. 60, I, as expressões: "O 
preenchimento dos lugares reserva­
dos aos advogados e aos membros do 
Ministério Público será feito alterna­
damente, ora por urna classe, ora por 
outra". 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi-
ções em contrário. ' 

Sa1a J.as Comissões, 7 de julho de 
1J71. - Daniel Krieger, Presidente -
Heitor Dias, Relator - Accioly Filho 
- José Lindoso - Wilson Gonçalves 
- Antônio Carlos - Emival Caiado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O expediente lido vai à 
publicação. 

Comunico ao Plenário que esta Pre­
sidência, nos têrmos do art. 279 do 
Regimento Interno, determinou o ar­
quivamento do Projeto de Lei do se­
nado n.o 100, de 1968, de autoria do 
Senador Vasconcelos Torres, que alte­
ra a redação do i tem I do artigo 11 
da Lei n.0 3.807, de 1960 (nos têrmos 
rlo artigo 3.0 do Decreto-lei n.0 66, de 
1966), classificando como dependentes 
de segurado as filhas, de qualquer 
condição, que vivam sob a sua depen­
dência econômica exclusiva e não 
possuam qualquer fonte de renda pró­
pria, considerado rejeitado em virtu~ 
de de ter recebido pareceres contrá­
rios, quanto ao mérito, das Comissões 
a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Na Sessão do dia 7 do 
corrente foi comunicado ao Plenário 
o recebimento da Mensagem n.O 147, 
de 1971 (n.0 226/71, na origem), en­
tregue, por engano, à Secretaria-Geral 
da Presidência, uma vez que era ·di­
rigida ao Presidente da Câmara dos 
Deputados. 

Esta Presidência encaminhou o ex­
pediente àquela Casa do Congresso, 
devendo, assim, ser cancelado, no Se­
nado, o seu registro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Waldemar Alcântara. 

(Pausa.) 
S. Exa. não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Benjamin Farah. (Pausa.) 
S. Exa. não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Osires Teixeira. <Pausa.) 

S. Exa. não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Cattete Pinheiro. 
O SR. CATTETE PINHEIRO (Lê o 

seguinte discurso.) - Senhor Presi­
dente, Senhores Senadores, desejo 
em rápidas palavras, snlientar o ser~ 
viço prestado pela Associação dos 
Servidores Civis do Brasil, mormen­
te através da sua Delegacia Regional 
de Brasília, incluindo atendimento 
médico e hospitalar que proporciona 
àqueles servidores públicos que têm a 
felicidade. de ingressar nas suas fi­
leiras. 

Para uma visão da grandeza de 
propósitos daquela Entidade, basta 
mencionar que, sOmente durante o 
ano de 1970, a ASCB pagou a diver­
sos estabelecimentos hospitalares e 
casas de saúde, nesta Capital, a im­
portância de Cr$ 161.964,47 (cento e 
sessenta e um mil, novecentos e ses~ 
senta e quatro cruzeiros e quarenta e 
sete centavos), decorrente de atendi­
mento aos 

1
seus associados e depen­

dentes. 
Ainda naquele exerci cio; a Ent·idade 

propiciou, em Brasília, 2. 779 exames 
de laboratório, 1. 644 atendimentos de 
clínica geral, 758 de ginecologia, 157 
cirurgias, além de 257 radiografias. 

O mais interessante é que o asso­
ciado não gasta, quando medicado, 
um único centavo - tudo é pago pe­
la Associação, ihclusive os leitos hos­
pitalares - segundo dados forneci­
dos pela Delegacia Regional, que a 
todos sempre recebe com dedicada 
atenção. 

Focalizando G atendín'l.ento médico 
e hospitalar, dentre os muitos servi­
ços prestados pela ASCB, para mos­
trar aos servidores públicos a necessi­
dade de fortalecê-la, cada vez mais, 
quero consignar, de público, meus 
sinceros. parabéns ao seu eficiente e 
dedicado Delegado Regíonal - Sr. 
Cauby de Souza. pelo seu esfôrço no 
sentido de capacitar a ASCB a ofere­
cer sempre melhores atendimentos 
aos seus numerosos associados. 

Era o que tlnha a dizer, Sr. Presi­
dente. (1\fuito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Car­
neiro) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Carlos Lindenberg .. 

9 

O SR. SENADOR CARLOS LINDEN­
BERG PRONUNCIA D 1 S C URSO 
QUE, ENTREGUE A REVISAO DO 
ORADOR, SERA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

----
0 SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­

ro) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Helvidio Nunes, representante do 
Piauí. 

O SR. IIELVíDIO NUNES (Sem re­
visáo do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, por honrosa designa­
ção da Mesa desta Casa, compareci a 
solenidades realizadas no meu Esta­
do, na minha cidade natal, de sagra­
ção episcopal de Dom Joaquim Rufino 
do Rêgo, recentemente escolhido e 
eleito por Sua Santidade o Papa Pau­
lo VI, BispO da cidade cearense de 
Quixadá. 

Foi, Sr. Presidente, Srs. Senadores 
o. acontecimento que se verificou no 
dia 4 do corrente, .domingo pretérito, 
pela sua importânCia social e religio­
sa, um dos eventos mais significati­
vos, não apenas para o meu Estado 
mas para todo o Nordeste. 

Aquelas· solenidades, entre outras 
·pessoas gradas, compareceram o Pre­
sidente do Congresso Nacional, o ilus­
tre Senador Petrônio Portella, o Nún­
cio Apostólico D. Humberto Mozzoni; 
D. Edilberto Dinke!llorg, Bispo de Oei­
ras; D. Paulo Hipólito de Souza Libó­
rio, Bispo de Parnaíba; D. Vicente 
Matos, Bispo da cidade cearense de 
C rato; D. Miguel Câmara, Bispo de 
Fortaleza, que na oportunidade tam­
bém representou o Arcebispo Cearen­
se, e o Monsenhor Mateus Rufino, 
Vigário Capitular cta Arquidiocese de 
Teresina. 

Autoridades outras, civis e militares, 
e eclesiásticas, padres, freiras e uma 
multidão que lotou inteiramente a 
Praça Padre Ibiapino, mais de dez 
mil pessoas, assistimos à sagração 
episcopal de D. Joaquim Rufino do 
Rêgà. 

D. Rufino nasceu no povoado de 
Coroatá, Municipio de Picos, a 14 de 
janeiro de 1926, sertdo seus progeni­
tores José Gomes do Rêgo e Teresa 
Maria de Jesus Ruf.ino. 

Iniciou seus estudos primários em 
Picos e, em 1940, ingressou no Semi- 1 

nário Menor de Teresina, onde con­
cluiu os estudos primãrios e fêz o 
curso de Humanidades. 

Transferiu-se para o Seminário Ar­
·quidiocesano de Olinda e Recife, em 
1947, para cursar Filosofia e foi con­
tinuar seus ·estudos em Roma, em 
1949, onde se matriculou no Colégio 
Pio Brasileiro e freqüentou a Ponti­
fícia Universídade Gregoriana de Ro­
ma, onde se licenciou em Teologia 
Dogmàtica. em 5 de junho de 1953. 

Foi ordenado Sacerdote, em Roma, 
aos 5 de outubro de 1952. Retornando 
ao Brasil, no Piauí, em fevereiro de 
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1954, foi nomeado Vigário Cooperador 
da Catedral, Professor d-0, Ginásio 
Municipal Oeirense e, mais tarde, Se­
cretário do Bispado de Oeiras. 

Em 1956 ocupou o Vicariato de Sim­
plicio Mendes e Paulistana, nessas pa­
róquias servindo durante 5 anos. In­
clusive, a nova Matriz de Simplício 
Mendes é o resultado do esfôrço e do 
trabalho do então Padre Joaquim Ru­
fino. 

Em janeiro de 1961 foi transferido, 
pelo Bispo de Oeiras. para Picos. co­
mo Vigário, onde serviu até 30 de 
abril de 1971, quando foí eleito Bispo 
de Quixadá. 

Da oração pronunciada logo após a 
ordenação sacerdotal, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, por D. Joaquim Rufino 
do Rêgo, e que peço faça parte in­
tegrante do meu discurso, quero des .. 
tacar o seguinte tópico: 

"A minha mensagem é uma men­
sagem de fé no Cristo Ressuscita­
do. que vive na sua Igreja e por­
tanto, na Igreja de Qulxadá. 
Uma mensagem de fé na Igreja 
que se renova sob a ação do Es­
pírito Santo, e que é instrumento 
válido de salvação para os ho­
mens contemporâneos. 
Uma mensagem de confiança no 
Povo de Deus ali peregrinante, 
cujo espírito religioso possibilita 
e favorece o crescimento da fé e 
a vitalização da vivência cristã. 
Meu desejo é servir dedicadamen­
te ao Povo de Deus e servir na 
caridade. Por isso escolhi como 
lema a frase: In Charitate Christi 
(Na cai·idade de Cristo). 

Unidos na caridade haveremos de 
trabalhar pelo crescimento do 
Reino de Deus. Que a caridade en­
volva nosso relacionamento. Rela­
cionamento do Bispo com os dio­
cesanos e dêstes entre si, para 
que sejamos fiéis ao preceito do 
Mestre: "Amai-vos uns aos ou­
tros." 

Sr. Presidente, das três vlrtudes teo­
logais, Fé, Esperança e Caridade, o 
nôvo Bispo de Quixadã escolheu a 
Caridade. Podia ter manifestado a sua 
preferência pela Fé, a Fé que trans­
porta montanhas. Podia ter manifes­
tado o seu querer pela Esperança - e 
triste do homem que não a tem. Mas 
escolheu exatamente a Caridade co­
mo um sinal da sua profunda humil­
dade, certo e convencido de que sem 
a caridade de nada valem a fé e a 
esperança. 

No princípio das palavras que ora 
estou proferindo, afirmei que a arde~ 
nação episcopal de S. Exa. Dom Joa~ 
quim Rufino do Rêgo foi um acon te­
cimento da maior importância social 
e religiosa para o Nordeste, especial~ 
mente para os Estados do Ceará 'e 
-Piauí. 

Ela é sobretudo importante, tem 
um sinal todo particular em relação 
à cidade Q.e Picos, terra natal de Dom 
Joaquim Rufino do Rêgo, e também a 
minha. 

Picos conseguiu alcançar o milagre 
de ter fé e, ao mesmo tempo, cuidar 
das coisas materiais, por isso é cha­
mada a cidade levita do Piauí. Tam­
bém foi escolhida, pelo extinto Insti­
tuto Nacional do Desenvolvlmento 
Agrário, como a cidade-modêlo do 
Piauí. 

A fé,- dando condições excepcionais 
aos homens para poder produzir mais 
e melhor; o trabalho como um instru­
mento de aprímoração da fé, da cren­
ça em Deus. 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente 
e 8rs. Senadores. em que me desin­
cumbo da honrosa missão, do·honrnso 
encargo que me foi cometido pela Me­
sa desta Casa, quero dizer que, pen­
sando em Deus e derramando suor no 
trabalho da terra e no amanho do 
gado, Picos, que é também o maior 
entroncamento rodoviãrio do Nordes­
te, já contribuiu, estã. contribuindo, 
cada dia contribuirá mais e melhor, 
não apenas para a grandeza e o de­
senvolvimento do Piauí, como tam­
bém para o progresso dêste nosso 
querido BrasiL (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Geraldo Mesquita. Flávio Brito, José 
Esteves, Milton Trindade, José Sar­
ney, Petrõnío Portella, Waldemar Al­
càntara, Jessé Freire, l)Qmício Gon­
dlm, Milton CabraL Paulo Guerra, 
Luiz Cavalcanti, Lourival Baptista, 
Heitor Dias, João Calmon, Amaral 
Peixoto, Nelson Carneiro, Carvalho 
Pinto, Orlando Zancaner, Benedito 
Ferreira, Emival Caiado, Fernando 
Corrêa, Saldanha Derzi. Accioly Fi­
lho, Mattos Leão, Ney Braga, Lenoir 
Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
àenberg) ~ Concedo a palavra ao 
Sr. Senador Osires Teixeira. 

O SENHOR SENADOR OSIRES TEIXEIRA 
PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) ~ Findo o tempo destinado 
ao Expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

ltem 1 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 116, de 1971, de 
autoria do Senador Vasconcelos 
Torres. solicitando a retirada, em 
definitivo, do Projeto de Lei do 
Senado- n.0 30, de 1971, que "dis-

põe sõbre a criação da Ordem dos 
Jornalistas do Brasil, e dã. Outras 
providências". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos. Lln­
denberg) - Em votação o requeri­
mento. 

Os Senhores Senadores que o apro~ 
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado o requerimento. A m~­
téria a que se refere será definitiva­
mente arquivada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg.) 

Item 2 

Discussão, em turno único, da 
redacão final {oferecida pela 
Comisão des Redação em seu Pa­
recer n.0 187, de 1971) da emen­
da do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 6, de 1971 (n.0 

2.748-B/61, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo ao ar­
tigo 111 e dá nova redação ao 
art. 113 do Decreto-lei n. 0 2.627, 
de 26 de setembro de 1940, que 
"di.spõe sôbre as sociedades por 
ações". 

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso 
da palavra, declaro-a encerrada. 

Encerrada a discussão sem emen­
das e não havendo requerimentQ no 
sentido de que seja submetida a voto, 
a redacão final será considerada defi­
nitivamente aprovada, sem votação, 
nos têrmos do art. 362 do Regimento 
Interno. 

O Projeto volta à Câmara dos Depú­
tados. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

"Redação final da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 6, de 1971 (n.0 2, 74a­
B/61, na Casa de origem)." 

Substitua-se o projeto pelo seguin-
~: ' 

"Acrescenta parágrafo ao artigo 
111, e ctã nova redação ao art. 1+3 
do Decreto-lei n. 2 .627, de 26 Q.e 
setembro de 1940, que dispõe só­

, bre as sociedades por ações." 
O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1.0 - O art. 111 do Decreto-lei 

n.0 2.627, de 26 de setembro de 1940, 
passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo: 

"~ 5.0 
- Em relação ao direito de 

preferência que recair sôbre fra­
ção de ação, proceder-se-á na 
forma dos H 1.0 e 2.0 do art. 113." 

Art. 2.0 - O art. 113 do Decreto-lei 
n.0 2. 627, de 26 de setembro de 1940, 
passa a vigorar com a seguinte reda­
ção: 
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"Art. 113 - O aumento de capi­
tal pela incorporação de reservas 
facultativas ou de fundos dispo­
níveis cta sociedade, ou pela valo­
rização ou por outra avaliação do 
seu ativo móvel ou imóvel, deter­
minará a dis~ribuição das ações 
nova.s, correspondentes ao aumen­
to, entre os acionistas, em pro­
porção do número de ações que 
possuírem." · 

§ 1.0 - Feita a distribuicão de 
ações novas, os titulares de fraêões de 
ação poderão ceder e adquiltf essas 
frações de modo a constituir ações in­
teira&, comunicando à sociedade, no 
prazo de 30 (trinta) dias, a transação. 

§ 2. 0 
- Decorrido o prazo referido 

no parágrafo anterior, a sociedade 
venderá na Bôlsa de Valõres do Esta­
do onde tiver sede, ou, em falta des­
ta, na mais próxima, pelo melhor pre­
ço, as ações resultantes da soma das 
frações remanescentes, rateando o 
produto entre os titulares das mesmas 
frações. 

§ 3.0 - As novas ações assim dis­
tribuídas estender-se-á o usufruto, o 
fideicomisso ou cláusula de irlalie­
nabilidade a que porventura estive­
rem sujeitas as de que elas forem de­
rivadas. 

§ 4.0 - Aplica-se às frações decor­
rentes de aumento de capital, exiS­
tentes na ctata desta Lei, o disposto 
nos §§ 1.0 e 2.0 " 

Art. 3.0 
- Esta Lei entrará em vi­

gor na data de sua publ,icação, revo­
gadas as dispos-ições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg.) 

Item 3 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação como conclu­
são de seu Parecer n.0 194, de 
1971), do Projeto de Lei da Câ­
mara n.o 22, de 1971 (n.o 77-B/71, 
na Casa de origem), que "dispõe 
sôbre alterações introduzidas no 
Quadro de Pessoal do Departa­
mento de Polícia Federal". 

Em díscussão a r e d a ç ã o final. 
(Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores dese­
jando fazer uso da palavra para dis­
cussão, dou-a por encerrada. 

Encerrada a discussão, sem emendas 
e sem vequerimento para a redacão fi­
na~ seja submetida a votos, é elá dada 
como definitivamente aprovada, inde­
pendentemente de votação, nos tér­
mos do art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto vai à sanção. 
1!: a seguinte a redação final . 

aprovada 

"Redaç\i.p final do Projeto de 
Lei da Camara n.0 22, de 1971 
(n.0 77-B/71, na casa de origem), 

que dispõe sôbre alterações in­
troduzidas no Quadro de Pessoal 
do Departamento de Polícia Fe­
deral" 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. v~ - São considerados extin­

tos e automàticamente suprimidos, 
na data de vigência desta Lei, 310 
(trezentos e dez) cargos de Motoris­
ta, CT-401, do Quadro de Pessoal do 
Departamento de Polícia Federal, do 
Ministério da Justiça, criados no 
Anexo !I da Lei n° 4. 813, de 25 de 
outubro de 1965, sendo 40 (quarenta) 
do nível 12-C, 90 (noventa) do nivel \ 
10-B e 180 (cento e oitenta) do ni-
vel' 8-A. · 

Art. 2. 0 - São criados, na série de 
classes de Motorista Policial, PF-501, 
do Quadro de Pessoal do Departa­
mento de Polícia Federal, 64 (sessen­
ta e quatro) cargos do nivel 13-B e 
64 (sessenta e quatro) cargos do ní­
vel ll~A, passando os quantitativos 
fixados para aquela série de classes 
no Anexo IV da Lei n.0 4.813, de 25 
de outubro de 1965, a ser de 2!4 (du­
zentos e quatorze) cargos na classe 
B e de 284 (duzentos e oitenta e qua­
tro) cargos na classe A. 

Art. 3.0 - A dotação orc;amentária. 
de custeio dos cargos extintos na for­
ma do art. 1.0 será destinada para 
atender ao provimento dos cargos 
criados de acôrdo com o art. 2.0 des­
ta Lei. 

Art. 4. 0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ca•los Lin· 
denberg) 

Item 4 

Discussão, em turno Unico, do 
Projeto de Lei da Càmara n.0 20, 
de 1971 (n.0 57-B/71, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presi~ 
dente da República, que "altera 
a redacáo do art. 369 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-lei n.0 5.452, 
de 1.0 de maio de 1943", tendo 
Pareceres números 195 e 196, de 
1971, das Comissões: de Cons­
tituição e Justiça, pela juridici­
dade e constitucionalidade; de 
Legislação Social, favorável. 

Sôbre a mesa, emenda que vai ser 
lida pelo Sr. 1.0 -Se.cretário. 

É lida a seguinte 

. EMENDA N." 1 

Ao Projeto de Lei da Câmara. 
n.• 20, de 1971. 

Inclua-se ao art. 1.0 um parágra­
fo 1.0 com a redação abaixo, passan­
do o parágrafo único a 2.0 

"~ 1.0 - O engajamento de es­
trangeiros no têrço restante da 
tripulação referida no Caput 
dêste artigo dependerá de pro-

va de habilitação no órgão com­
petente do Ministério da Mari­
nha". 

Justificação 
Ao artigo 369 da Consolidação das 

Leis do Trabalho, com a nova reda­
ção sugerida pelo Projeto de Lei da 
Câmara de n.0 20/71, é conveniente 
seja acrescido mais um (1) parágra­
fo, aquêle proposto pela emenda. 

O Brasil é signatário das Conven­
ções da Organização Internacional 
(lo Traba!llo (OIT) de números 53, 
69, 74 e 77, relativas a capacidade 
profissional no mar. 

Em decorrência de tais exigências 
~ especialmente, da- norma no arti­
go 4.0 da Convencão da OIT de n.0 

53 e sobretudo, con1 o objetivo de Pro­
porcionar â nossa Marinha Mercante 
a necessária qualificação da mão-de­
obra - a emenda é procedente. A Ma­
rinha de Ouerra, investindo, através 
do Fundo de Ensino Profissional Ma­
rítimo, em instalações, aparelhagem 
e cursos, já coloca o Brasil ao lado 
das nações, as maís desenvolvidas, 
no setor de adestramento profissio­
nal marítimo. 

Tais índices não foram atingidos, 
entretanto, por muitos países que ou­
torgam cartas de Oficiais mercantes. 

Há que notar o fato de Oficiais 
mercantes brasileiros de patente in­
ferior obteJ."em, no exterior, até mes­
nlo patente de Comando. 

Assim, há que resguardar-se a uni­
formidade de padrão técnico a bordo 
de nossos navios. E tal padrão Sá po­
de ser aferido pelo órgão do Minis­
tério da Marinha, responsável pelo 
Ensino Profíssional Marítimo, no 
Brasil. 

A emenda visa preservar não só o 
nível técnico profissional marítimo no 
Brasil, como defender o profissional 
brasileiro de discriminacáo e sobre­
tudo, a adequação de no'ssas tripula­
ções de capaddade técnica profissio­
nal que permita ao País condições 
favoráveis, para competir no merca­
do internacional de fretes. 

A própria mensagem governamen­
tal enfatiza a política de aprimora­
mento profissional que vem sendo 
eJ{ecutada, com êxito, pelo atual go­
vêrno, através do Ministério da Ma­
rinha. 

Sala das Sesões, 9 õe ju!llo de 1971. 
- Antônio Carlos . 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Em dis-cussão o projeto e 
emenda. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser discuti-los, darei por encerrada a 
diSCussão. (Pausa.) 

Encerrada. a discussão, a matéria 
irá às comissões co.mpetentes em vir­
tude do recebimento de emenda em 
Plenário. 

f 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg}l- Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Não- há mais oradores inscritos. 
A palavra é concedida a qualquer 

dos Srs. Senadores que dela queira 
fazer uso. (Pausa.) 

Não havendo quem deseje usar da 
palavra, vou encerrar a Sessão, de­
termJnando para a Sessão Ordinária 
de segunda-feira, dia 12 de julho, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 1, DE 1971 

Discussão, em turno únko, da re­
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 209/71) 
da emenda do senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.O 1, de 1971 (núme­
ro 2.278-A/70, na origem), que dâ no­
va redação ao art. 7.0 do Decreto-lei 
n.0 43, de 18 de novembro de 1966, que 
"cria o Instituto Nacional do Cinema, 
torna da exclusiva competéncía da 
União a censura de filmes, estende 
aos pagamentos do exterior de filmes 
adquiridos a preços fixos o disposto 
no art. 45 da Lei n.0 4 .131, de 3 de se­
tembro de 1962, prorroga por 6 meses 
dispositivos de legislação sôbre a exi­
bição de filmes nacionais, e dá outras 
providêpcias". 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 3, DE 1971 

Discussão, em turno único, da reda­
ção final (oferecida pela Comissão de 
Redacão em seu Parecer n.O 210, de 
1971) ·do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 3, de 197! (n,0 2.299-B/71, na Ca­
sa de origem). de iniciativa do Presi­
dente da República, que "dispõe sõbre 
os Prémios Literários Nacionais". 

3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N. 0 27, DE 1971 

Discussão, em turno único, da reda­
ção final (oferecida pela Comissão de 
Redacão em seu Parecer n.0 211/71) 
das eÍnendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.O 27, de 1971 (núme­
ro 99-B, de 1971, na Casa de origem), 
que "dá nova redação a dispositivos da 
Consolidacão das Leis do Trabalho, 
aprovada 'pelo Decreto-lei n.0 5.452, 
de 1.0 de maio de 1943, e dá outras 
providências". 

4 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.0 4, DE 1971 

Discussão, em turno ú.nico, da reda­
ção final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n. 0 312, de 
1971) do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n.0 4, de 1971 (n.0 163-B/70, na 

Câmara dos Deputados), que "aprova 
as emendas de 1966 a Convenção In­
ternacional para a Salvaguarda da 
Vida Humana no Mar, de 1960". 

5 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 19, DE 1971 

Discussão, em turno único, da reda­
ção final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n.0 186, de 
1971) do Projeto de Resolução núme­
ro 19, de 1971, que "suspende, por in­
constituclonalidade, a execução do ar­
tigo 4.0 do Ato das Disposições Cons­
tit.ucionais Transitórias e a do arti­
go 146, in fine, da Emenda Constitu­
cional n.0 2, de 30 de outubro de 1969, 
do Estado de São Paulo". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está. encerrada a Ses~ão. 

(Levanta-8e a Sessão às 16 horas e 
15 minutos.) 

APARTE DO SR. SENADOR EURICO 
REZENDE AO DISCURSO DO SR. 
SENADOR BENEDITO FERREIRA, 
NA SESSAO DO DIA 8 DE JULHO 
DE 1971, QUE SE REPUBLICA POR 
HAVER SAÍDO COM INCORRE­
ÇõES, 

"O Sr. Eurico Rezende - Entendo 
que o projeto, ou, melhor dizendo, o 
4:$pirito e o objetivo do Projeto Vas­
eonce1os Torres merecem o nosso 
aprêço e devem merecer, também, e 
acredito que isso ocorrerá, a acolhida 
do. Poder Executivo. A instituição do 
Exame de Ordem - a êsse respeito 
tenho opinião formada - é uma ex­
crescência e que envolve sentido con­
denável ou menos llcito. É uma cen­
sura injuriosa que se lança ao próprio 
Govêrno Federal. Explico porquê. Para 
se colocar em funcionamento um es­
tabelecimento de ensino superior, há 
necessidade de autorização baixada 
por decreto do Presidente da Repúbli­
ca, após julgamento rigoroso do Con­
selho Federal de Educação. Nessa 
oportunidade os currículos dos pro­
fessôres são examinados meticulosa­
mente. Se o educandário é pUblico, 

·aí existe a presença permanente do 
Govêrno, através da nomeação do Di­
retor por êle escolhido. Se particular, 
seu funcionamento é fiscalizado pelo 
Ministério da Educação e Cultura. Por 
que, então, exigir-se o Exame de Or­
dem? Por quê? Além do caráter de 
injuriosa excrescência, há também o 
sentido discriminatório, igualmente 
condenável: não se exige isso para as 
outras profissões. Argumenta-se que 
algumas escolas oferecem ensino alta­
mente deficitário. Mas tal é uma ex­
ceção e ê um problema de fiscaliza­
f":; .... , que pode c;er enfrentado com me­
•dldas e providências especificas. A 
·m> ."(lrra tsmngaoora. a quase totali­
·dade dos estabelecimentos do gênero, 
·desenvolve suas- atividades normal­
mente. Cuide-se e vigie-se a minoria, 

se existe, e trate-se com dignidade a 
maioria. Queremos, porém, ressalvar 
que não achamos de todo desarrazoa­
da a influência ou a participação ve­
rificadora da Ordem na liberação dos 
bacharéis para o exercício profissio­
nal, pois se trata de um órgão a que 
está incumbido o policiamento da pro­
fissão e nada impede que êsse policía­
mento seja preventivo. Deve-se, po­
rém, conclliar o direito do aluno com 
a conveniência social. Ta.l conciliação 
poderá ser alcançada por outro pro­
cesso, como por exemplo, a Ordem de­
signar um advogado de sua confiança 
para acompanhar e fiscalizar as au­
las e as práticas do estágio profi.ssio­
naJ nas próprias escolas. É o que pro­
pomos, evita-se, assim, a prevalência 
de um sistema estranho e condenável, 
pela qual as Seções regionais da Or­
dem dos Advogados do Brasil se eri­
gem em verdadeiras instâncias judi­
ciárias - advogados julgando quem 
quer ser advogado - e cujas decisões 
são irrecorríveis. A prevalecer essa ex­
crescência, melhor seria o Govêrno 
Federal despojar-se da prerrogativa de 
fiscaUzar os estabelecimentos de en­
sino de Direito e transferir essa tare­
fa à Ordem dos Advogados, livrando­
se o Govêrno da pecha de fiscal inidô­
neo ou incapaz." 

APARTE DO SR. SENADOR CLODO­
MIR MILLET AO DISCURSO DO 
SR. SENADOR BENEDITO FERREI­
F!A, PRONUNCIADO NA SESSAO 
ORDINARIA DO DIA 8 DE JULHO 
DE 1 71, QUE '3E REPUBLICA POR 
HAVER SAíDO COM INCORRE­
ÇõES. 
O Sr. Clodomir l\lillet- Permite V. 

Exa. um aparte? 
O SR. BENEil!TO FERREIRA -

Com muito prazer. 

O Sr. Clodomir l\lillet - Desculpe 
V. Exa, se volto um pouco às conside­
rações que V. Exa. vinha fazendo, an­
teriormente, sôbre a parte que diz res­
peito ao ensíno público, porque V. Exa. 
já está na ajuda. ao ensino particular. 
Há, realmente, no projeto muita coisa 
boa, e êle todo representa um avanço 
porque constitui. uma reforma global 
do ensino, adaptando essa reforma às 
circunstâncias atuais e ao momento 
presente. Mas há qualquer coisa, no 
meu entender, que está um pouco -
vamos dizer - falha no projeto, e 
particularmente no que diz respeito a 
essa fase de transição. V. Exa. sabe 
que há, peJo País afora, o ensino sob 
o domínio· do Estado prOpriamente 
dito, e há o ensino sob o domínio .do 
Município, ou seja, há inúmeras esco­
las mantidas pelas Prefeituras Muni­
cipais. Essas {!SColas, no gerai, são 
regidas por professôras leigas, sem di­
plomas. O projeto não diz, e não se 
sabe, como vão ficar essas professôras 
leigas que estâo exercendo o magisté­
rio como se formadas fôssem. Fala-se 
aí num curso de aperfeiçoamento, fa~ 
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}a.se numa seleção. Mas, não sei como 
amanhã, o Município possa cumprir 
sua missão, já com o ensino desdobra­
do, ou melhor, uniformizado, consti­
tuindo oito anos o primeiro grau, pas­
sando do primário para o ginásio. Diz 
o projeto: os municípios terão que 
despender, no mínimo, 20% do seu or­
çamento tributário e pelo menos 20% 
dos chamados Fundos que os municí­
p1os recebem, resultantes dos 5% do 
Impôsto de Renda em educação e en­
sino. Mas, Srs. Senadores, estamos 
assistindo, hoje, êsses municípios sen­
do chatna'tlos à fala por que não estão 
gastando a parte que deviam gastar, 
ct~ acôrcto com a legislação atuaL Além 
do mais, não há o contrôle absoluto, a 
não ser quando as prestações de con­
tas vêm para o Tribunal de Contas. 
Há outra exigência no ·sentido de que 
o município deve pagar às professôras, 
pelo menos o salário-mínimo, .ou ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
80% do salário-mínimo. 

O Sr. Clodomir Millet -· ... 80% do 
salário-mínimo às professôras leigas. 
Vemos que, infelizmente, por êste 
País afora não tem sido possível o 
cumprimento dessa disposição, deter­
minada pelo nobre Ministro da Edu­
cação, de acôrdo com o próprio Tri­
bunal de Contas da União. Então, se­
ria o caso, nesta hora, de o Estadç 
controlar o ensino em todos os limi­
tes do Estado e se acabaria com o en­
sino municipal, à excessão das capi­
tais onde é possível desenvolver-se 
ensino próprio, porque há professôras 
que os municípios podem designar 
para lecionar nas escolas e nos gru­
pos escolares unificados. 

Entáo, seria o caso, vamos dizer, de, 
em vez de se obrigar o município a 
gastar um mínimo de 20% de seu or­
çament.G na educação, o Estado, que 
deve pagar a contribuição do ICM, 
deduziria logo 20% para o fundo de 
educação do Estado. E das quotas do 
Fundo de Participação, 20% seriam 
diretamente creditados à conta do 
Fundo de Educação do Estado. E o 
Estado, obedecendo as diretrizes dos 
seus conselhos estaduais de educação 
traçaria as normas para todo o Esta­
do, dirigindo o próprio Estado o en­
sino no seu território. Conseguiría­
mos fazer essa transição sem muitos 
tropeços. Dir-se-á: e as professôras 
leigas, que ocupam lugares nos mu­
nicípios? Poder-se-ia aprov~itar es­
sas protessôras leigas no MOBRAL ou 
designando-as para ensinar apenas D 
1.o e o 2.0 ano do curso. Basta fazer 
um curso de aperfeiçoamento, sele­
cionar as mais. capazes, dando a es­
sas professôras a faculdade de ensi­
nar nos dois primeiros anos do curso. 
São sugestões que poderiam ser apro­
veitadas, se fôsse o caso, naturalmen­
te com a redação que melhor convies­
se ao entendimento da matéria, para 
que tivéssemos oportunidade, a curto 
prazo, de executar o que esta no Pro-

jeto de Lei n.0 9, que vai se constituir 
na Lei de Diretrizes e Bases do Ensi­
no. Não sei se essas idéias podem ser 
aceitas, não sei se casam bem com o 
mecanismo do· projeto, mas, sei que 
quase 2/3 dos municípios brasileiros 
não têm condições de executar êsse 
programa, mantendo êles próprios o 
ensino sob a sua direção. Seria salu­
tar que a União e o Estado tomassem 
conta de todo o ensino do País. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Nobre Senador Clodomir Millet, não 
posso concordar com V. Exa., por­
que sou municipalista. Não posso 
conceber, quando já é ponto pacífico, 
e todos nós aceitamos que se deve 
fortalecer os Municípios para se for­
talecer as Unidades Federadas, e, por 
via de conseqüência, a Federação: 
não vejo como passarmos recibo de 
incapacidade total aos nossos gesto­
res municipais, que, mesmo tendo 
suas deficiências, estão êles mais de 
perto dos problemas, e portanto são 
mais sensíveis às peculiaridades do 
meio. 

Quero crer que os Prefeitos, melhor 
do que ninguém, dentro das suas li­
mitações, e dos recursos estabeleci­
dos pelas suas próprias comunidades 
e disponibilidades, mais e ainda me­
lhor do que a Administração superior 
- corno é o caso do meu Estado, em 
que existem municípios que distam 
da Capital cêrca de 1.600 quilômetros 
- quero crer, repito, que êsses Pre­
feitos mais bem assessorados, orien­
tados pelos mentores dêste Pais, fa~ 
rão bom uso dêsses recursos e, QOm 
aquela técnica e tática adotadas no 
meu Estado, estarão em condições de 
fazer com que o dinheiro do pobre 
espiche, estique e atenda ao máximo 
àquelas muitas necessidades que tan­
to infelicitam a nossa gente. 

O Sr. Clodomir Millet - Desculpe 
V. Exa., mas também sou munícipa­
lista, e apenas estou querendo en­
contrar uma fórmula de se poder 
aplicar a lei. V. Exa. sabe que, no 
seu Estado e no meu e em outros, há 
municípios longínquos que não dis­
põem nem de corpo docente, de pro­
fessôras normalistas formadas nem 
dos elementos essenciais para minis­
trarem o ensino dos primeiros anos 
nesse regime. 

O SR BENEDITO FERREIRA -
Mas a lei não transfere. V. Exa. vai 
me permitir lembrá-lo de que a lei 
não transfere quantitattvamente a 
responsabilidade, apenas estabelece o 
quantum a ser aplicado nesse setor. 

Mas, a lei não transfere para o mu­
nicípio, que seria obrigado a cuidar de 
tantos por cento da população, ou que 
seria responsável pela escolarização 
daquele quantitativo que ultrapassasse 
a sua capacidade de pagamento, ou 
aquêle mínimo estabelecido dentro das 
limitações dos 20% estabelecidos pelo 
próprio diploma legal. 
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O Sr. Clodomir Millet - Não. A lei 
estabelece o minimo que o município 
tem que gastar. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Tem que gastar 20%. mas não diz em 
momento algu~ que êle é responsá­
vel pela educação. 

O Sr. CJodomir Millet - Essas es­
colas mantidas pelos municípios têm 
de desaparecer. Há municípios que 
mantêm 50, 100 ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Admito que V. Exa. postule uma me­
lhor a(j,equação das escolas munici­
pais, que os prefeitos dimensionem 
melhor o volume de alunos que são 
tomados sob sua responsabilidade, e 
façam com que êsses alunos não se­
jam conduzidos para as escolas esta­
duais e federais existentes no muni­
cípio. 

A verdade é que, se êrro houve em 
algumas administrações, em se asso­
berbando, em se buscando para a res­
ponsabilidade municipal maior volu .. 
me de alunos do que aquêle cuja ca­
pacidade de pagamento o município 
permitia, essa é outra história. Não é 
por isso que iremos inserir, numa lei 
geral que traça diretrizes e normas, 
dispositivo que liquide com a iniciati­
va dos municípios. - Como disse e 
continuo insistindo -, ninguém me­
lhor do que os municípios para aplicar. 

O Sr. Clodomir Millet - Compreen­
da V. Exa. o sentido do meu aparte. 
Dizia eu que não sabia, como poder 
incluir dispositivo que resolvesse essa 
situação. Quero chamar a atençãD pa­
ra o fato de que não é possível. Os 
municípios acabam fechando as es­
colas, porque não possuem os dois pri­
meiros anos. Então, nesse caso, te­
ríamos que incluir um dispositivo 
qualquer no projeto que reformulasse 
ou, pelo menos, procurasse adaptar a 
situação às diretrizes da lei, que se 
aproveitasse, inclusive, tôda a massa 
de estudantes que estão nessas esco­
las mantidas pelos municípios e que 
não terão condições de continuar por­
que elas não podem adaptar-se, por 
falta de elemento humano, o curso de 
protessôres habilitados. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
É observação válída, legítima. 

O Sr. Clodomir Millet - Esta a mi­
nha observação, no sentido de que 
nossos municípios não fôs.sem preju­
dicados. Os municípios não teríam 
condições, nem capacidade para se 
ajustarem às nOvas normas da Lei de 
Diretrizes e Bases. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SENHOR 
SENAÓOR BENEDITO FERREIRA NA SES­
SÃO ORDINARIA DO DIA 5 DE JULHO 
CORRENTE QUE SE REPRODUZ POR TER 
SIDO PUBLICADO COM INCORREÇõES. 

O SR. BENEDITO FERREIRA <Lê 
o seg~inte discurso.) - Senhor Presi ... 

f 
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dente. Senhores Senadores, como re­
presentante do povo, como membro do 
poder moderador e provedor do equi­
líbrio dentro da Federação, não pos­
so, nesta tarde, quando me ê dada a 
oportunidade de falar ao Senado Fe­
deral e à Nação, deixar passar á opor­
tunidade de refutar e devolver, por 
lníquas, injustas e mais que insultuo­
sas ao povo brasileiro, as afirmações 
estampadas em coluna assinada de 
O Globo, na edição de 25 de junho 
próximo passado, pelo Sr. Eugênio 
Gudin, sob o titulo "A UNIAO MA­
DRASTA DA GUANABARA", 

Disse o Sr. Gudin: 
"Depois de residir durante cêrca 
de 200 anos no Rio de Janeiro, 
resolveu a União, ou antes um 
"play-boy" que lhe servia, inex­
plicàvelmente, de Presidente, mu­
dar-se, sem mais aquela, para o 
Planalto Central. Fê-lo por sim­
ples vaidade e propósito de pro­
moção pessoal. Nenhuma indica­
ção havia da necessidade dessa 
mudança; foi-se o tempo em que 
se poderia invocar o perigo de 
bombardeio da Capital por uma 
e.squadra estrangeira. A glória do 
"Creator" custou bilhões de dóla .. 
res ao Brasil. 
Mudar a Capital de um país para 
criar um nôvo "pólo de atividade" 
e de desenvolvimento econômico" 
na região é uma cretinice inte­
gral. O que criaria êsse "pólo'', 
aií ou em outro local, seria a ca­
pacidade de produção, industrial 
ou agrícola (totalmente inexisten­
te em Brasília), e não a localiza­
ção da sede do Govêrno. O que se 
criou foi um grande foco de "ab­
sorção de recursos do País". 

E prossegue o Sr. Eugênio Gudin: 
"InfeliZmf'nte, o Presidente Cas­
tello Branco, diante de tantos gas­
tos já realizados, não teve a co­
ragem de retornar a sede do Go­
vêrno ao Rio de Janeiro. E hoje 
ainda há quem atribua o povoa­
mento das margens da Belém­
Brasília à mudança da Capital (!) 
em vez de compreender que êstE: 
povoamento (não enriquecimen·· 
to) deve-se à rodovia São Paulo, 
Rio-Belém e ao êrro de se terem 
substituídos os transportes marí·­
timos de cabotagem (dez vêzes 
mais baratos) por transportes em 
caminhão, como acaba de de­
monstrar magistralmente o Almi­
rante Berutti, Diretor de Portos e 
Costas. 

O menos que o nôvo Estado da 
Guanabara poderia esperar da 
União seria que a locatária, ao 
mudar~se, deixasse sua antiga 
'llorada EM BOM ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO, FUNCIONÃMEN­
TO E LIMPEZA. '!ada disso; 
deixou apenas un1 floresta de 
palácios onde vai instalando mu-

t' 

seus sem conteúdo e sem sequer 
oferecê-los ao Estado. 
Largou a cidade DESPROVIDA 
DE AGUA, DE ESGOTOS E DE 
POLíCIA. 

Para a provisão de água, esbal~ 
dou-se o Governador Lacerda, 
raspando os cofres do Estado. Seu 
sucessor teve de Cl}idar dos esgo­
tos, especialmente dessa obra ci­
clópica, que é o interceptar sul, 
aproveitando-o inteligentemente 
para cobri~lo com a nova Avenida 
Atlântica, 

A Polícia continua inexistente. O 
Rio de Janeiro é uma cidade quase 
totalmente despoliciada. Nem de 
veiculas para a movimentação de 
seus parcos efetivos ela dispõe. 
Na atual estrutura de Govêrno, 
as polícias esta'duais estão subor­
dinadas ao Comando-Geral da 
União. No caso da Guanabara, 
ainda mais porque o Rio ainda é 
a sala de visitas do Brasil e por­
que aqui ainda residem Ministros 
de Estado e Embaixadores. que 
demandam proteção especial da 
Polícia. 
A Lei san Tiago Dantas mantinha 
a obrigação de a União pagar o 
pessoal então existente, passando 
o· ônus de quaisquer novas nomea­
ções à responsabilidade do Esta­
do. Mas acontece que o caudilho 
João Goulart, para solapar o Go­
vernador Carlos Lacerda, mandou 
abrir a opção de permanência nos 
quadros federais aos policjais da 
Guanabara que o desejassem, o 
que deU lugar a Um forte esvaw 
ziamento dos quadros da polícia 
do Estado e conseqüente impera­
tivo de nomear gente nov-a, que 
passou, de acôrdo com a Leí San 
Tiago Dantas, à respon.sabWdade 
do Estado. 

Mais ainda, Q Governador Ne­
grão de Lima achou prudente 
baixar urn de'creto em fevereiro 
de 1967 EQUIPARANDO OIS VEN­
CIMENTOS DA POLíCIA MILI­
TAR do Estado aos padrões mili­
tares da União. 

Isso tudo junto, acrescido dos 
aposentados, leva a despesa do 
Estado para atender ao policia­
mento de uma cidade civilizada a 
uma importância maior do que a 
do Ensino, da SURSAN ou de 
qualquer outro Hem de seu Orça­
mento. 

A transferência definitiva da 
CapitaJ da República importa não 
só na redução pràticamente a ze­
ro do valor dos palácios aqui consw 
ti·uidos pelo Govêrno Federal para 
seus serviços, bem assim das em­
~aixadas estrangeiras aqui ins­
taladas (aJém de tudo que se teve 
e tem de construir em Brasília, 
como no esvaziamento parcial do 

1 

Estado, cuja economia s~ benefi­
ciava indiretamente de seu status 
politico. 
O Estado está procurando reagir 
briosamente ç.ontra os fatOres de 
esvazíamento econômico que lhe 
foram impostos, mas todos os re­
cursos de que dispõe, digo, de que 
pode lançar mão não são suficien­
tes para suportar o ônus de uma 
politica civil e militar capaz de 
atender os reclamos minimos de 
sua população. 
"É nesse setor que a União, loca­
tária descuidactosa que foi desta 
Cidade-Estado, tem o dever mora! 
de assisti-la.-, 

Senhor Presidente, em primeiro lu­
gar r.ão tenho razões nenhuma de or­
dem pessoal, sentimental ou política 
para tomar a defesa do ex-Presidente 
que construiu Brasília, pelo contrário, 
neguei-lhe em duas oportunidades o 
meu voto. Da primeira, quando candi­
dato a Presidente, e, na segunda, 
quardo candidato a Senador por 
Goiás, por entendê-lo, desde então, 
inconveniente e incompatível com o 
ideário abraçado por mim. 

As restrições que sempre manifes~ 
tei ao cassado ex-Presidente e ex~ 
Senador pelo meu Estado se fundam 
principalmente nos atos inconseqüen~ 
tes e antínacionais praticados na sua 
gestão. O mais curioso é que o peca­
do maior, que :3empre destaquei e que 
entendo jamais será compreendido ou · 
perdoado pelos patriotas dêste País, 
foi haver-se permitido a vigência e 
o uso mais que lesivo aos interêsses 
nacionais da famigerada Instrução 
113 da antiga SUMOC, 'que custou e 
custarâ ainda ao povo brasileiro mui­
tas e muitas Brasílias. A malfadada 
Instrução 113 é da lavra do Sr. Eugê­
nio Gudin, quando ministro fracassa­
do da Fazenda Nacional, no período 
de 26-8-54 a 12-4-55. Como sabemos 
todos, êste instrumento que liquidou 
com as emprl}sas nacionais em favor 
dos grupos estrangeiros ê datado de 
18-1-55, 

Por outro lado, Senhor Presidente, 
falece ao Sr. Eugênio Gudin autorida­
de moral para insultar quem quer que 
seja, quanto rnais de tachar de cretini.­
ce integral a interiorização da Capital 
da República para O Planall;o Central, 
com o que ofende os brios da naciona­
lidade e insulta sobremodo o Congres­
so Nacional por ter decretado a mu­
dança. 

Senhor Presidente, tenho reiterada­
mente sido admoestado pelos Senhores 
Senadores por não tratá-los nas 'con­
versas informais de "tu" e ''você'\ tal 
o respeito que me inspiram os mais 
idosos. Em que pé.se à minha formação 
e ao aprêço que voto aos anciãos, não 
consigo conter-me diante das asser­
tivas do Sr. Gudin. Mesmo porque, 
apesar da idade .. Sua Senhoria não é 
um homem comum, tem um passado, 
e nêle fêz- escola do monetarismo entre 
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nós. Em verdade, desserviu aos inte~ 
rêsses nacionais nesse ponto. Conce~ 
do-lhe, todavia, o beneficio tla dúvida, 
isto é, admitido que tenha sido invo~ 
Iuntàríamente, mas permitir-lhe, ape­
sar de tudo, intente contra Brasília, 
contra a fôrça propulsora do desen­
volvimento nacional, isto eu não pos­
so, esta Casa, o. Congresso, não pode 
conceder-lhe. 

Ora, Senhor Presidente, a impres­
são que &e tem ao ler o artigo do Sr. 
Gudin é que o autor parou no tempo 
e no espaço, não tendo viajado neste 
século para o interior brasileiro, e se 
estratificado ao período da Inconfi­
dência Mineira ou, quando muito, ao 
período da Constituinte de 1891, e ins­
pirado o seu ponto de vista nos Anais 
referentes ao artigo 3.0 da Constitui­
ção Republicana, pois só as-sim al­
guém poderia motivar a interiorização 
da Capital Federal pensando em 
"bombardeio de esquadra estrangeira". 

Tivesse S. Sa. tido a coràgem de co­
locar o "guizo no gato" quando à 
frente do Ministério da Fazenda, en­
frentando a impopUlaridade e sobre­
tudo as conseqüências das suas desas­
trosas teorias e remédios financeiras 
para problemas econômicos1 se tivesse 
tido a corag€m de sair da simples fala, 
quando o pessimismo e o derrotismo 
que lhe são peculiares sôbre o combate 
à inflação, quando acovardado e fu­
gindo do problema, disse o Sr. Gudin: 
"SOmente há um único remédio: o de 
uma redução substancial dos investi­
mentos e de uma redução apreciãvel 
do consumo. E, nesta época de dema­
gogia, quem terá a coragem de dizer 
isso as massas? E quem executará ê.':lse 
prograrna de austeridade e de sacrifí­
cios?!" (Palavras do Sr. Gudin trans­
critas de ''Alguns Problemas Brasilei~ 
ros" da Conf. Nac. do c·om. em 1955). 

Repito, Senhor Presidente, tive-sse o 
Sr. Gudin a simples coragem de vir 
conhecer o Brasil, não exijo-lhe, pois, 
a coragem que êle desrespeitosamente 
nega ao saudoso estadlsta Humberto 
de Alencar Castell.o Branco, que não 
00 arrostou a impopularidade e a im­
compreensão dos contemporâneos, ne­
gando de fazer o que lhe pediam, para 
patriócamente fazer o que o povo pre~ 
cisava; Castello Branco recebeu sôbre 
os- seus ombros honrados tôdas as de­
monstrações de "coragem" dos Gu­
dins, uma inflação a níveis de 12% ao 
mês, não traiu o seu passado de fide­
lidade às fôrças armadas e ·ao Bra.sil. 
Resguardou o esfôrço e os sacrifícios 
cometidos pelo& ·verdadeiros patriotas 
desde a independência pela interiori­
zação da administração centraJ e por 
esta razão não teve a "coragem" para 
voltar a sede das decisões do País 
para o Rio de Janeiro. 

Mas, Senhor Presidente, o inesquecí­
vel Castello Branco fêz muito mais. 
Não convidou, não nomeou- o Sr. Gu­
din e nem dêle aceitou as teorias para 
o Ministério da F'azenda., impôs uma 

política de austeridade como nunca ae 
fêz antes neste País, sem os 'jmodelos 
importados", tão cto agrado de certos 
economistas, com um estilo bem "à 
brasileira" do meio têrmo, uma asso­
ciacão do estruturaligmo com o mone~ 
tarfsmo, incrementando como nunca., 
observando prioridadeS", os investi~ 
mentes, e incentivando o consumo, ao 
mesmo tempo ,em que continha, disci~ 
plinava ~ diminuia extraordinària~ 
mente os índices da inflação e hoje, 
graças a seqüência administrativa, 
com ligeiros reparos e aperfeiçoa~ 
mentos que foram sendo feitos, aí es­
tão os resultados. Brasília criou um 
povoamento e um desenvolvimento 
econômico no binterland brasileiro, 
tal, que coitados dos que tentarem 
ignorá-lo, pois correm e assumem o 
risco de serem considerados idiotas e 
caducos e ainda atropelados pelo 
Brasil que tem pressa de chegar ao seu 
destino. 

Senhor Presidente, um outro aspec­
to abordado pelo sr. ·Gudin que pode 
impressionar, mas tão sOmente àque­
les que nunca vieram conhecer o ver­
dadeiro Brasil no seu todo é a ale­
gação de que o transporte marítimo ou 
de cabotagem é muito mais barato que 
o rodoviario. Não há que discutir; o 
frete rodoviário é mais caro sim. Con­
tudo, recuemos à época do Sr. Gudin, 
quando êle era dono da política eco~ 
nómica dG Brasil e vejamoa o desca­
labro da navegação costeira, as pol­
pudas verbas, dinheiro sUado do povo 
para cobrir os deficits da mesma. Ve~ 
jamos a tonelagem transportada e 
iremos constatar a ociosidade dos na~ 
vios que não tinham o que carregar. 
Exauriam-se as terras lítorâneas, es­
gotaram -se as riquezas próximas aos 
portos, o País recuava, urgia interio­
rizar para extrair e produzir. Com as 
estradas de ferro a situação era a 
mesma ou pior, poucas e avacalha~ 
das, carecendo uma fábula de re­
cursos para sua recuperação, tendo as 
suas áreas de influência esgotadas e o 
seu prolongamento exigiam investi­
mentos enormes (que, diga-se de pas­
sagem, negados pelo Sr. Gudin), sem 
falarmos nos astronômicos deficits 
que vêm se arrastando através dos 
anos, apesar da austeridade governa­
mental dos últimos tempos. Logo, se­
gundo o Sr. Gudin, restáva-nos ore­
curso usado pelos norte-americano& na 
conquista do Oeste, as dil!gências e os 
carros de boi, ou então, contrariá-lo. 
Adotamos o racional. As rodovias e os 
caminhões. O caminhão, até mesmo 
para integrar a produção interior com 
os terminais ferroviários e portos. lts- . 
te é o caso, o objetivo principal da 
Transamazônica, que irá ligar entre 
si, todos os grandes rios navegáveis 
da Amazônia, criando também a úni­
ca condição possível de um povoamen­
to econômico já que tôdas as tenta­
tivas através das calhas dos rios fo­
ram e serão frustradas pelas cheias 
e inundações periódicas. 
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Senhor Presidente, a ojeriza do Se­
nhor Gudin, a feliz realidade brasilei­
ra, leva-o ignorar que os EE. UU., com 
dimensões territoriais mais ou menos 
idênticas à nossa, mantém simultânea 
e paralelamente, num mesmo sentido 
de direção, os três tipos de transpotte: 
o fluvial, mais lento, para cargas vo­
lumosas e de pouco valor; o ferroviá­
rio, para as cargas intermerdiárias, e 
o rodoviário, para os artigos mais ca­
ros e, por conseqüência, exigente de 
um transporte mais rápido, com o que 
alcancaram o êxito de desenvolvi­
mentO invejável que hoje desfrutam. 

Alega, finalmente, que a União é 
"madrasta da Guanabara". Estou 
neste aspecto fazendo um levanta­
mento, para ver se neste ângulo o Se­
nhor Gudin tem razão. Por enquan­
to o único dado que tenho em mãos, 
além dos que aconselharam no princí­
pio e depois exigiram a mudança da 
Capital para Brasília, é o fato de que, 
atualmente, 60% dos recursos desti~ 
nados aos menores abandonados do 
Brasil todo, estáo sendo consumidos 
na Guanabara, porque o Govêrno es­
tadual nega-se a assumir a sua. res­
ponsabilidade ante o problema. A és­
toe respeito voltaria a falar, oportuna­
mente. 

O Sr. Benjamin Farah - Permite 
V. Exa. um aparte'? 

() SR. BENEDITO FERREIRA -
Com muito prazer. 

O Sr. Benjamin Farah - Estou 
acompanhando, com a maior aten­
ção, o discurso de V. Exa .. mas, no 
gue diz respeito aos menores abando­
nados, eu queria dizer-lhe que o Ser­
viço do Bem-Estar dos Menores rece­
be menores de todo o Brasil, não ser­
ve apenas aos menores da Guanabara. 
Aliás, o prónrio Serviço Estadual -
já não me refiro ao Nacional, que 
também recebe. De modo que não 
presta serviços apenas aos m-enores da 
Guanabara mas também aos de ou­
tros Estados . 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Nobre senador Benjamin Farah, eu 
não quis me deter neste detalhe, mes­
mo porque etotou prometendo voltar a 
falar sôbre o assunto oportunamente. 
Mas em verdade, de nossa parte, não 
vai nenhum desapreço à Guanabara, 
achei de tôda forma legítimo que o 
Sr. Gudin reivindique pela Guanaba­
ra, que êle procure carrear recursos 
para a Guanabara. Agora, o que não 
concordamos e não aceitamos, e V. 
Exa. por certo como representante do 
povo não concorda, é que êle, numa 
demonstração de caduquice, de desa­
mor a êste País, venha a insultar tô­
da a consciência nacional e de ma­
neira especial o Poder Legislativo, 
que foi aquêle que decretou a mudan­
ça da Capital, que foi aquêle que pri­
meiro veio para cá saciar os anseios 
da nacionalidade. Nessas condições, 
fiz ligeiras alusões para mostrar que 
pelo menos nesse aspecto, nesse tó~ 
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pico, falece àqueles que reivinàical)'l 
pela Guanabara, peçam mais, reivin­
diquem mais do Govêrno Federal, vez 
que ali estão, matemàticamente, sen­
do gàstos mais de 60% daquilo que 
esta destinado a tôda esta imensidão, 
que é o território nacional. 

O Sr. Benjamin Farah - V. Exa. 
me permite? Não vou perturbar V. 
Exa. mais do que esta vez. 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
V. Exa. não perturba, V. Exa. ajuda. 

O Sr. Benjamin Farab - Mas que­
ro dizer a V. Exa., em adita,mento ao 
meu primeiro aparte, que O Serviço do 
Bem-Estar do Menor da Guanabara 
não recebe auxilio· federal, quem re­
cebe é a Fundação Nacional do Bem­
Estar do Menor. Recebe e espalha por 
todo o Brasil. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Gasta 60% na Guanabara, êle não es­
palha. 

O Sr. Benjamin Farah- Gasta com 
menores da Guanabara e de outros 
Estados. Estamos acostumados a re­
ceber menores do Estado do Rio de 
Janeiro, de Minas Gerais, de São 
Paulo mesmo, do Paraná, de Goias e 
até mesmo de Mato Grosso. De vá­
rlos Estados são enviados menores 
para aquêle serviço, que, aliás, diga­
se de passagem, é um serviço muj­
to bom. Está sob a direcão do Dr. 
Mário Altenfeld, que é um grande ad­
ministrador, competentíssimo, um ho­
mem que tem dado o melhor dos seus 
esforços e da sua grande capacidade 
na direção daquele departamento. 
Mas, não endosso os insultos feitos, 
nem ao Congresso, nem ao Poder Exe­
cutivo, pelo Sr. Gudin. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Eu tinha a certeza. 

O Sr. Benjamin Farah - ... e não 
fui dos mais entusiastas quando se 
elaborava o projeto de mudança da 
Capital. Nunca defendi a mudança 
da Capital, mas a esta altura ela é 
irreversível e ê uma loucura pensar 
no desmoronamento da Capital. Há 
poucos dias fiz um discurso, aqui, fa­
lando sôbre a melancolia que muitas 
vêzes nós sentimos nesta terra, a nos­
talgia do planalto, mas isto não im~ 
pede que aqui possamos trabalhar 
bastante, até melhor, com' mais tem-· 
po, com mais entusiasmo, pela defesa 
daquele povo que nos honrou com o 
mandato. Acho que a Capital ê irre··. 
v~rsível insisto, e - seja dito de pas-~ 
sagem - que o atual Govêrno. fa~ 
ço justiça, tem dado a melhor aten­
ção à Capital, com a sua lealdade, a, 
sua constância, o seu apoio a esta 
cidade que cresce de maneira impres­
sionante e qu~ é, sem dúvída, a senti­
nela avançada para a ocupação dêsses 
grandes vazios que deixamos aban­
donados durante muito tempo. Não 
endosso, portanto, os insultos 10:, 
em princípio, estou solidário com 
V. Exa., Em princípio, não no que 

,. 

tange aos prejuízos que a Guanabara 
tem tido. _Espero que o Congresso olhe 
'lffi pouco pela Guanabara e lhe dê o 
de que ela precisa, para que continue 
a ser a Capital permanente no cora­
ção dos brasileiros. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Eu agradeço a V. E.xa., mas como ho­
mem nascido em Mato Grosso, eu de­
ploro êsse aspecto em que V. Exa. se 
enquadrou, como um daqueles que 
Rachei de Queiroz, num artigo ma­
gistral, que transcrevo no meu dis­
curso - e isso V. Exa. vai permitir 
que o diga - lembra que, sendo um 
homem do Centro-Oeste, foi para a 
Guanabara, e se esquece1, do interior. 
ao ponto de ter perdido a grande 
oportunidade de engajar-se na cam­
panha para a mudança da Capital, e 
vir dar à região, que foi o berço de 
V. Exa., aquêle reparo que ela clama­
mava, que ela tanto queixava e que 
tôda a consciência nacional para ela 
estava voltada. 

O Sr. Benjamin Farah - V. Exa 
vai me permitir, pelo menos, maiy 
um aparte? (Assentimento do ora­
dor.) - V. Exa. não tem que lamen­
tar eu estar prestando à Guanabara, 
como um representante do povo ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Não lamento, acho que tudo e Brasil. 

O Sr. Benjamin Farah - Não la­
mente. E V. Exa. vai me permitir, eu 
não aceito a afirmacão de V. Exa. 
de que eu esqueci do· interior. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Mas naquela oportunidade ... 

O Sr. Benjamin Farah - Nó.s po­
demos servir ao interior, sem estar lá 
no interior. Aqui esta, por exemplo, 
o Senador Filinto Müller, que foí Che­
fe de Polícia lá no Rio de Janeiro, 
que serviu a Mato Grosso como 
serviu ao Brasil, no Poder Executivo. 
Depois veio representar Mato Gros­
so, mas também servindo a todo o 
País. Eu me preparava, realmente, pa­
ra voltar para o interior do Estado. 
Estudei Medicina. estava trabalhando 
em um ambulatórjo de um Sindicato, 
nJ Serviço de Cirurgia do Exército, no 
Serviço de Obstetrícia, trabalhando 
com o Professor Fernando Magalhães, 
na Pro Matre, e eu trabalhei com o 
Professor Villar, no São Francisco de 
Assis, preparando-me para voltar ao 
interior. 

Mas poucos dias antes de voltar ao 
interior, ouando jé estava mais ou 
menos preparado para isto, fui indi­
cado pelo Partido Trabalhista para 
ser representante do povo e aceitei. 
Duas semanas depois, estava eleito. 
Estou emprestado à Guanabara, mas 
não é por isso que iria abandonar o 
interior ou esquecê-lo. V. Exa. se en­
gana .. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
V. Exa. perdeu a oportunidade de en­
gajar-se ... 

O Sr. Benjamin Farah - Muitas 
vêzes visitei certos Estados, dei a mi­
nha contrib:uição, o meu esfôrço, a 
minha dedicação a muitas obras do 
interior, inclusive na cidade de Cam­
po Grande, onde me criei e para a 
qual muito colaborei, auxiliando a 
construção daquele grande hospital do 
''Pênfigo foliáceo" que é o fogo sel­
vagem, uma das piores doenças que 
se conhecem. Estou falando diante do 
Senador Fernando Corrêa, que de lon­
ga data conheço e admiro, pelo bri­
lhante serviço prestado a Mato Gros­
so e ao Brasil. Além dêsse hospital a 
que me referi. ajudei igualmente ou­
tros serviços hospitalares, como o de 
Alagoas, escolas, em vários Estados, 
problemas do menor abandonado e 
muitos outros serviços prestados a vá­
rios lugares da Federação. Eu não es­
queci o interior. Há poucos dias fui a 
uma exposição, na sua terra, voltei 
encantado, dei aqui meu depoimento, 
ofereci aqui minha colaboração para 
tudo que se fizer em favor da pe­
cuária. Sou do interior, tenho senti­
mento provinciano. não poderia es­
quecer o interior. Por isso estou aqui, 
quando poderia ter ficado lá no Rio 
de Janeiro, onde estava muito bem, 
mas estou aqui justamente para aju­
dar o interior também e ajudar ao 
Brasil. 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
Agradeço o aparte de V, Ex a. Mas, 
Sr. Presidente, (retoma a leitura) a 
verdade é que existem velhos e ve­
lharias, muitas vêzes um jovem de 
pouca idade tem idéias mumificadas 
e homens idosos de idéias que reno­
vam-se, atualizam-se no dia a dia, 
como existe· :, também, aquêleS que, 
embora preparados e cultos, mas que, 
por teimosia ou vaidade, nos fazem 
lembrar ( sábio Tobias Barreto, que 
de certa feita impacientou-se com 
certas pessoas, disse mais pu menos o 
seguinte: "Não estou obrigado a qua­
drupedar com a jumentice alheia". 

(Interrompendo a leitura.) 

E no nosso caso, Sr. Presidente, a 
nossa geração, a geração Que, real­
mente, anseia por um Brasil desen­
Yolvido. não Pstá. obrigada a caducar 
com a caduquice do Sr. Eugênio Gu­
din. 

(Lendo.) 

O certo é que o Brasil é um País 
nôvo, com idéias novas e válldas, con­
servador dos sagrados princípios mo­
raiS, mas dinâmico e reformista na 
busca de melhores dias para os seus 
tnhos. Daí o superamento das idéias 
e teorias do Sr. Gudin, que não quis 
evoluir junto com o seu Pais. Daí por­
Que buscaram-se outros técnicos que 
encontraram o remédio adequado pa­
ra os nossos males. 

Não pôde o Brasil ficar parado. sub­
desenvolvido, como mero expectador 
ante a luta travada entre economis­
tas, cujas_ experiéncias nos custavam 
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os "olhos da cara", os resultados dos 
esforços de milhões de brasileiros. 

Por inctole, pelas características 
marcantes da nossa raça, caldeada e 
miscigenizada de diversos "tempêros 
e sabores", somados aos profundos 
contrastes da terra, vivia o Brasil 
atrofiado em virtude da importação 
de métodos e normru> estrangeiras, cte 
soluções inadequadas. Por muitos e 
muitos anos assim vivemos, e ainda 
lloje, existem no nosso meio resíduos 
danosos, da época do pejorativo "los 
macaquitos"; a tudo e a todos tinha­
mos que imitar, mesmo com flagran­
tes prejuíws. O "chie" era imitar, 
andar na moda estrangeira. 

Por pressa ou pregu\~a, a e1ite di­
rigente de então, antes de buscar 
uma fórmula própria aos nossos pro~ 
blemas, lancava mão de métodos e 
sistemas irrÍportados, tirava-lhes o 
rótulo e aplicava o nosso, mas o con~ 
teúdo naturalmente inadequado, con­
tinuava original. 

Ora, Senhor Presidente, sabemos 
todos que o mundo hodierno tem 
disputadas as suas preferências de 
desenvolvimento econômico por duas 
escolas·. a estrutura1ista e a moneta­
rista. 

Todavia, em um Pais em estãgio 
de desenvolvimento como o nosso 
não podíamos nos dar ao luxo cté 
apoiar integralmente a uma ou a ou­
tra. Tinhamos, isto sim, que apro­
veitar os beneficios proporcionados 
por uma e outra. 

Interessa-nos, e muito, o estrutu­
ralismo, eis que, como jã se disse aci­
ma, nosso estàgio de desenvolvimen­
tc é suí generis; temos reservas ain­
da inexploradas; temos capacidade 
produtiva ociosa; temos produtos re­
queridos por todo o Mundo. 

Interessa-nos o monetarismo, mui­
to mais em função de fatõres exter­
nos, do que qualquer outro elemento. 
É êle o indicativo, e a nosso ver ape­
nas o indicativo, de nossa posição no 
contexto da economia mundial. 

Mas, se conseguimos, em obediência 
à política estruturalista, montar uma 
base de aumento de produção, fatal­
mente teremos aquêle indicativo 
apresentando boa posição. 

Finalmente, no Brasil, estamos che­
gando ao reconhecimento desta ver­
dade: a aplicação de uma política 
mista do estruturalista e do moneta­
ri.smo. 

Sabemos que não temos condição 
de enfrentar a competição universal 
em têrmos de monetarismo. Mas 
possuímos ba.se para nos defrontar 
c.al!l o mundo em têrmos de compe­
tiçao produtiva. 

Estamos agora nos atirando ao sis­
tema de maior produção, a fim de ex­
portarmos nossos produtos, sem que 
nos façam falta, e por conseqüência 

estamos podendo comprar ma-is e 
melhores meios de produção e con­
sumo. 

A economia brasileira vem tendo 
como fulcro a exploração do solo e 
do subsolo, partindo daí, então, para 
a industrialização: exemplo típico de 
ação estruturalista. 

Sr. Presidente, as estatisticas, os 
números irrefu.táveis, indicam e pro­
vam que o Brasil, nos últimos 10 
anos, deu um salto colossal em bus­
ca do desenvolvimento. 

Para tanto, vejamos alguns seto­
res: Energia elétrica - No ano de 
1959, tínhamos instalada, tão-sOmen­
te, a capacidade geradora de 4.115 mil 
kwa. Em 1968 alcançávamos 8.555 
mil kwa e em 1969, passávamos para 
a casa dos 10.262 mil kwa instalados, 
podendo acrescentar mais 31 grandes 
usinas geradoras ern construção e 
que estarão concluídas até o final de 
1976, quando. então, alcançaremos 22 
milhões de kwa instalados e tudo isso, 
o que é mais importante, com 80% 
de recursos inteiramente nacionais. 

Por outro lado, e êsse é talvez o 
mais importante, neste período, o 
interior brasileiro. que antes não sen­
tia o Govêrno Central, nem bom, nem 
ruim, isto é, simplesmente inexistia, 
passou a receber o seu quinhão e ain­
da os reparos que lhe eram devidos. 

As regiões Norte e Centro-Oeste, as 
mais esquecidas e abandonadas no 
setor energético, em 1961, tinha ins­
talados 97.176 kwa. Em 1969, al­
cançou 1, 016 mil kwa, vale dizer. pa­
ra um aumento de 250%. Em têrmos 
nacionais em todo o Pais, o Norte e 
o Centro-Oeste, receberam um au­
mento na ordem de 1. 000%. 

No setor de transportes, especial­
mente em têrmos de rodovias, em 
1959 o Brasil todo possuia então 
29.830 km de rodovias federais e 
dêstes tão-sOmente 7.457 km asfal-
tados, e, em 1968, atingimos ....... . 
46.852 km, dos quais 19.353 asfalta~ 
dos, valendo acrescentar mais ..... . 
4.000 krn asfaltados nos anos de 1969 
e 1970, aumentando assim, para 
23.353 kl!l, o total de rodovias pavi­
mentadas. No Norte e Centro-Oeste, 
em 1959, cabia tão-sOmente 7. 037 km 
de rodovias federais, e destas apenas 
787 km asfaltados e. já em 1968, os 
grandes esquecidos, Norte e Centro­
Oeste, já contavam com 13.330 km 
de rodovias federais e destas, ..... . 
1. 307 km asfaltados. Nos planos es­

·ta.duais, foram as rodovias nas duas 
regiões elevados aos seguintes núme­
ros: Norte e Centro-Oeste, em 1959, 
contavam com 10.835 km, dos quais, 
sàmente '70 km asfaltados, 10 km em 
Goiás e 60 km no Pará. Já em 1967, a 
situação apresentava·se com 
28.245 km, e destes 1.161 asfaltados. 
Válido que se ressalte o impulso Ul­
timamente dado às: rodovias esta­
duais e sobretudo nas rodovias fe-

' 

derais na. região, destacando-se a 
Brasília-Belém, B r a s í 1 i a-Cuia­
há, Bras í I i a-Fortaleza, Brasília­
Acre, Transamazônica etc. etc. 

Para têrmos uma idéia da evolução 
econômica dos reflexos das rodovias 
construídas no Norte e Centro-Oeste, 
vejamos o crescimento do volume de 
veículos existentes em 1957. Existiam 
em tôda a área, 23.891 veículos, en­
tre carros de passeio, ônibus, cami­
nhões e caminhonetas. Já em 1967, 
tínhamos 125.512 veículos circulando 
e transportando as riquezas geradas 
na região. 

Senhor Presidente, bem sabemos o 
quanto no passado se gastou e se con­
sumiu de recursos públicos com a co­
lo.nização dirigida, através do INIC, 
sem quaisquer resultados práticos. O 
despovoamento do interior, do Norte 
e Centro-Oeste, a atrofia econômica 
possuía por total a grande área, a 
salubridade inexistia e por esta razão 
os índices de mortalidade alarmavam. 

1Em 1957. habitavam o Norte e o 
Centro-Oeste 4. n~ mll, U4 do ter­
ritório e 7% da população e, em 1967, 
contava a região com 7.433 mil e 
8.500 mil, em 1970, o que correspon­
dia a 9% da população. Em 1969, 
Belém acusava um inctic~ de 11,2 óbi­
tos ao ano por 1.000 !1ab!tantes; em 
1968, caía para 7,8 óbitos ao ano por 
1.000 habitantes. Goiânia, que em 
1959, acusava 11,4 óbitos por 1. 000 
habitantes, caía para 6,5 em 1968, o 
que equivale dizer, o mais baixo do 
Brasil, e correspondendo a 300% me­
nor do que o índice verificado em 
Vitória, no Espírito Santo, onde as 
estatísticas acusam 19,7 óbitos por 
mil habitantes ao ano. 

Sr. Presidente, não tenho em mãos 
os dados que determinam isolada­
mente o crescimento da participação 

· do Norte ~ Centro-Oeste na forma­
ção do PNB, e nas exportações, mas 
pelo crescimento vegetativo havido 
no País, poder-se-á verificar o pro­
gresso obtido na última década. Ve­
jamos: 

Tomando por base o ano de 1949, 
com o número índice 100, chegamos 
a 1957, cont o número índice de 164,9, 
atingindo 282,4 em 1967. 

Quanto à.s exportações, as estatís­
ticas acusam cifras mais que auspi­
ciosas: em 1960, as n.nssas exporta­
cães foram de US$ L 268. 772,000 e, 
êm 1970, atingimos a importância de 
uss 2. 738.900.000. 

O extraordinário crescimento das 
nossas exportações crescera de im­
portância se verificarmos que êle e 
fruto de um planejamento, de uma 
política iniciada a ps.rtir de 1964, 
cujos efeitos sô se fizeram sentir nos 
últimos três anos. Isto porque, em 
1967, o nível das exportações vinha­
se mantendo oscilante na faixa de 
1,5 bilhão de dólares. E mais, multi­
plicamos as nossas exportações numa 
fase em que decresce o índice de to-
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dos os paises provedores de produtos 
primários. O mais notável e impor­
tante, talvez para o Brasil, foi o fato 
de elevarmos de 151 em 1966 para 
454 milhões de dólares em 1970 as 
nossas exportações de manufaturados. 

Sr. Presidente, retratando com mui­
ta propriedade e técnica o crescimen­
to das exportações brasileiras, trans­
crevo aqui um trecho de um trabalho 
publicado no número 1 da revista 
Comércio Exterior, págs. 13 e 14. 

(Interrompendo a leitura.) 

Não sei se é do conhecimento da 
Casa, mas o nosso Itamarati, graças 
a Deus, por um trabalho ali iniciado 
pelo eminente homem público e gran­
de financista, hoje nosso Colega, Dr. 
José de Magalhães Pinto, como que 
se reencontrou. Através da gestão 
extraordinária de S. Exa. o Ministro 
Mãrio Gibson Alves Barboza. o Mi­
nistério das Relações Exteriores lan­
çou a revista Comércio Exterior, obra 
que deve ser apreciada por todos nós, 
por todos que amam o Brasil e se 
preocupam realmente com os inte­
rêsses do País. O Ministério das Re­
lações Exteriores capacitou-se de que 
sua missão maior, no mundo moder­
no, é procurar vender. cada vez mais 
e melhor os nossos produtos no ex­
terior. Com o lançamento dessa re­
vista, com essa fonte extraordinária 
de informações àqueles interessados 
nas nossas exportações, sem dúvida, 
o Ministério das Relações Exteriores 
dá um grande passo à frente. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, em 
aproveitando o ensejo, ao transcrever 
em nossa fala de hoje trecho ali pu­
blicado, espero demonstrar a Vossas 
Excelências o extraordinário traba­
lho que vem sendo realizado pelo 
nosso Ministérío das Relações Exte­
riores. 

Diz o articulista: 

(Lendo,) 

"Com a impossibilidade de pros .. 
seguir indefinidamente a com·­
pressão de importações, cria-se, 
em decorrência da estagnação 
das receitas de exportação, um 
estrangulamento do setor externo 
que, não sendo solucionado, con­
duz a economia ao endividamen­
to externo ou à estagnação do 
crescimento. 
Esta situação parece ter sido 
atingida no Brasil em 1963, quan­
do, após três anos consecutivos 
de deficits na balan~a comercial 
(US$ 511 milhões, em !960/62) e 
de aumento do endividamen:o 
externo, o ritmo de crescimento 
da economia reduziu-se de 10,3% 
em 1961 para 1,5% em 1963, 2,9% 
em 1964 e 2,7% em 1965, o que, 
em têrmos per capita, indica uma 
diminuição de renda. No período 
1960/66, o índice médio anual de 

,crescimento_ econô!llico brasileiro 

, o -. 

se reduz a 4,3%, inferior à média 
latino-americana de 4,9%, e à dos 
países subdesenvolvidos, que foi 
de 4,4%. 
configura-se, a partir de 1964, a 
necessidade de superar o proble­
ma do estrangulamento externo 
da economia. Inicialmente, o pro-

' blema é enfrentado pela com­
pressão adicional das importações, 
decorrentes das restrições fiscais 
e monetárias de combate à in­
Ilação. Em 1964 e 1965 as impor­
tações brasileiras somam, respec;. 
tivamente, em milhares de dóla­
res, 1.214 e L096, certamente um 
dos níveis mais baixos dos anos 
recentes. Ao mesmo tempo, entre 
1964 e 1967, as exportações mos­
travam tendência à recuperação, 
com um ritmo de crescimenro de 
5,2% ao ano. 

A experiência brasileira a partir 
de 1968 revela a atribuição de um 
papel dinâmlco ao comércio ex­
terior, encarando agora não ape­
~nas em relação às importações, 
mas também particularmente em 
relação ao aproveitamento das 
potencialidades do setor de ex­
portações. 

Em 1968, 1969 e 1970 as exporta­
cOes brasileiras atingem de US$ 
i,s, 2,3 e 2,7 milhões. Esta expan­
são representa uma taxa média 
anual de crescimento de 22,5%, 
resultado considerado espetacular 
em comparaçãô com a taxa média 
anual de 13% entre 1966 e 1970 e 
com a taxa anteriormente citada, 
de 0,9% no período 1950-68. O 
que é mais indicativo, contudo, é 
a comparação com a taxa de cres­
cimento das exportações dos pai­
ses desenvolvidos que, entre 1968 
e 1970, foi de 17,7%, com as dos 
palses em desenvolvimento, que, 
no mesmo período, foi de cêrca 
de 10%. E -com a da América La­
tina, como um todo, que ficou no 
nivel insatisfatório de 7 ,6%". 

Vale dizer, Sr. Presidente, as nossas 
exportações, de acôrdo com os índices 
verificados, tiveram aumento nos 3 
últimos anos da ordem de 300% em 
relação a tôda a Amêrica Latina. 

No desfecho do meu discurso trag·o 
tôdas as razões em que fundei minha 
rebelião contra os insultos do Sr. Eu­
gênio Gudin e, nessas condições. fun­
dando-me, como voo. a essa altura, 
àquilo-que justificou muitas e milha­
res de vêzes a implantação da capital 
aqui, no planalto central. 

Como se vê, Senhor Presidente, sã­
mente nos poucos àngulos examina­
dos, permiti-nos afjrmar que multi­
plicamos em poucos anos, realizamos 
o "milagre brasileiro", fizemos uma 
grande infra-estrutura, criamos uma 
nova estrutura, e a cada momento va­
mos humanizando-a, colocando-a a 
serviço de nosf.)a gente, 

I 

Até mesmo os derrotistas, os. mais 
empedernidos adversários do progres­
so brasileiro, estão sendo forçados a 
curvarem·se ante o nosso desenvol­
vimento. Sabem êles, como o sabemos 
todos, o realizado até aqui deve ser 
encarado como a fase da semeadura, 
e que a época da colheita não tarda. 
As obras em andamento, o que está 
em execução, tais como a abertura e 
a pavimentação das novas rodovias, 
o povoamento e a colonização por elas 
provocadas, a exploração dos recur­
sos minerais, a e}{ploração da nave­
gabilidade dos muitos milhares de 
quilômetros dos nossos rios, a ener­
gização, a exploração das possibilida­
des hidroelétricas, enfim, só a explo­
racão ra.cional do nôvo distrito mine­
rai que é a serra dos Carajás, basta­
rJa para assegurar-nos para as gera­
ções futuras a certeza de um Brasil 
melhor. 

Senhor Presidente, o realizado até 
aqui, o que vem sendo feito e ultima­
do, entendo eu, torna·se irrelevante 
se comparado à maior conquista ~a 
Nação brasileira neste final de se­
cuia. Refiro-me à fôrça propulsora 
da consciência motivadora, que impul­
siona a alma da nacionalidade, do 
despertar do povo brasileiro, que sa­
indo da letargia, despertando e aban­
donando o sono do "berço esplêndi­
do", abdicando as delícias das nossas 
praias em busca de soluções bem bra­
sileiras, procuramos e encontramos, 
no interior do nosso território, os 
meios de subsistirmos com dignidade, 
com grandeza. 

O mais importante, Senhor Presi­
dente, é a voluntaríedade com que as 
gerações atuais vêm se dispondo a con­
tribuir, a dar um pouco de si na con­
secução dos objetivos nacionais, cons­
cientes que estamos de que nenhum 
povo ou país se fêz verdadeiramente 
grande sem que houvesse sacrifícios 
e renúncias em favor do futuro. 

Estamos ciosos do quanto foi fei­
to, dos resultados, e do quanto nos 
resta a fazer. 

A quebra dos "tabus" criados, a 
maioria das vêzes pelos traidores e 
incapazes. O arrebentar das peias e 
grHhões dos .]nterêsses egoístas con­
trariados, O superar da "corredeit'a 
contrária" do subdesenvolvimento e 
o promover da demarragem do nosso 
progresso têm exigido enormes sacri­
ficios de nossa gente e, no entanto, te­
nho· a tranqüilidade, haurida dos con­
tatos com o nosso povo, que o brasi­
leiro. amadureceu e decidiu fazer do 
Brasil uma grande potência, e dispos­
to está, por isso, a pagar o preço que 
a pátria exigir. 

Cabe pois, Senhor Presidente, às li­
deranças, aos nossos dirigentes, ao 
congressista e ao Executivo, coorde­
nar, liderar e conduzir o mais que 
l;Jenfazejo impulso e tudo fazr!r para 
não- desperdiçã,-lo, ,não permitindo, 
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mesmo de longe, a frustração nacio­
nal, que significaria o retôrno à de­
sesperança do passado, à época do 
"deixa ficar como está, para ver co­
mo é que fica." 

A luta contra a inflação deve ser 
exercida, e vem sendo feita, tendo por 
diretriz a valorização da moeda, mas 
em têrmos reais de produtividade e 
não, simplOriamente, em base de uma 
fictícia· valorização, como pretendeu 
o Sr. Gudin e como foi feita em go­
vernos passados. 

As obras de infra-estrutura sócio­
econômica devem ser atacadas, pro­
curando-se sempre a meta de valori­
zação do recurso humano, que, em úl­
tima anãlise, é o próprio consumidor. 
Dai os projetos impactos que vêm 
sendo lançados pelos Governos Revo­
lucionários, livres que estão das pres­
sões da antiga metrópole. 

Estas as razões dos ranças do Sr. 
Gudin contra Brasília, por ter sido o 
berço e o veículo das decisões que es­
tão libertando o Brasil do subdesen­
volvimento. 

Senhor Presidente, seria quase que 
trazer o óbvio ao debate, seria como 
que perquirir quanto ao sexo dos an­
jos, a esta altura examinar as causas, 
as razões maiores que determinaram 
a interiorização da Capital da Repú­
blica para o Planalto Central. Contu­
do, por respeito ao prestígio da im­
prensa junto à opinião pública e re­
ceioso de que grande seja ainda o nú­
mero dos que lêem e levam a sério 
as descabidas afirmações do Sr. Gu­
din, quanto a Brasília, façamos um 
rápido recuo histórico. 

O primeiro registro histórico quan­
to à interiorização data dos Incon­
fidentes. 

Logo após, vem a recomendação de 
José Bonifácio aos Deputados brasilei­
ros junto à Côrte de Lisboa. 

O Visconde· de Pôrto Seguro, reco­
mendando a'colocação da Capital no 
Planalto, para que daqui baixassem as 
ordens, como baixam as águas para 
todos o.s recantos da Pátria. Note-se 
que, em 1877, a Francisco Varnhagem 
já não preocupavam as alegações de 
"bombardeios" do Sr. Gudin. Pensa­
va-se em estradas, em equidistància, 
em posse efetiva do território e na 
unidade da federação. 

Os constituintes de 1891, preocupa­
dos em resolver o problema da inte­
riorização, estabelecem-na no art. 3.0 

da Constituição Republicana. 

Os juristas mais respeitáveis enten­
diam-na imperativa. Vejamos: 

O monumental Carlos Maximiliano 
escreveu: "No Brasil, a grande cidade 
que serve de Capital do País faz pres­
são sôbre o Congresso por meio da im­
prensa, dos meetings, dos aplausos das 
galerias, indo às vêzes a população até 
às vaias, à ameaça e ao tumulto. Ora, 

os Deputados e os Senadores repre­
sentam a Nação. 1t possível que, tra­
duzindo o pensamento conservador 
dos seus eleitores, contrariem, profun­
damente, as aspirações e também os 
interêsses dos habitantes da Metrópo­
le Cosmopolita, grande pôrto do mar, 
de população adventícia, dominada, 
no alto comércio e nos bancos por es­
trangeiros e dêles também composta a 
côrte dos desocupados e desordeiros 
que constituem a clientela permanen­
te de todos os agitadores." Prossegue 
Maximiliano: ''Isto tem feito mal 
enorme às finanças nacionais; im­
pressiona-se o Congresso com a opi­
nião da Capital, treme diante da im­
prensa, por sua vez também forçada a 
agradar as paixões doíninantes para 
ter circulação remunerada, e decreta 
com freqüência deploráveis medidas 
de favor a operários do Estado, obras 
adiáveis e dispendiosas, dia a dia one­
rando os compromissos do Tesouro." 

Epitácio Pessoa, como jurista e co­
mo ex-Presidente, foi além, determi .. 
nau e conseguiu, através do Decreto 
Legislativo n.0 4.484, o lançamento da 
pedra fundamental da nova Capital 
no Planalto, em comemoração ao cen­
tenário da Independência, em 7-9-22. 

Em tôdas as constituições e refor­
mas, foram mantidas as disposições 
mudancistas até a sua consumação. 

Os intelectuais mais eminentes, 
através da palavra ou escrevendo, de­
fendiam a idéia da atualidade. Veja­
mos a grande Rachei de Queiroz, cuja 
visão e amor à verdade ninguém até 
aqui ousou discutir ou pôr em dúvidas. 
oucamos da brava e patriota jornalis­
ta ~e escritora nordestina, com o que 
irei pôr a ~'pá de cal" nos argumentos 
"dos piores cegos, aquêles que não 
querem enxergar". 

O titulo do artigo é: "Capital Nova 
- Brasil Nôvo". 

"0 executivo e sua legião de servi­
dores. O Judiciário e todos os seus sa­
cerdotes, do Ministro do Supremo ao 
meirinho. Todos os Ministros e todos 
os seus Ministérios e as suas candelá­
rias. A direção suprema das Fôrças 
Armadas e os seus Estados-Maiores. 
Senadores, Deputados, junto com o 
complexo legislativo em massa. E os 
tubarões, os banqueiros, os negocistas, 
a fauna inumerável dos que vivem à 
sombra do poder, da advocacia admi­
nistrativa, das bênçãos oficiais. Tudo 
de mala na cabeça, tudo de muda, tu­
do abrindo estrada, comprando lote, 
construindo casa, loja e apartamento 
no Planalto· Central\ Só vaga para 
carro, quantas iremos ter na Esplana­
da? E quanto carro de menos, destra­
vancando as ruas? E quanto palácio 
vazio para instalar os serviços do Go­
vêrno carioca que, como bom dono de 
casa. é o pior agasalhado, e vive em 
quartos emprestados. 

Creio que não há nenhum outro as­
sunto a respeito do, ql.\al se . note tal 
unanimidade de concordâ1;1cia no co-

ração dos brasileiros: a mudança da 
Capital. Muito difícil é encontrar ar­
gumentos para discordar. Sim, esta 
cidade balneária, desta cidade de pra­
zer (que ora, por artes do diabo, é 
mais cidade de perigo e de sofrimen­
to), desta cidade de turismo, ·tirar a 
capital administrativa e os serviços 
oficiais. Arrancar de junto às tenta­
ções do Rio a gente que tem obriga­
ção de trabalhar e que, entre o diver­
timento e o transporte, sobra-lhe tão 
pouco tempo para o dedicar ao bem 
público. Desa.ssocíar o binômio! 
"Rio-e-emprêgo", ou "Rio-e-pôsto-po­
lítico", que é o sonho dourado de todo 
burocrata e de todo político dêste 
País. 

Lá no centro do Planalto, no pró­
prio coração geográfico do Brasil, na­
queles campos de Goiás, tão belos, tão 
ricos, tão despovoados ainda, erguer 
uma cidade nova, uma espécie de san­
tuário do Govêrno, destinada especi­
almente a essas atividades políticas 
cujo prestígio a leviandade carioca 
desgastou: uma cidade puramente ad­
ministrativa, uma cidade funcional 
para o Govêrno. De dentro do Brasil, 
não daqui de fora, os pais da Pátria 
hão de ter outra consciência da nossa 
pobreza, do nosso desmesurado tama­
nho, dos nossos aflitivos problemas. 
Lá, talvez, os governantes aprendam 
a ser pessimistas, pois o pessimismo 
é virtude excelente para quem tem 
responsabilidade, e em vez de cômodo 
e indolente ufanismo, passem a en­
xergar as deficiências, os males, as 
necessidades inadiáveis. De dentro do 
Brasil e não fora dos muros, nesta 
beira: de praia que a Serra do Mar iso­
la tão completamente. E o Brasil não 
são estas areias amáveis, nem êste 
mar, nem esta paisagem de baía; o 
Brasil é lá dentro, no São Francisco e 
no Araguaia, nas águas paradas que 
enxarcam a planície amazônica; Bra­
sil é pampa, é carrasco, é pantanal; 
Brasil é Minas Gerais, Pará e Mara­
nhão. Brasil só o que não é - é Co­
pacabana e Arpoador. Brasil é sêca, 
é enchente do Amazonas, é geada no 
café, é aftosa no gado; é esperança 
de petróleo, é mina de carvão, é miné­
rio de ferro, é garimpo de diamante, é 
açude, é floresta a plantar, é roçado 
de algodão e milho. Brasil é fábrica, é 
monjolo, é vaqueiro, é peão, é rendei­
ra e apanhadeira de café. Ai, Brasil é 
tanta coisa e tanta gente, professôras, 
padres, índios, caboclos, emigrantes, 
negros. Mas os comedores de lótus da­
qui do Rio, esquecidos muita vez de 
onde nasceram, pensam que o Brasil é 
só isto - começa na Barra da Tijuca 
e acaba em Cascadura. Perdem a 
perspectiva, perdem o contato, o pou­
co que sabem é memória meio esque­
cida ou informação de ouvir dizer. 

Não sei como é que êsses homens 
que põem sua ambição na vida públi­
ca ainda não compreenderam que as­
sociar o seu nome à mudança da Ca­
pital será escrever êsse nome em cai-
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xas altas nas melhores pagmas da 
História do Brasil. ~les que ínaugu­
ram dez vêzes o mesmo edifício. que 
semeiam por aí verdadeiro cemitério 
de pedras fundamentais, que disputam 
as paredes dos monumentos a fim de 
apor~m a sua plaQ.uinha (vide por 
exemplo a guerra das placas no Mo­
numento Rodoviário), como é que 
cada um não entende a consagração 
suprema que será fazer, não uma es­
tátua, não uma rua, mas uma cidade, 
para seu monumento. Uma "urbs" in­
teira tê-lo como pai e fundador? Po­
deríamos mesmo prometer que daría­
mos o seu nome à cidade futura; não 
custaria nada, afinal de contas, seria 
até um prêmio justo. 

Quando penso nos benefícios da Ca­
pital nova, nas estradas, nos trilhos 
- meu Deus, os trens e os trilhos, 
máquinas apitando, mercadoria em­
barcando, cidades nascend_o à beira 
da linha, campos de aviação, hospi­
tais, escolas, fábricas -, quando pen­
so nisso tudo, me dá até vontade de 
chorar. Tanto por fazer e ninguém 
aceitando a tarefa. Será que êsses ho­
mens não compreendem que só levan­
do a Capital para o Planalto comple­
tarão.a aventura do Anhanguera, ofi­
cializarão as conquistas do bandeiran­
te, tomarão posse do Brasil?" 

Senhor Presidente, não bastassem 
os argumentos até aqui expostos para 
provar quão absurdas são as asserti­
vas do Sr. Gudin, por acréscimo po­
deriamos lembrar a intranquilidade 
que reinava nos meios civis e milita­
res quanto à cobiça internacional sô­
bre a Amazônia brasileira, até então 
totalmente abandonada pelo Poder 
Central do Brasil, e, neste ponto, crer 
que nem mesmo o mais insensível dos 
brasileiros negará a Brasília a condi­
ção de trampolim e base para a con­
quista efetiva que vimos ali realizan­
do: tínhamos 7o/r. da população 
ocupando mais 2/3 da território, e 
esta sem vias de comunicacão, com­
pletamente isolada e esqUecida do 
restante do País. 

Os recursos públicos concentrados 
e totalmente aplicados na região Cen­
tro-Sul e antigo Distrito Federal, em 
virtude da pressão exercida sôbre os 
governantes na antiga metrópole, 
criou no interior a convicção que se 
elegia um Presidente da República 
para no final vir êle a ser um gene­
roso Prefeito da Cidade do Rio de 
Janeiro. 

Quando no Ministério da Fazenda, 
o Dr. José Maria Alkmim indicava e 
denunciava as distorções encontradas, 
entre tantas, o fato de que o Banca 
do Brasil, em 1955, emprestara mais 
dinheiro no antigo Distrito Federal do 
que aquilo que aplicara em todo o 
Norte-Nordeste e Centro-Oeste soma·· 
dos juntos. Neste ponto invertiam os 
fatàres, 5% da população desfrutando 
os benefícios, as regalias e os privi·· 
légios, fruto do esfôrço e sacrifício dos 

restantes 95% da população. Em 1955, 
60% da população .ecOnõmicamente 
ativa e que trabalhava no interior em 
atividades primárias, extrativismo e 
agropecuária, produziu pouco mais 
de 1/4 do Produto Nacional Bruto, 
c êrca de 60 bilhões de cruzeiros, con­
tribuindo com 98% no total das ex­
portações; as atividades secundárias, 
Gcupando 14% da fôrça-trabalho, pro­
ctuziram cêrca de 20% do P.N.B., pró­
ximo de 40 bilhões, e 26% ocupados no 
t.ercíário auferiram 50% do P.N.B., ou 
:5eja, cifra superior a 100 bilhões. 
Desprezâvamos o interior, as ativida­
des primârias que eram, cOmo vimos, 
a nossa total fonte de divisas. 

Senhor Presidente, vejamos um in­
dicador, a arrecadação de impostos no 
Brasil de então, para têrmos uma 
idéla global das razões que eXigiram 
a interiorização da Capital Federal. 

O Norte, que em 1939 contribuía 
com 1,4% do Impósto de Consumo, 
caía para 0.7% em 1954. no Impôsto 
de Renda em 1939 1,8%, e em 1954 
caia para 1,1 %. 

O Nordeste que em 1939 pagava 
5.8~, em 1954 contribuía tão-sOmente 
com 3,8%. 

O Centro-Oeste que em 1939 contri­
buía com 0,3% no Impôsto de Con­
sumo, em 1954 perdia 50% da sua ca­
pacidade, isto é, pagou sOmente 0,2%. 

Vejamos a questão por outro ângu­
lo, para concluirmos o quão desastra­
da e perigosa à unidade nacional 
permanecesse a Capital Federal no 
Rio de Janeiro: 
Arrecadação - Brasil 

Impôsto de Consumo em 1954 

São Paula - 7. 300 milhões 50,21 

Distrito Federal fantigo) -
3.100 milhões . . . . . . . 21.47 

Demais Unidades - 4.100 mi-
lhões 28.32 

Impôsto de Renda 
também em 1954 

São Paulo - 6.470 milhões .. 42,15 

Distrito Federal tantígo) -
4.770 mllhões 31.10 

Demais Unidades - 4.090 mi-
lhões . . . . . 26,75 

Aí estão, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, as razões porque entendo 
Brasília, mesmo com os descaminhos 
e desatinos havldos na sua edificação, 
como centro propulsor da cOnquista 
da Amazônia, do desenvolvimento e 
do respeito internacional. e ainda as 
razões da minha intoleràncla para 
com as idéias do Sr. Eugênio Gudin. 

Estas, Senhor Presidente, as minhas 
palavras nesta oportunidade encami­
nhando anexo ao meu pronuncia­
mento. para publicação. o inteiro teor 
da m:11s q11P tristf'rnPnte fr~mns?o Tns­
truçãa 113 da SUMOC, para conheci-

mento daqueles que não a conheC"ém, 
senão através dos seus malêficos efei­
tos. 

"INSTRUÇAO 113 

O Conselho da Superintendência 
da Moeda e do Crédito, considerando 
a necessidade de simplificar a regula­
mentação sôbre o licenciamento de 
importações que independem de co­
bertura cambial, bem como as vanta­
gens da criação de um clima favorá­
vel para os investimentos de capitais 
estrangeiros no País, resolve nos têr­
mos da Lei n.o 2.145. de 29 de dezem­
bro de 1963, e de conformidade com 
o art. 6.0 do Decreto-lei n.0 7 .293, de 
2 de fevereiro de 1945, baixar as se­
guintes instruções: 

Do licenciamento de importações 
que independam de cobertura cam­
bial. 

1.0 ) - A C::..rteira de Comércio Ex­
terior (CACEX) poderá emitir "licen­
ças de importação sem cobertura cam­
bial", que correspondam a investi­
mentos estrangeiros no País. para 
conjuntos de equipamentos ou, em 
caso.:; excepcionais, para equipamen­
tos destinados a complementação ou 
aperfeiçoamentos dos conjuntos já 
existentes, quando o Diretor da Car­
teira dispuser de suficientes elementos 
de convicção de que não será realiza­
do pagamento em divisas correspon­
dentes ao valor dessas importações. 

2. 0 ) O investidor apresentará prova 
de que, efetivamente, dispõe no exte­
rior dos equipamentos a serem impor­
tados ou de recursos para seu paga­
mento. Esta prova serã feita: 

a) se os recursos ou equipamentos 
provierem de país com o qual o Brasil 
mantenha con tênia de pagamentos, 
por declaração do Banco ou órgão 
executor do convênío. que contenha 
autorização expressa de dispensa de 
pagamento de seu valor·, 

h) se os recursos ou equipamentos 
provierem de país de moeda de livre 
curso internacional, por declaração de 
banco idôneo, a juízo do Banco do 
Brasil S/ A. Nesta hipótese, a prova 
poderá ser dispensada pela CACEX:, se 
a idoneidade e o vulto da emprêsa 
investidora tornarem óbvia a existên­
cia de tais recursos. 

3.0 ) Antes da emissão das licenças, 
deverá ser apresentada declaração de 
compromisso do investidor e, se fôr o 
caso. da emprêsa nacional. em que irá 
ser feito o investimento. de que: 

a) os equipamentos licenciados se~ 
rão incorporados ao Ativo da emprê­
sa nacional ou da filial do investidor 
no Brasil, sem contrapartida no Pas­
sivo exigível; 

b) a emprêsa em que fôr realizado 
o investimento ou a filial não efetua~ 
rá pagamento ao exterior, correspon­
dente ao valor dos equipamentos im~ 
portados; 
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c) os equipamentos permanecerão 
no Ativo da emprêsa ou filial pelo 
prazo correspondente à sua utilização 
normal. 

taçáo de conjuntos de equipamentos 
financiados no exterior, atendidas as 
seguintes condições: 

destacadas as importâncias que cor­
responderem às obrigações que forem 
assumidas. 

A declaração e compromisso de que 
trata o presente item conterá o re­
conhecimento expresso de que a sua 
inobservância será considerada, para 
todos os efeitos, como infringente do 
disposto no art. -11 da Lei n.o 2.145, 
de 29 de dezembro de 1953, ficando 
sujeito o infrator às sanções corres­
pondentes e obrir:ando-se os interes- · 
sados, nesse caso, ao pagamento dos 
áglos que seriam exigíveis, caso a im­
portação não se tivesse realizado sem 
cobertura cambial. 

a) os conjuntos de equipamentos 
devem ciestinar-se a produção de ar­
tigos classificados nas 1.a, 2.a e 3.a. 
categorias de impottação. Nos demais 
casos, a Carteira ouvirá o Conselho 
da Superintendência da Moeda e do 
Crédito, sôbre a essencialidade do pro­
duto, tendo em vista os critérios pro­
postos pelo Conselho N a c i o n a 1 de 
Economia; 

Poderá, taffibém :\ Carteira de Câm­
b'1 permitir que o pagamento se rea­
lize. no todo ou em parte, pelo mer­
cado de taxa livre. 

7. 0 ) Serão considerados, primeira­
mente, os investimentos cujos proje­
tos tenham sido submetidos à apre­
ciação do Govêrno. 

85~) Ficam revogados e tornados 
sem efeito a Instrução n.0 81, de 22 
de dezembro de 1953, e os avisos des­
ta Superintendência, de 22 de dezem­
bro de 1953, 6 e 15 de janeiro e 24 de 
julho de 1954, entrando a presente 
Instrução em vigor a partir da da ta 
de sua publicação no Diário Oficial. 

b) nenhuma prestação anual do pa­
gamento será. superior a 20% fvinte 
por cento) do valor do financiamen­
to. 

45•) A Carteira de Comércio Exterior 
ouvirá o Conselho da Superintendên­
cia da Moeda e do Crédito, caso o 
conjunto de equipamentos se destine 
a produção de artigos classificados 
nas 4.a e 5.a categorias de importação 
e que sejam notàriamente supérfluos 
para -a economia do País. 

6.0 ) A Carteira de Câmbio poderá 
conceder aos beneficiários dos finan­
ciamentos, câmbio à taxa oficial pa­
ra o reembôlso a que se refere a le­
tra b supra, mediante o pagamento 
antecipado de uma sobretaxa que, 
até ulterior deliberação, é fixada em 

Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 
1955. - Superintendência da Moeda 
e do Crédito. - Octáviu Gouveia de 
Bulhões, Diretor Executivo. 

Sr. Presidente, na certeza de que a. 
nossa pobre fala - em que pêse ser 
pobre, envolve assunto do mais alto 
interêsse nacional - refutará os 
insultos do Sr. Eugênio Gudin ao povo 
brasileiro e a esta casa, foi que asso­
mei à tribuna no dia de hoje. (Muito 
bem! Muito bem!) 

Do financiamento do exterior a 
emprêsas brasileiras. 

· rr$ 40,00 (quarenta cruzeiros) por dó­
lar americano ou ao equivalente em 
outras moedas. 

5.0 ) A Carteira de Comércio Exte­
rior (CACEX) poderá licenciar, a fa­
vor de emprêsas brasileiras, a impor-

O compromisso cambial por Parte 
da Carteira dependera de suas dispo­
r~ibílidades em divisas, devendo ser 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE FINANÇAS 

ATA DA 15.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 7 DE JULHO DE 1971 

As 17 horas do dia 7 de julho de 1971, na Sala das 
Comissões, sob a presidência do Sr. João Cleofas, presen­
tes os Srs. Alexandre Costa, Ruy Santos, Jessé Freire, Car­
valho Pinto, Wilson Gonçalves, Amaral Peixoto, Franco 
Montoro, Danton Jobim, Cattete Pinheiro e Antônio 
Carlos, reúne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer os Srs. Celso Ramos, Lourival 
Baptista, Saldanha Derzi, Geraldo Mesquita, Fausto Cas­
tello-Branco, Virgílio Távora, Mattos Leão e Tarso Dutra. 

:É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 

Sr. Franco Montara que emite parecer favorável ao Pro-
jeto de Lei do Senado n.0 29, de 1970, que estabelece nor­
mas para o pagamento de pensão prevista na Lei número 
4.656, de 2 de junho de 1965 aos beneficiários dos empre­
gados de sociedade de economia mista, demitidos em con­
seqüência dos Atos Institucionais editados a partir de 9 de 
abril de 1964, e dá outras providências. 

Em discussão, usando da palavra os Srs. Antônio 
Carlos, Jessé Freire, Wilson Gonçalves e Carvalho Pinto. 

Em votação, é o parecer aprovado por unanimidade 
pela Comissão. 

Em seguida, o Sr. Alexandre costa lê parecer con­
trário· ao Projeto de Lei do Senado n.0 100, de 1968, que 
altera a redação do item I do art. 11, da Lei n.o 3.807, de 
1960 (nos têrmos do art. 3.0 do Decreto-lei n.o 66, de 1966), 
classificando como dependente de segurado as filhas de 
qualquer condição, que vivam sob a sua dependência ~co­
nô~i~a exclusiva e não possuam qualquer fonte de renda 
proprta. 

O parecer é aprovado pela Comissão. 

ProsseguinQo, o Sr. Ruy Santos oferece parecer favo­
rável ao Projeto de Lei da Câmara n.O 30, de 1971, que 
dispõe sôbre as prestações devidas a ex-combatentes segu­
rados da previdência social, e dá outras providências. 

A Comissão aprova o parecer. 
Finalmeitte, o Sr. Amaral Peixoto emite parecer favo­

rável ao Projeto de Lei do Senado n.0 20, de 1970, que 
declara de utilidade pública o Grupo de Promoção Hu­
mana (G.P.H.), com sede no bairro de Cônego, Municí­
pio de Nova Friburgo, Estado do Rio de Janeiro. 

Em discussão, o Sr. Ruy Santos solicita e obtém vista 
do Projeto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES 

ATA DA REUNIAO, REALIZADA 
EM 7 DE JULHO DE 1971, AS 15,30 HORAS 

As quinze e trinta horas do dia sete de julho do ano 
de mil novecentos e setenta e um, p1·es~ntes os Senhores 
Senadores Carvalho Pinto, José Lindoso, -Antônio Carlos, 
Wilson Gonçalves, Nelson Carneiro, Franco Montoro, 
Accioly Filho, Jessé Freire, Magalhães Pinto. Ruy Santos, 
Danton Jobim, reUne-se a Comissão de Relações Exterio­
res do Senado Federal, na Sala de Reuniões. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se­
nhores Senadores Filinto Müller, Fernando Corrêa, Sal­
danha Derzi, José Sarney, João Calmon, Lourival Baptis­
ta e Arnon de Mello. 

11: lida e sem debates aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

/ 



Julho de 1971 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) Sábado 10 3029 

Inicialmente, o Senhor Presidente torna secreta a 
reunião, a fim de serem apreciadas as indicações do Se­
nhor Presidente da República dos seguintes Embaixadores 
junto a Govêrnos estrangeiros: 

Mensagem n.• 126171 - Sr. Carlos da Ponte Ribeiro 
Eiras, Ministro de Primeira Classe, junto ao Govêrno da 
República Libanesa; 

Mensagem n.0 138171 - Sr. Jorge de Dliveira Maia, 
junta ao Govêrno da Tailândia, cumulativamente com a 
função de Embaixador junto ao Govêrno da Federação 
da Malásia; 

Mensagem n.0 142171 - Sr. Paulo Rio Branco Nabuco 
de Gouvêa, Ministro de Segund~ Classe, junto ao Oovêrno 
da Federação da Nigéria; 

Mensagem n.0 146171 -Sr. Luiz Leivas Bastian Pinto, 
junto ao Oovêrno da República Arabe Unida. 

Reaberta a reunião, o Senador Carvalho Pinto, Pre­
sidente da Comissão, concede a palavra ao Senador José 
Lindoso que lê seu parecer contrário ao Projeto de Lei do 
Senado n.0 31, de 1968, de autoria do Senador Vascon­
celos Torres, que estingue a Delegacia do Tesouro Brasi­
leiro, em Nova Iorque, e dá outras providências. 

Em discussão, usam da palavra os Senhores Senado­
res Nelson Carneiro, Antônio Carlos, Magalhães Pinto e 
Danton Jobim. 

Em votação é o parecer aprovado contra o voto do 
Senador Nelson Carneiro e a abstenção do Senador Danton 
Jobim. / 

Nada mais havendo a tratar, encE!rra-se a reunião, 
lavrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo Junior, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que, uma vez lida e aprovada 
será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

ATA DA 18.• REUNIAO, ORDINARIA, REALIZADA 
EM 7 JULHO DE 1971 

As 15 horas do dia 7 de julho de 1971, na Sala das 
Comissões, sob a presidênci~ do Senador Daniel Krieger, 
presentes os Senadores Accioly Filho, Wilson Gonçalves, 
José Lindoso, Emival Caiado, Antônio Carlos, Heitor Dias 
e Nelson Carneiro, reúne-se a Comisão de Constituição e 
Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nadores Milton Campos~ Gustavo Capanema, José Sarney, 
Helvídio Nunes e Eurico Rezende. 

Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente ·concede 

a palavra ao Senador Accioly Filho que relata o Ofício 
n.0 8/71-P/MC do Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral, Representação 740, do Estado do Paraná, concluindo 
pela apresentação de Projeto de Resolução. Em discussão 
e votação é o parecer aprovado por unanimidade. 

O Senador Nelson carneiro apresenta parecer as se­
guintes proposições: constítuclonais e jurídicos os Proje­
tos de Lei do Senado n.0 ' 56/71 - Deflne, para efeito de 
planejamento econômico, a área geoeconômica de Brasí­
lia e 59171 - Disciplina a venda de cigarros a menores, 
limita a publicidade sôbre fumo, torna obrigatório nos 
invólucros dos produtos de fumo o dístico: CUIDADO! 
PREJUDICIAL A SAúDJl! e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Sehado n.o 43/71: Unifica o valor do salário-míni­
mo em todo o território nacional. 

Em discussão e votação são os pareceres aprovados 
sem quaisquer restrições. 

A seguir, o Senador José Lindoso, lê os seguintes pare­
ceres: favorável, com Projeto de Itesolução, ao Ofício 

n.0 11/70-P/MC do Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral, Representação 770, do Estado da Guanabara; in­
constitucional o Projeto de Lel do Senado n.O 3/71: Esten­
de os incentivos fiscais que trata o Decreto-lei n.0 157/67, 
à Região norte-fluminense, nos munieíplos compreendidos 
por Itaperuna, Bom Jesus do Itabapoana, Porciüncula, 
Natividade do Carangola, Lages do Muriaé e considerando 
prejudicado o Oficio n.0 S-20/70, do Deputado Edilson 
Mello Távora propondo à Câmara dos Deputados a cria­
ção de uma Comissão Mista, de 7 Deputados e 7 Sena­
dores, para, no prazo de 120 dias, proceder estudos sôbre as 
deficiências existentes na composição, na organização e 
no funcionamento do Poder Legislativo, os quais em dis­
cussão e votação são aprovados unânimemente. 

Com a palavra, o Senador Heitor Dias relata as se­
guintes proposições: favorável, com Projeto de Resolução, 
o Oficio n.0 41/69-P/MC, do Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal, Representação 751, do Estado da Guanabara 
e constitucional e jurídico, com uma emenda, o Projeto 
de Lei do Senado n.0 53/71 - Estabelece prazos para exe­
cução dos planos de heveJcultura, previstos pelo art. 3.0 

da Lei n.0 5.459, de 21-6~68, e que são aprovados por una­
nimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

ATA DA 19.• REUNIAO (EXTRAORDINARIAl, 
REALIZADA EM 9 DE JULHO DE 1971 

As 10 horas do dia 9 de julho de 1971, na Sala das 
Comlssões, sob a presidência do Senador Daniel Krteger, 
presentes os Senadores Accioly Filho, Wtlson Gonçalves, 
José Lindoso, Emival Caiado, Antônio Carlos, Nelson Car­
neiro e Heitor Dias, reúne-se a Comissão de Constituição 
e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nadores Milton Campos, Gustavo Capanema, José Sarney, 
Helvídio Nunes e Eurico Rezende. 

É dada a palavra ao Senador Wilson Gonçalves que 
apresenta parecer ao Projeto de Resolução n.O 31/71 -
Dá I\OVa redação ao inciso nr do art. 97 do Regimento 
Interno, concluindo pela constitucionalldade e juridici­
ctade da proposição. Em discussão e votação é o parecer 
aprovado por unanimidade. 

Nadá mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COM1SSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre a Mensa­
gem n.0 53, de 1971 (CN), que submete à conside­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n.0 1.176, de 17 de junho de 1971, que "dispõe sôbre 
regularização de situações fiscais decorrentes da 
legislação salineira, e dá outras providências". 

ATA DA 2.• RJlUNIAO, REALIZADA 
EM 8 DE JULHO DE 1971 

Aos oito dias do mês de julho do ano de mil nove­
centos e setenta e um, às dezesseis horas, na Sala de 
Reuniões das Comissões do Senado Federal, sob a presi­
dência do Senhor Deputado Henrique Alves, presentes os 
Senhores Senadores Paulo Tôrres, Geraldo Mesquita, 
Wilson Gonçalves, Leandro Maciel .. Lenoir Vargas e Ruy 
Carneiro e os Senhores Deputados Aldo Lupa, José Sally, 
Rafael Faraco, Athos Andrade, Antônio Florêncio, Pei­
xoto Filho e Pedro Lucena, reúne-se a Comisão Mista 
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incumbida do estudo. e parecer sôbre a Mensagem n.0 53, 
de 1971 (CN), que submete à consideração do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei n.0 1.176, de 17 de junho 
de 1971, que "dispóe sôbre a regularização de situações 
fiscais decorrentes da legislação salineira, e dá outras 
providências". 

Ausentes ·as Senhores Senadores Dinarte Mariz, Do­
mício Gondim, Arnon de Mello, Emival Caiado e Fernan­
do Corrêa e os Senhores Deputados Vingt Rosado, Anto­
nio Ueno, Manoel Rodrigues. 

O Senhor Presidente declara aberta a Reunião e con­
cede a palavra ao Senhor Senador Leandro Maciel que, 
na qualidade de Relator, procede à leitura de parecer de 
sua autoria, o qual conclui pela aprovação do Decreto-lei 
n.o 1.176, nos termos do Projeto de Decreto Legislativo 
que oferece. 

Colocado em discussão e votação, é o parecer apro­
vado unânimemente. 

Nada mais havendo que tratar, o Senhor Presidente 
encerra a Reunião. 

Para constar, eu, Walter Manoel Germano de Oliveira. 
Secretário, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada. é 
assinada pelo Senhor Presidente e vai à publicação: -
Deputado Henrique Alves. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Henrique Alvés 
Vice-Presidente: Deputado Aldo Lupo 
Relator: Senador Leandro Maciel 

Senadores Deputados 

1 Dinarte Mariz 
2 Paulo Tõrres 
3 Geraldo Mesquita 
4 Wilson Gon<:.alves 
5 Domício Gondim 
6 Arnon de Mello 
7 Leandro Maciel 
8 Emival Caiado 
9 Fernando Corrêa 

10 Lenoir Vargas 

1 Ruy Carneiro 

All.ENA 
1 Aldo Lupo 
2 José Sally 
3 Villgt Rosado 

. 4 Rafael Faraco 
5 Antonio Ueno 
6 Athos Andrade 
7 Manoel Rodrigues 
8 Antônio Florêncio 

MDB 
I Peixoto Filho 
2 Pedro Lucena 
3 Henrique Alves 

CALENDARIO 

Dia 23-6-71 - !!: lida a Mensagem, em Sessão Con­
junta; ~ Apresentação do parecer, pela Comissão1 de 
acôrdo com o art. 110 do Regimento Comum. 

PRAZO 
Até dla 13-7·71 na Comis&ão Mista; 
Até dia 17-8~11 no Congresso Nacional. 

PIRETO!l.IA DAS COMISSõES 
Seção de Comissões Mistas - 11.0 andar - Anexo do 

Senaà.o FederaL 
Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira. 

Telefone: 43-6677 - Ramais 313 e 303. 

COMISSAO MISTA DO CONGRESSO NACIONAL 

Incumbida do estudo e parecer ao Projeto de 
Lei n.0 8, de 1971 (CN), que dispõe sôbre a Funda­
ção, Organização, Funcionamento e Extinção dos 
Partidos Políticos Nacionais. 

ATA DA 2.8 REUNIAO, REALIZADA EM 
24 DE JUNHO DE 1971, AS 21:00 HORAS 

As vinte e uma horas do dia vinte e quatro de junho 
do ano de mil novecentos e setenta e um, presentes os 

Senhores Senadores José Lindoso, Clodomir Millet, Wilson 
Gonçalves, José Esteves, Carvalho Pinto, Milton Campos, 
Paulo Tôrres, Daniel Krieger, Osires Teixeira, Tarso Du­
tra, Amaral Peixoto e os Senhores Deputados Etelvino 
Lins, Presidente, FranceJino Pereira, Sales Filho, Geraldo 
Bulhões, Lauro Leitão, Jairo Magalhães, Aldo Fagundes, 
Petrônio Figueiredo, Laerte Vieira, reUne-se a Comissão 
Mista do Congresso Nacional incumbida do estudo e pare­
cer ao Projeto de Lei n.0 8, de 1971 ( CN), que dispõe sQbre 
a Fundação, Organização, Funcionamento e Extinção dos 
Partidos Políticos Nacionais, na Sala da Comissão de Fi­
nanças do Senado FederaL 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se­
nhores Deputados Clâudio Leite e Luiz Garcia. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião de ins­
talação. 

Inicialmente, o Senhor Presidente comunica à Comis­
são os motivos da Reunião, ou seja, a leitura. discussão e 
votação do parecer do Senhor Senador Tarso Dutra, Re­
lator do projeto acima citado. Comunica, outrossim, o 
recebimento, pela presidência. dos ofícios de substituição 
dos Senhores Senadores Ruy Santos, Mattos Leão, Nelson 
Carneiro e dos Senhores Deputados José Camargo e Célio 
Borja, respectivamente, pelos Senhores Senadores José 
Esteves. Paulo Tôrres. Amaral Peixoto e pelos Senhores 
Deputados Petrônio F'igueiredo e Geraldo Bulhões. 

A seguir, concede a palavra ao Senador Tarso Dutra 
que lê seu parecer favorável ao Projeto e a 80 emendas; 
apresenta subemendas a 275 emendas; considera preju­
dicadas 250 emendas e manifesta-se contràriamente a 64 
emendas e apresenta 5 emendas de Relator. 

Em discussão do parecer, usam da palavra para ques­
tões de ordem os Senhores Deputados Laerte Vieira, Edil­
son Távora e Jairo Ma~alhães . 

Em vota:cão, é o parecer aprovado, ressalvados os 
destaques e subemendas a serem apresentados. 

A seguir, o Senhor Presidente abre um prazo de trinta 
mtnntos para a apresentação de dest.aques e subemenctas. 

Encerrado o período acima citado, a presidência 
anuncia o recebimento de 94 destaques de emendas e 18 
subemendas. 

Em discussão e votação, após tecerem consideracões 
sô'bre as matérias, diversos Senhores Membros da comis­
são e Parlamentares presentes. conforme notas taquigrá­
ficas publicadas em anexo à presente Ata, são aprovados 
26 destaques e 16 subemendas. 

Finalmente, o Senhor Presidente, Deputado Etelvino 
Lins. congratula-se com todos os membros da Comissão 
por essa grande abertura democrática que acaba de ser 
feita com o projeto da Lei Orgânica dos Partidos Políticos, 
transformando-se em mais um gesto de afirmação da 
presente 1egjslatura. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a Reunião, 
lavrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo Junior, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que, uma vez lida e aprovada 
será assinada pelo Senhor Presidente e demais membros 
da Comissão. e. em seguida. publicada no Diário do Con­
~resso Nacional, Secões I e Il. - Deputado Etelvino Lins, 
Presidente - Deputado Aldo Fagundes, Vice-Presidente 
- Senador Tarso Dutra, Relator - Senador José Lindoso 
- Senador Clodomir Millet - Senador Wilson Goncalves 
- Senador José Esteves - Senador Carvalho Pinto ..:_ Se-
nador Milton Campos - Senador Paulo Tôrres - Senador 
Daniel Krieger - Senador Osires Teixeira - Senador 
Tarso Dutra - Senador Amaral Peixoto - Deputado 
Francelino Pereira - Deputado Sales Filho - Deputado 
Geraldo Bulhões - Deputado Lauro Leitão - Deputado 
Jairo J\fagalháes - Deputado Petrônio Figueiredo -
Deputado Laerte Vieira. 
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M E S A 

Presidente: 49-Secretário: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 

LI der: 
Fillnto Müller (ARENA - MT) 

Petrônlo Portella (ARENA - Pl) 

19-Vice-Presidente: 
Duarte Filho (ARENA - RN) Vice-Lideres: 

19-Suplente: 
Carlos Lindenberg (ARENA - ES) 

29-V\ce-Presldente: Renato Franco (ARENA - PA) 

Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira {ARENA - GO) 
Dlnarte Mariz (ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES)' 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SPJ 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

29-Suplente: Ruy Carneiro (MDB - PB) 

1 9-Secretárío: 

Ney Braga (ARENA - PR) 

29-Secreté.rio: 

Benjamin Farah (MDB - GB) 

39-Suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 
Lfder: 

Clodomlr Mlllet (ARENA - MA) 

39-Secretárfo: 

Lenoir Vargas (ARENA - SC) Nelson Carneiro (MOB - GB) 
Vice-Lideres: 

49-Suplente: 

Guido Mondln (ARENA - RS) Teotônio Vilela (ARENA - ALI 
Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena (MDB - AC) 

COMISSõES 

Diretora: Edith Balassini. 
Local: Anexo- 119 andar 
Telefones: 42-6933 e 43-6677- Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 1 W -andar do Anexo. 
Telelone: 43-6677 - Ramas 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTUI~A - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Flávio Brito 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Tarso Outra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Adalbert<:> Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ham8.s 303. 
Reunióes: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

• 
MDB 

Franco Montoro 

Secretário: Walter Manoel Germano de Olivelra·- Ramal at3. 
Reuniões: quintas feiras, às 15 hor.as. .;.' 
Local: Sala de ReuniõeS da Comissão de Finanças. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krleger 
Accioly Fllho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvfdio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mel!o 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 

Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Días 
Antônio Fernandes 
Emival Calado 

Ada!berto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo TOrres 
Luiz Cavalcanti 
Waldemar Alcântara 
José lindoso 
Fillnto Müller 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário· Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: têtças--felras, às 15 horas. · 
Loca\: Sala de ReuniOes da Comissão de Finanças. · 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA --; (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães ~lnto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto_ 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra· 

Milton Cabral 

Helvldlo Nunes 

José Llndoso 

Amaral Peixoto . 

SUPLENTES 

ARENA 

Domíclo Gandi~ 

Mílton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Cos1a - Ramal 306. 

Reuniões: quln1as-felras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 

Comissão. 

6) COMISSÃO DE EDUCAÇAQ E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Preslden1e: Gustavo Capanema 

VIce-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Outra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvidio Nunes 

José Sarriey 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretãrlo; Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, àS 1ô horas:·- ... 

Local: Sala ·de ··Reuniões: ·cta ·comlssí"ti cte Finanças.·-

· 7) COMISSAO DE FINANÇAS·- (CF)· 

(17 Membras) 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Presidente: João Cleofas 

Vlce·Presldente: Vlrgfllo Távora 

SUPLENTES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Castello-BraQCO 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cteofas 

Carvalho Pinto 

Virgl\io Távora 

Wllson Gonçalves 

Mattos Leão 

Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 

Franco Montoro 

Danton Jobim 

ARENA 

· Cattete Pinheiro 

Antônio Carlos 

Daniel Krleger 

Milton Trindade 

Dinarte Mariz 

Emlval Calado 

Flàvio 8 rito 

Eurico Rzende 

MOS 

Nelson Carneiro_ 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões d~a Comissão. de_ Finanças 
Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Heitor Dias 

Domfcio Gondtm 

Paulo Tôrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

COMPOSiÇÃO 

Présldente·: ·Franco· Monteiro 

Vlc~·Presldente: Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accloty Filho 

José Esteves 

• MDB 

Franco Montara Danton Jobim 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga -·Ramal 310. 
Reuniões: quartas-ferras, às.16 horas. 
locar: Sala de RàunÍões da. cOmrssãÕ de. RelaÇõeS Exte~ 

rlores .. ; :. 
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t) COMISSÃO DE MINAS E ENERGII• - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mellc) 

Vlce~Présídente: Benjamin Farah 

TITULARE'.$ 

Arnon de Me!!o 

Luiz Cavalcanti 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Domlclo Gondlm 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerm 

Antônio Fernandes 

José Gu\om:ud 

MDB 

Oanton Jobim 

11) COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

P~esldente: Carvalho Pinto 
V\ce·Presldente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Fillnto Müller 

Fernando Corrêa 

AntOnio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accioly Fllho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello~Branco 

Augusto Franco 

José Lindoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

VIrgílio Távora 

MOB 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga - Ramal 310. Franco Montara Amaral Peixoto 

Reuniões: t4rças-felras, àS 16 horas. Danton Jobim 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relacões Exte- Nelson Carneiro 
rlores. 

10) COMISSÃO DE REDAÇACI - (CR) 

TITULARES 

Antônio Carlos 

José Undoso 

Flllnto Müller 

Emlval Calado 

Oanton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: AntOnio Carlos 

VIce-Presidente: Oanton Jobim 

SUPLENTBS 

ARENA 

Cattete F•lnhelro 

Wl!son C,onçalveà 

MDB 

Aâalbert·J Sena 

Secret_ârla: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas-feiras~ às 15 horus. 

-Lo.dal: "sàta de Reu-n!õàs arlexa' ao l''enáflo.'' -

Seci'etárlo: Afrârilo Cavalcanti Melo ·Jún1or ·.....;. Ramal 307. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­

riores. 

12) COMISSÃO DE SAODE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 

Fausto Caste!lo-Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramos 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal ~14. 
Reuniões: têrças-tei~as, às 15 hora$. 
Loq~l: Sala de R.et~fllões da C~f!!!Ssão d~ ,Finanças._ 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo TOrres 
VIce-Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Virgílio Távora 

José Guiomard 
Flávio Brito 

Vasconcelos Torres 

Belijamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Mario Nelson Duarte -;- Ramal 312. 
Aeunióes: têrças·feitas, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­

riores. 

14) COMISSõES DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL -:- (CSPC) 

(7 ·Membros} 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jesé Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Outra 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Beniamln Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramat 303. 
Reuniões: quartas·feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte· 

rlores. 

15) COMISSI.O DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice·Presldente: Alexãndre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcanti 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTE 

ARENA 

Dinarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11':1 andar do Anexo 

Telefone: 43·6677 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na .. 
cional. 

2} Comissões Temporárias para apreciação de vetoa. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 
do Regimento Comum). 
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NÔVO CÓDIGO PENAL 
A "Revista de Informação Legislativa", do Senado Federal, divulga, 

em seu número 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 pági­
nas, contendo: 

l.a parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Có­
digo Penal de 1940). 

- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código 
P1mal de 1969). 

2.a parte - Quadro comparativo -Decreto-lei n.0 1.004, de 21-10-69 
Decreto-lei n.O 2.848, de 7-12-40,e legislação correlata. 

Preço Cr$ 10,00 

NOVO CODIGO PENAL MILITAR 
E 

NOVO CC>DIGO DO PROCESSO PENAL MILITAR 

A "Revista de Informação Legislativa", editada pela Diretoria de Informação Legislativa 
e impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal, no seu n, 0 26, publica as seguintes matérias: 

COLABORAÇÃO 

- "Inconstitucionalidade do decreto~lei sôbre censura prévia" - (Senador Josaphat Mari­
nho) - "Sociología das re1P.óes subdesenvolvidas" - (Professor Pinto Ferreira) - "Poder de ini­
Ciativa das leis" - (Professor Roberto Rosas) - "O sistema representativo" - (Professor Paulo 
Bonavides). 

CóDIGOS 

- "Código Penal Militar" - t.a. parte: l - Anteprojeto de Código Penal Militar (autor: Ivo 
D'Aquino) - II- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva- 2.a parte: Quadro Compa­
rativo - Decreto~lei n.0 1.001, de 21.-10-1969 - Decreto-lei n.O 6.227, de 24-1-1944 - (Ana Val~ 
derez Ayres Neves de Alencar) - "Código de Processo Penal Militar" - "Lei de Organização Ju­
diciária Militar" - "Justiça. Militar e Segurança Nacional" - Ementário de Legislação. 

PUBLICAÇõES 

- Obras editadas pela. Direitoria de Informação Legislativa. 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 190 -
ZC-02 - Rio àe Janeiro-GB (~tende, também, pelo Serviço de Reembõlso Postal) -- Lojas: no Rio de Ja­
neiro: Av. Graça Aranha, 213 - Em Brasília: SQS 104,Bloco "A". Loja. 1l- Em São Paulo: Av. Nove de 
Julho, 2.029 - C.P. 5534. 


